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SENADO FEDERAL 

I ~ATA DA 100 SESSÃO, EM I~ DE MARÇO 
DE I984 

1.1 ~ABERTURA 

L!- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio 

- N" 2.855-GP, do Sr. Presidente da Câmara dos 
Deputados, encaminhando, para promulgação, pro~ 
jeto de decreto legislativo que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica eri­
tre o Governo da_ República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Popular da China, celebrado 
em Beijing, a 25 de março de 1982. 

1.2.2- Comunicações da Presidência 

- Providências tomadas pela Presidência referen~ 
te ao ofício anteriormente lido. 

-Recebimento do Ofício n" S/2{84 (n9 43/84~ 
CC, do Sr. Governador do Estado da Bahia,_ soJici_- .. 
tando autorização do Senado a fim de que aquele Es- __ 
lado possa alienar uma ãrea de terras de sua proprie­
dade à Companhia Vale do Rio Doce SfA. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n~> 20/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acresCenta dis­
positivo à Lei n" 6.649, de 16 de maio de 1979, estabe­
lecendo privilégio em favor dos lOcatários com mais 
de 80 anos de idade, no caso de despejo. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO ~ IV Con­
venção N acionai de Radioamadores recentemente 
realizada em Brasitia. 

SENADOR FÁBIO LUCENA ~ Observações 
sobre o pronunciamento feito à Nação, ontem, pelo 
Presidente João Figueiredo, a propósito do 51' aniver­
sário de seu governo. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -Apelo ao 
Governo Fedeêal em favor do envio ao Congresso~ 
Na~ional, de projeto de lei dispondo sobre o estatuto 
da microempresa. 

-~- --- ~---SUMÁRIO 
SENADOR ITAMAR FRANCO~ Medida ado­

tada pela SEPlAN, no concernente ao corte de 2/3 
na distribuição das co_tas do Fundo de Participação 
dos Munidpios. 

SENADOR HEL_v!D/0 NVNES--Servíçospres­
tã-dos ao povo piauiense por Dom José Freire Falcão, 
no momento em que V. Revm~ deixa o Estado do 
Piauí, em face de Süa noineaÇão, pelo Pãpa João Pau­
lo 11, para o Arcebispado de Brasília. 

SENADOR V/RGIL/0 TAVORA- Protestando 
ap(eSCntar, oportunamente, esclarecimentos ao Sena­
dor Itamar Franco sobre o assunto focalizado por S. 
Ex• na presente sessão. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO, como 
Líder- Caráter inconstitucional da medida adotada 
pela SEPLAN, objeto do pronunciamento feito na 
presente sessão pelo Senador Itamar Franco. 

1.2.S - Requerimento 
~ N9 9/84, de autoria do Sr. Senador Nelson Car­

-· -neiro, solicitando a criação de comissão especiaf des­
tinada u preparo de proposição reformulando a legis­
lação sobre greve~ 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Cãmara n" 2"1(83 (n" 
5.472/8 t, na Casa de origem) que dá o nome de "Ber­
nardino Souza" à ponte sobre o rio Real, na BR-101, 
divisa do~ Es~a_dos da Bahia e de Sergipe. Votação 
adiada por falta de_ quorum. 

--=-Projeto de Lei -da Câmara n" 90/83 (n" 
2.747/80, na Casa de origem) que acrescenta disposi­
tivo uo art. 791 da Consolidação das Leis do Traba­

-lho, aprovada pelo Decreto-lei n~ 5.452-, -de i" de. 
maio de 1943, dispondo sobre a constituição de Pro­
cumdores. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 143/83 (n9 
4.120/80, na Casa de origem) que altera a redação do 
arL 112 da Lei n" t.7!l, de 28 de outubro de 1952-
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União. 
Votlçio adiada por falta de quorum. 

--==_Projeto .. de; Lei dQ_Senado n" 120/81- Cornple_.­
menta.r, de autoria do Senador Cunha Lima, que 
acrescenta dispositivc à Lei Complementar n" 26, de -

11 de setembro_ de 1975, que UI]ífi~u o __ p_IS-P~SEP. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento nço 857/83, de autoria do Senador 
Itamar Franco_, _solicitando, nos_ let!nOS ~os arts. 75, 
a, 76 e 77 do Regimento Interno, a criação de uma 
Comissão Especial, composta de 7 {sete) membros, 
pura, no prazo de 90 (noven_ta) dias, examinar e ava­
liar denúncias_ publicadas na imprensa brasileira 
sobre fraudes nos fretes de distribJ.Liçi:io de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsídios Conce­
didos uo setor petrolífero. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Requerimento nço 6/84, de autoria dos Senado~ 
res Aderbal Jurema e Jutahy Magalhã:s, solicitando, 
nos termos do inciso I do art. 418 do Regimento In­
terno, a convocação do Senhor Ministro Jarbas 
Gonçalves Pa_ssarinho, do Ministério da Previdência 
e Assistência Social, a fim de que, perante o Plenário, 
preste -informações sobre a crise econômica e finan­
ceira da Previdência Social. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n" _16(82, de autoria 
---do senttdor Lázaro Barbosa, qUe dispõe sobre a proi-

bição de importar alho. Votação adiada por falta de 
quorum. 
-- Projeto de L~i do Senado _n\" 280/SO, de autoria 

do Senador Itamar Franco, determinando que a Or~ 
dem dos Advogudos do Brasil opine sobre a escolha 
de ffia-gistmdoS- qUe deVam iniegrú Tribunais co-m ju­
risdição em todo o território nacionaL (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto dC: Lei do Senado- n9 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, n-as condíçÕes que específica. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade.) Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

lA~ DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR OCTÁVIO CARDOSO;.:;_ Necessidade 

__ de u_l)1_ n:taior apoio do Governo Federal ao trit(cultor 
brasileiro. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor lndu5trial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

SENADOR LOMANTO JrJNIOR - 159 aniver­
iSàrío de fundação da TV-Aratu, de Salvador-BA. 

SENADOR MARCO MACIEL- Considera~ções 

sobre o sistema nacional de transportes e o setor 
energéticõ -do País. 

SENADOR V/RG!L!O TÁVORA. como Llder­
informações iniciais colhidas junto à Secretana 
Geral do Ministériõ- da Fazenda, a propósito do as­
sunto abordado na presente sessão pelo Sen'ador Ita­
mar Franco. 

SENADOR JA!SON BARRETO- Memorial da 
Federação das Indústrias "de Santa Catãrina, -Conten­
do as apreensões das indústrias carboníferas daquele 

;Estado, a propósito· da pretendida importação de 
carvão boliviano. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Manifestacão 
dos Vereadores de RondonOpolis-MT, em favor das 
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eleições diretas para Presidente e Vice-Presidente da 
República. 

SENADOR MARTINS FILHO- Defesa da im­
plantação, na região geoeconômica do Distrito Fede­
ral, sob o regime cooperativista, de uma indústria de 
esmagamento de caroço de soja. 

SENADOR MAURO BORGES- Delesa da ins­
talação de um porto fluvial de grande porte a !50 km 
ao- norte de Brasflia, com_o passo primordial para o 
aproveitamento múltiplo e integrado da bacia do To­
cantins. 

SENADOR ITAMAR FRANCO .:...._ Sugestões 
apresentadas pelo Sindicato dos Empregados em Es­
tabelecimentos Bancários, de Juiz de Fora-MO, no 
tocante a modificações na sistemãtica- do Fundo ·de 
Garaiithl do Tempo de Serviço. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PR0XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-DISCURSOS- PRONUNCIADOS EM SES­
SÕES ANTERIORES 

-Do Sr. Aloysio Chaves, proferido na sessão de 
15-3-84. 
~Do Sr. Gabriel Hermes, proferido na sessão de 

13~3-84. 
-Do Sr. Almir Pinto, proferido na sessão de 15· 

3-84. 

3-MESA DIRETORA 

4-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI· 
DOS 

_.5- C()MPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 10' Sessão, em 16 de março de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Almir Pinto 

ÀS l4 HORAS EJO MINUTOS, ACHAM-SE-l'RE­
SE('!TES OS SRS. SENADORES: 

Jorge kalume- Altevir Leal- Fãbio Lucena- Rai­
mundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes­
Alexandre Costa -José Sarney - Helvídio _Nunes­
Ahyir Pinto - Virgfiio Tãvora - Martins Filho -­
Humberto Lucena --Marcondes Gadelha - Marco 
Maciel - Guilherme Palmeira - João Lúcio - Luiz 
Cavalcante- Lomanto Júnior- Luiz Viana- MOacyr 
Dalla - Nelson Carnéiro - Roberto Saturnino - Ita­
mar Franco - Henrique Santillo - Gtstão Müller -
José Fragelli ~ Saldanha Derzi ~ Lenoir Vargas - Oc-
tãvio Cardoso. -

O SR. PREStD~NTE (Moacyr IJalla) - A lis~ de 
presença acusa o cOmparecimento_ de 30 Srs. Senã.do-rCs. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus imciamos nossoS trabalhos. 
O Sr. 1 '-Secrêtârio procc:derâ à leitura do Expediente, 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Brasília, J9 de dezembro de 1983 

A Sua Excelência o Senhor 
~..-nal'iOr Moacyr Oalla 
Dignfsstmo ~-'residente do Senado Federal 
Nesta 
No 2.855-GP 
Encaminha Projeto de Decreto Legislativo 

__ à Promul.gação. 

s,,.nhnr Presidente, 
lenho a honra de enviar a Vossa Excelência, para os 

fins constitucionais, o incluso Projeto de Decreto Legis­
latívo do Congresso Nacional, que "aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular da China, celebrado em Beijing, a 
25 de março de 1982". 

Aproveito a Oportunidade para renovara Vossa Exce­
lência -os protestOs do meu respeitoso apreço. - FUvlo 
Marcílio, Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Com refe­
rência ao expediente que acaba de ser lido, a Presidência 
comunica ao plenãrio quejâ determinou as providências 
necessárias à promulgação do decreto legislativo, nos 
termos do disposto no art. 52, n9 30, do Regimento Inter­
no. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu, de;> G~vernador do Estado da Bahia, o Ofi­
cio n' Sf2, de 1984 (n' 43/84-CC, ·na oríSem), solicitan­
do, nos termos do parágrafo único do art. I7l da Co_nsti­
tuição, autoriZação do Senado a fim de que aquele Esta­
do possa alienar uma ârea de terras de sua propriedade à 
Companhia Vale do Rio Doce SJA. 

__ A matéria serâ despachada às Comissões de Legis-­
lação Social, de Constituição e Justiça e de Agricultura. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, projeto de lei <iue vai ser lido pelQ Sr. 1'-Secretãrio. 



Março de 1984 

E. lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 20, DE 1984 

"Acrescenta dispositivo à Lei n~' 6.649, de 16 de 
maio de 1979, estabelecendo privilégio em favor dos 
locatários- com mais de 80 anos de idade, no caso de 
despejo." 

O Congresso Nacional decreta: __ _ _ 
Art. l~' 1:. acrescentado ao art. 53 -dã Lei il~" -6.649.- de 

16 de maio de_l979, o seguínt~ § _7~': · ~ 

"% 79 Não se dará despejo contra locatário com 
mais de oitenta (80) anos de idade, salvo se a ação 
estiver fundada no inciso l do art. 52, caso em que o 
prazo para a purgação da mora não poderá sei" infe­
rior a cento e oitenta (180) dias se em que o juiz, ao 
sentenciar, fixará o prazo mínimo de um (I} ano, 
contado do trânsito em j~lg!_l.d_o, para a desOCupação 
do prédio." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 31' Revogam~se as disposições em contrário, 

J ustificaçào 

Cuida o presente _projeto de, coma se diz expressamen­
te na ementa, estabelecer Úm púVllêgio em favor dos lo~ 
catários com mais de oitenta anos de [dade, nos casos de 
ação de despejo. 

A regra básica estabelecida é a de nào se dar despejo 
contra pessoas assim idosas, a não ser no cãso único' de 
falta de pagamento de aluguel, quando, mesmo assim, 
ampliar-se-ão a limites ostensivamente benevolentes OS 
prazos para a purgação da mora ~ para o despejo.- -

A medida resulta de sugestão que_ nos faz o atento e 
preclaro amigo Dr. Mário Filiz:z.ola, que exibe recorte-de 
jornal onde se noticia o constrangedor caso de morte de 
uma senhora de oitenta anos de idade, J!lotivada por ha­
ver sido despejada da casa onde morava, com o cruel co­
mentário do Juiz- decretador da sentef!Ça de que "ela 
morreu porque chegou a hora". 

Na verdade, o Estado tem o dever de prOteger a velhi­
ce desamparada e de, fazendo-o, evitai- O qUe -o Di".­
Mário Filizzola chama de preconceito antigerónticÕ­
etarísmo - infelizmente campeando na sociedade brasi­
leira de nosso tempo. 

Sala das Sessões, 16 de março_9e l 984.- Nelson Car-_ 
neiro 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 6.649, DE 16 DE MAIO DE 1979 

. ·Ã~~.· 53~ .. À. ~~~~Íi~~~i~' d;s ~~;~· l~;;:içÕ~-
rcsidenciais, contratados antes de 7 de abril de j967, será 
feita por arbitramento judicial ou por acordo entre as 
partes. Após, reajustar-se~á na forma do art. 49 desta 
Lei, 

S ]<;> A ação poderá ser proposta: 
a) para as locações contratadas até 30 d_e _novembro 

de 1957: 
b) a partir de J~t de agosto de 1979, para as locações 

contratadas entre I~" de dezembro de 1957 a 30_d_e no-. 
vembro de l 964; 

c) a partir de 1"' de dezembro de 1979, para as lo­
cações contratadas entre 1~> de dezembro de l 964 e 6 de 
abril de 1967. 

§ 2~> Na falta de acordo,_ o aluguel será arbitrado 
pelo juiz. 

f 3"' Os acréscimos de aluguel corrCsp"õndente.<> aos 
meses decorridos durante a ação de revisão sefâo pagos 
pelo locatário, corrigidos _na proporção da variação do 
valor nominal da Obrigação ReajuStável do Tesour"o Na­
cional, em parcelas mensais fixadas pelo juiz, até o máxi-
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mo de seis, a partir do mês seguinte ao que a sentença da 
ação de revisâo transitar_ em julgado. _ 

§ 4~> Fundando-se a ação de deSp-ejo nos ·casos pre­
vistos nos incisos III, IV, V, VII, VIII eX do art. 52, se o 
Jàcaiáría;· nó ·prázo de quinze dias, declarar nos autos 
que concorda com o pedido de desocupação do- prédio, o 
juiz homologará o acordo por sentença, na qual fixará o" 
prazo de seis meses, cõntados da citação, para desocu­
pação, e imporá ao mesmo o ônus do pagamento das 
qJ.Stas_. ftxa11:d0_ OS hOn()rários do advogado em vinte por 
cento_ do V-a-lor da caUSa. S~ findo o prazo, ·o-locatário-

··houver desoc].Lpado o imóvel, ficará isé"nto-do pagamen­
((>"ôus custas-i""dos hOrlcirários. ·:t:m caso ·contrádo, serã 
expedido mandado de desjJejo. 

§ 59~-contestada a ação, o juiz, se a julgar proceden~ 
te; ·as-slriãiâ ao ·réli c{ ptã.zõ de cento e viil.te dias para a 
desocupação do prédio, salvo se entre a data da citação e 
a da sentença de primeira instância, houver decorrido 
mais de seis meses, ou, aínda, se a locação houver sido 
rescindida com fundamento nos incisos I, 11, VI e IX do 
art. 52, casos em que o prazo para a desocupação não ex­
cederá de trinta dias. 

§ 69 No caso do inciso V do art. 52, o retomante é 
obriga-do a dar ao locatário, em igualdade de condições 
com terceiros1 a pfeTerênCiã para a locação do prédio que 
ocupa e do qual se queria mudar, a menos que a mu­
dança decorra de desapropriação ou de interdição do 
prédio por autoridade pública. 

(Ãs C01ill:l.~Ões de Constituiçdo e Justiça e deLe­
- gülacão Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O projeto 
lido será publicudo e remetído às comissões competen­

-- tcs, 

Há- Oradores rnsç_rnos.-
Concedo a palavrc; ao nobre Sr. Senador Nelson <;a-r­

neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Como 
Líder__, pron~ncia o S_eguhúe discurso,)- s_~. Presidente, 
Srs, Senadores: - --- =~~ -

~ ~Q_J~erí<?do de \~ta 5 de fevereiro passado realizou~se 
-em sraSrtTaa-rvton:v~oÇão Nacional de Radioamado­

res. _Ã.: reUnião foi promovida pela liga âe Amadores 
Bra..siktros ~e ~adioemisl)ão_, mais cop.hecida pela sigla 
LAB.RE, asso~iação civil que então comemorava 50 anos 
de existên_Ç:ÍJl. -

A realiZaÇãO (:fa- ConvénÇã(únerece ieglstro pelo indes­
mentíve( v ator, muitas vezes já provado, da atividade dos 
radioamadores, que se caracteriza por seus fins educati-
vos, técnicos e_ soCi~iS: · -

O radioamadorismo é exercido entre nós, em anorli­
- :~lnt!.to, P'Of abnei;ãO<is·-lnreresSãdos e:nl servir. SUa pre­

sença·~ atã(1'Se-f<izem Si:nfir especialmente em situaçÕes 
- críticas. Esses abnegados põem suas estações no ar para 

ajuüar, por-toda as formas, noS.êxodos ou nuxós mígra~ 
tório"s, nas ffioléStias e epidemias, nos acidentes graves e 
incêndios, n~s catástrofes e_inundações. Nessas emergên­
r.::ias a atuação dos radioamãdõ-res costuma ser exãlfada 
pelas autoridades públicas. Mas, fora dessas ocasiõeS~ ~s: 
sãS me5maSautorraaaesparecem ignorá-los, pelo rheríos 
as federais, ·pelas quais Os radioamadores gostariam de 
ver reconhecidos, por atos e não só por palavras, os ser~ 
viços qUe preStam. Quando essas autoridades se 
lembram deles ê para lhes dificultar a sobrevivência. 
Para ilustrar a a"firffiação basta chamar a atenção para as 
altus absútdas-dã denõminada Taxa do FISTEL (Fundo 
de Fiscalização das Telecomunicações). Em 1982 era da 
ordem de CrS 100,00; em 1983 saltou para CrS 5.000;00, 
o que rep-resentou majoração de 5.000%. Pará o corrente 
exercício, muito se ouviu a ameaça de outro aumento 
brutal: a taxa passaria a CrS 25.000,00! Esse trij;)Uto al­
canÇa -radioamadores e estações de râdio e televisão. 
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Para essas, que objetivam lucro e realizam lucro, o ônus 
certamente não tem m~ior-irn:portãncia; mas, relatíva­
menle aos r<ldioamado~es, o menos que se pode dizer ê 
que se trata de um tributo estranhâvel, além de pesado 
para- a maioria deles. É estranhável porque a atividade 
dos radioamadores não tem fim lUcrativo. Eles não po­

-dem receber um centavo pelos serviços que prestam. 
Acresce que a maiOria esmagãdora desses desinteressa­
dos servidores da coletividade é constituída de pessoas 
de rendimentos modestos, espalhadas pela imensidade 
interjorana do País. Muitas vezes operam equipamentos 
obsoletos, de monta&em-pr6priã, -para estarem no ar a 
serviço de todos, com desembolso para pagamento das 
taxas sempre crescentes de energia elêtrica. Portanto, 
para esses cidadãos de rendimentos modestos vem a ser 

- pesada ii"ii.riualidade tão violentamente exasperada pelas 
autoridades públicas federais. Por todas essas razões, a 
meu ver, o ·gravame que se impõe aos radioamadores 
constltul clamorosa il:dustiça, Porquanto o Estado tribu­
ta atividade de qUem trabalha gratuitamente para ele e 
para a coletividade. 

O Sr. Lomanto JUnior- Permite-me V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra. 
Senador. 

O Sr. Lomanto Júnior-Senador Nelson Carneiro, 
cQ_mQ_radioaTl_l-ador antigo, eu me sinto profundamente 
seilS[biiizado-Comci-a_S-pãJavras de V. Ex~ no registro que 
faz da convenção realizada pela LABRE, em Brasnia, e 
ao mesmo temPO reclama a elevação absurda da taxa do 
FISTEl-: Y: Ex~ disse bem: a maioria deSses denodados 
servidores da cãusa pública- porqUe eles são legitimas 
servidores da -população, voluntários, gratuitos- é gen­
te humílde, gente de parcos recursos. Essa taxa era ape­
nas sim_bólica antigamente, mas transformou-se, hoje, 
num pagamento- como V. Ex• diz- idêntico ao das 
empresas que auferem lucros. Portanto, eu me solidarizo 
com a justa reclamãçã-o que V: Ex• faz em beneflcio dos 
radioamadores. E !)OU muito grato a V. Ex• pelas referên­
cias que fez a es·se pugilo de homens espalhados pelo 
lJll,mdo inteir_o com o_único objetivo de prestar serviços à 
coletividade, Mu_ito obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço o aparte 
de V. Ex~ que é talvez nesta Casa, a voz mais autori4ada, 
p~rg_u~ antigo e constante radioamador tem prestado 
serviços de inestiinávél valor à coletividade e tem sentido 
de-ani\1Stias e os problemas dessa multidãO de brasílei~ 
roS que se espalham por todo o território nacional, pára 
s~;;rvir, apenas para servir. 

Sr. Presidenfe, hoje-se fala de 60.000 redioamadores 
no BrasiL Consta que o DENTE L quer que seu número 
suba a 100.000 em poucos anos mais. Temo que nas cír~ 
cunstâncias atuais sei-á difíCil atingir esse patamar. Com 
efeito, não ê com Vin:agre que se pega mOsca. A verdade é 
que há mUita insatisfaÇão entre os radioamadores, como 
pude verificar de copiosa correspondência que me tem 
chegado. Não se iluda o Ministério das Comunicações 
cqm a tranCÍi.iÜidade e amena convivência com a direto­
ría-d<iLABRE~ em gabinéte mlniSfe-rial. No fundo está 
em ebulição um desr.::ontentamento generalizado, que de 
certci irá prejudicar aquela ambiciosa meta de 100.000 
radioamadores. Para alcançá-la vai depender de muita 
coisa. Sem pretensão_ de ser cOmpleto, vou referir algu­
mas: quebra e reformulação das classificãcões ultrapas­
sadas dos radiOamadores; redução (por que não elimi­
nação?) da _ _taxa do FISTEL, relativamente aos radioa­
m-àdores; isenção do imQOsto de írilportação nas aqui­
sições de equipamentos e seus componentes pelos ra­
dioamadores; e edição de uma legislação perfeita e aca­
bada no campo do radioamãdoiismo, com abandono do 
regime das instruções e pc:)ftarias. Esse regime, além de 
ser de legalidade duvidosa, traduz induvidosa tendên<:ia 
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autoritária. f: preciso cUidar dos interesses da segurança 
nacional sempre com os olhos postos nos direitos i:ndi.vi­
duais. Também o cidadão necessita de segurança. Ele 
precisa sentirMse seguro quanto a seus direitos,- cCrto de­
que não lhe possam ser retirados com uma penada, uma 
portaria, uma instrução. 

Senhor Presidente, falei, hã pouco, da necessidade da 
edição de uma legislação perfeita C completa no campo 
do raioamadorismo. Atualmente hã em tramitação um 
anteprojeto de regulamento no Ministério das Copmni­
cações. Estaria presentemente entregue a a-ssessores jurí­
dicos, em fase fmal de tramitação. Tive ensejei de ler esse 
estudo e penso que ele foge ao ideal de legislação perfeita 
e completa pois, por mais estranho que pareça, não me 
parece elogiável que, nos 46 artigos_do anteprojeto, figu­
rem várias vezes, aqui e ali, expressões como estãS:--=- "O 
Ministério das Comunicações baixará normas comple­
mentares", .. obedecerá a outros atos pertinentes baixa­
dos pelo Ministério das Comunicações", .. a critério do 
Ministério das Comunicações", «o Ministério das Co­
municações baixará normas reguladoras das cOndições 
de habilitação e promoção", .. é da competência do Mi­
nistério das ComLiriicações, que baixará as normas ne­
cessárias", etc., etc . ., O grande númêro de reservas revela 
que se trata de obra imperfeita e inacabada. Ademais, 
confirma aquela tendência atit6rítãriá. a que anteS me re­
feri, incompatível com o Cliriia de redemocratização que 
vive o País. 

Espero, Senhor Presidente, poder dar oportunamente 
uma colaboração no campo do radioamadorismo. Iss-o 
está em meus propósitos. Para isso espero contar com a 
experiência inestimável dos- nidiomadadores e conl a aju­
da e a compreensão dos eminentes colegas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Prcisidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FABIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A Nação inteira prepãrot.i"-se esperançada, com invul­
gar entusiasmo, à espera da noite de ontem. De Norte a 
Sul, de Leste a Oeste, os brasileiros voltaram suas 
atenções para o litoral fluminense de onde o Sr. Presi­
dente da República deveria transmitir mensagem ao 
povo brasHeiro, por ocasião do transcurso do lustro do 
seu Governo. Tudo lembrou, Sr. Presidente, o fantasioso 
episódio daqueles que se reuniram ao sopé da morliãilh-ã 
depois que foi ailundado que a montai1ha engravidara e 
deveria dar à luz um filho. A multidão, curiosa, pôs-se 
horas e dias ao pé da montanha, como ontem os milhões 
de brasileiros com os ouvidos nos aparelhos de rádios e 
os olhos nos aparelhos de televisão, à espera do falar 
Presidencial. E, para surpresa geral, Sr. Presidente, no 
episódio da montanha, eis que a montanha pariu um 
rato e_eis, Sr. Presidente, que ontem, à noite, o sr: Presi­
dente da República jogou ao mar, jogou nas águas rev_ol­
tas do Oceano AtlânticO, para nunca maiS ser encontra­
da, a última oportunídade que o povo brasileiro lhe dera 
no sentido de reencontrar· no Presidente da República o 
Uder e o comandante que a Nação não tem há maís de 
vinte anos. Jogou fora, mar a dentro, para que o fmpeto 
vesano do mar dela tome cuidado, o Presidente da Re­
pública, a última oportunidade, oportunidade ent que a 
Nação tanto acreditou e pela qual tãnto esperou ao afir­
mar, perante os olhos atônitos dos brasileiros, que a mo~ 
dificação da Constituição Federal, pretendida por parce­
la substancial deste Congresso com vista à restauraÇão 
da eleição direta para Presidente da República, significa, 
no dizer do Presidente, a cassação do Colégio Eleítoral 
eleito, segundo ele, no dia 15 de novembro de 1982. E 
disse o Senhor Presidente da República, perante o espan­
to nacional, que alimenta a esperança de transmftir ao 
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seu sucessor um País cuja Constituição já consagre a es­
colha direta do Presidente da República, -

E, assim, Sr. Presidente, o Presidente da Repúblíca, 
JoOO FigueiredO, entra na Histéria do Brasil comO-o Che­
fe de Estado que, nos últimos 20 anos, mais mandatos 
Cassou ·em ndsso País. PorqUe, se os seus antecessores, 
desde o dia 31 de março de 1964, ou melhor, desde o gol­
pe desfechado com o primeiro Ato Institucional, aos 9 de 
abril de 1964, haviam cassado dezenas e centenas, ne­
nhum deles dr per si, Sr. Presidente, cometera tanta en­
x.urrada de cassações como o Sr. Presidente João Figuei­

. red~ os; direitos políticos de mais de 50 m~hões decida­
dães brasileiros, que são os eleitores aptos a comparece­
rem às urnas para escolherem os seus governantes. 

Cassação consagrada, consagrada sem nenhum moti~ 
vo-Como se motivo houVesse- para justificar o- B.rbÍ-trio e, 
aindã, invocando o argumento de -que os eleitores que 
elegeram os Governadores de Estado tãmbém elegeram 
os membros do Colégio Eleitoral. 

E preciso que se diga que lsto não é verdade, Sr. Presi-­
dente, apenas uma parte do Colégio Eleitoral foi eleita 
no dia 15 de novembro de 1982. Quarenta e quatro Sena~ 
dores foram eleitos em 1978; aqui já estava V. Ex~. Sr. 
Presidente e, a seu lado, 43 Senadores, quando das 
eleições de 1978 o povo brasileiro, por seus diversos Es~ 
tados; elegeu o restante -do tel-ço do Sênado FederaL 

. Além de padecer do pecado da origem, do pecado ori­
ginal, passa o Colégio Eleitoral a ser crismado por mãos 
blasfema, Sr. Presidente, num ato de sacrilégio em que o 
Presidente da República legitima, de modo próprio, 
sem que ninguém lho solicitasse, um Colégio que não foi 
eleito no dia 15 de novembro de 1982 porque 44 Senado­
res foram eleitos., conforme manda a Constituição, hã 4 
anos antes da instituição do atual Colégio Eleitoral. Esta 
a realidade que se pretende escamotear, este é o direito 
adquirido, em nome do qual, se pretende serenar e tran­
qüilizar a unção do futuro Presidente da República pelo 
Colégio Eleitoral. 

Dizein os ilustres Líderes do -Pbs,- que O PDS -ye-ilceu 
as eleições de 1982 para o Colégio Eleitoral e, por conse­
guinte, conquistou o direito de eleger o futuro Prêsidente 
da República, Isto não é verd_ade, Sr. Presidente, nem 
PDS, nem PMDB venceram eleição para a compoSição 
do Colégio Eleitoral. Quando esse Colégio, no dizer dos 
Líderes do PDS, teve a sua composição disputada em 
1982, já uma maioria de 2/3 do S~nado aqui se encontra­
va eleita na forma constitucionã.l. Logo, Sr. Presidente, o 
PDS i:tão fez a maioria, em 1982, dO COlégio Eleitoral 

--composto na forma constitucional, aqui já estavam 2/3 
-dos Senadores que não forarri eleitOs em 1978. 

Mas, Sr. Presidente, este País já se habituou com essas 
falácias e, em nome dessCs falaciosos argumentos, como 
se a Nação se encontrasse encarneirada e como se uma 
enorme senzala tivesse substituído a sociedade brasileira, 
os governantes fazem o que bem entendem e o que bem 
querem, porque estão ass_egurados, estão seguros da im­
punidade dos próprios atos, seguros que estão do exerci­
cio irresponsável do poder, uma vez que não têm a quem 
prestar contas sobre as conseqüências dos seus atos, de 
vez que, não devendo a sua permanência no poder à so­
ciedade brasileira, também não devem a essa sociedade 
explicações ~obre os seus atos e sobre os seus_disparates. 

Nã9 se sabe, Sr. P.residente, durante quanto tempo 
esl.a Nação será vítima de falácias dessa natUreza, por­
que assim como o Senhor Presidente João· Fi,iueiredo 
afirmou ter a esperança de transferir a seu sucessor um 
País cuja Constituição consagre a eleição- direta para 
Presidente da República, assim também o General Gar­
rastazu Médici, no dia 7 de outubro de 1969, assegurou 
ao Brasil ter a esperança de transmitir ao seu sucessor 
uin regime embasado no estado de direito. Mas, o que a 
seguir se viU, Sr. Presidente, foi o estado do terror, foi a 
ditadura mais negregada, mais abjeta que já tomou de 
assalto este País. E o que se verá, Sr. Presidente, com o 
sucesSor do General Figueiredo? Deixo a interrogação 
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para que o CongreSSo Nacional a evite, enfrentando o 
Poder Executivo e consagrando a vontade soberana do 
pov() brasileiro que quer expressar, nas urnas livres, a es­
colha do sucessor do atual Presidente da República. 

Q~Sr. Roberto Saturnino - Permite~ me V, Ex• um 
aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex~. nobre Sena­
dor Roberto Saturnino, com muita honra. 

O-Sr. Roberto Saturnino- Nobre Senador Fãbio Lu­
cena, apenas para concordar com o teor do discurso_de 
V. Ex~. lúcido como sempre, acrescentando que realmen­
te esses argumentos falaciosos não convencem mais a 
ninguém, neste País. Seria muito simples se o Presidente 
Figu~!redo, efetivamente, estivesse preocupado com o 
problema. Sua Excelência, que participou direta ou indi­
retamente de tantos atos de cassação de mandatos legíti­
mos, agora estaria preocupado que viesse a ser cassado 
esse_ mandato - que nós sabemos e que a Nação sabe 
que não é legítimo -do Colégio Eleitoral para escolher 
o futuro Presidente da República. Mas, se Sua Excelên­
cia estivesse realmente preocupado eni. assumir á -reSpon­
sabilidade seria muito simples, poderia perfeitamente 
transferir essa decisão ao povo que é soberano; poderia 
convocar em 30 ou 60 dias um plebiscito e indagar ao 
povo brasileiro se quer ou não as eleições diretas, se quer 
ou não cassar este mandato do Colégio Eleitoral para es­
colher o futuro Presidente da República. Por Conseguin­
te, essa preocupação de Sua Excelência não tem nenhu­
ma validade. Ó argumento ê mais um argumento de falá­
cia, não convence a ninguém, porque seria muito simples 
se. r_eatmenJe, estivesse nas preocupações do Presidente 
da República esta razão que alegou no seu discurso de 
ontem que foi, uma vez mais, decepcíonante para toda a 
Nação brasileira. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda razão V. Ex•, 
nobre Senador Roberto Saturnino. S um discurso decep­
cionante para toda a Nação, que, uma vez mais, acredi­
tou no Presidente da República. 

É preciso que se veja a diferen_ça entre as duas épocas, 
Sr. Presidente. t preciso consultar inclusive, o clima 
emocional de há 5 anos quando o General João Figueire­
do assumiu a Presidência da República, - revogado o 
Ato Institucional n~> 5 - o clima da çampanha da anistia 
as~umindo uma cadência irrefreável e incontível; os 
espíritos desarmados; a Nação inteira movida de modo 
ql!ã.Se- sil]:érgico, para diSpor-se a consolidar um projeto 
de democratização política, social e econômica. Todos 
os segmentos da sociedade, Sr. Presidente, estão dispos­
tos às quotas do sacrifício sem nem sequer indagarem se 
esse sacrificio i'aiaiia pela extorsão dessa disposição na­
Cional de contribuir, ajudar, somar e emprestar os seus 
esforços e suas forças para a grande tarefa da recons­
trução nacional. Não, Sr. Presidente, nem isto adiantou, 
nem isto foi suficiente. O Presidente da República, tão 
logo restaurada a sua consciência depois da intervenção 
cirúrgica· em Cleveland, manifestou sua Vontade incOnti­
da, quase mórbida, de esmurrar quem lhe estivesse à 
frente. Finalmente, ontem, encontrou a Nação brasileira 
com os braçõs cruzados. Depois de esbofeteá-la, deu a 
entender, de modo até sarcástico, que o C0n&resso Na­
cional não se compõe de representantes do povo brasilei­
ro e dos Estados da Federação, porque o Senhor Presi­
dente da República deu a entender que os representantes 
do Partido Democrático Social, aqui. não representam o 
povo brasileiro ou os Estados Federativos e constituem, 
isto sim, "sujeitos passivos" dos detentores do Poder, lá, 
no Palácio da Alvorada ou onde quer que se encontrem. 

Pois vou pagar para ver, Sr. Presidente. Vou pagar 
para ver se esta República jã desceu a um nível de tama­
nha miserabilidade e de tamanha desgraça, a ponto d~ 
governa,ntes g_ue não foram eleitos pelo povo, que não 
têm a legitimfdade do poder consagrada e endossada 
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pela sociedade civil, a ponto, Sr. Presidente, desseS go­
vernantes terem o topete de rotularem homens da maior 
probidade e da maior decência como proeminentes Sena­
dores e Deputados do PDS, como sujeitos PasSiVos do 
Poder Executivo que, hâ 20 anos, desserve numa suces­
são compadresca e expúria no poder que desserve total­
mente a sociedade brasileira. 

Ouço o aparte de V, Ex•, nobre Lfder Humberto Luce­
na. 

O Sr. VirgOio Távora- E, depois, o aparte jã solicita­
do. 

O Sr. Hwnberto Lucena- Nobre Senador, diante das 
candentes palavras de V. Ex•, verb_erando contra a infeliz 
entrevista do Senhor Presidente _da República, divulgada 
ontem por uma rede de radiodifu_são, dispenso-me, como 
Uder do Partido, em ocupar a tribuna c_omo pretendia 
fazê-lo, hoje, para igual missão, V. Ex', neste instante, 
representa os seus companheiros de Bancada, neste co­
mentário Oportuno e enérgico, como não- poderia deixar 
de sê-lo, às palavras d.o Senhor Presidente da República 
que, realmente, nobre Senador, frustraram a Nação. Se a 
impopularidade do Senhor Presid~nte Jo~o Figueir:e_do, 
conforme as últimas pesquisas, já -estava lã embaixo, de 
hoje em diante devem ter chega~o a zero porque, sabe V. 
Ex•, 99,9% da população brasileira....: inCluSive tOdoSOs­
eleitores do PDS, em todos os Es_tadQs, Territórios, Dis­
trito Federal e municípios deste País- são pelo restabe­
lecimento imediato das eleições diretas para Presidente 
da República porque chegaram à conclusão de que, 
diante do fracasso incontestâvel da política econôm-ica 
do Governo que aí estâ, submetido ao Fundo Monetário 
Internacional, não haveria outra safda para a crise brasi­
leira. E, se o Senhor Presidente da República insiste em 
impor- porque, inclusive, Sua Excelêncía disse que não 
admitirã que se reforme a Constituição, para que o seu 
sucessor seja escolhido pelo voto popular - então, o 
povo sente, a esta altura, que, a ficar _o Colégio ElçitQral 
não haverâ nenhuma mudança, continuarão os mesmos 
homens de sempre- uns lO ou 20 que apenas se alter­
nam nos postos - e a mesma política econômica, con­
centradora de renda, elitista e perversa, levando os tra­
balhadores brasileiros à miséria, à fome e ao desespero. 
Como bem disse, ontem, numa oportuna entrevistã, ó 

nosso Presidente Ulysses Guimarães: ·~se StiaEx~Iência 
alega que as eleições diretas para Presidente, agora, re­
presentariam a cassação do mandato do Colégio Eleíto­
ral, esqueceu-se, porém, de uma coisa muito maís1tnpor: 
tante, de que, com as suas declarações, pretende cassar o 
direito de voto de milhões de brasileiros, a maioria dos 
quais ainda não votou até hoje para Presidente da Re­
pública. Essa é a questão mais importante. Congratulo­
me com o pronunciamento de V. Ex•, que subscrevo em 
gênero, número e gniu. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço a interveniência 
de V. Ex~. nobre Senador Hu~berto Lucen-a, Údéf-dO-­

. meu Partido, que confere ao__meu pâlido pronunciamen­
to a ênfase que de fato ele precisa ter. 

Mas, observem Srs. Senadores, o co_nceito em que os 
homens que governam o País, pelas palavras do Presi­
dente da República, o conceito em que eles têm a Nação 
brasileira. 

O Marechal Castello Branco, quando suspendeu as 
eleições presidenciais,-afirmóU que era por pouco tempo. 
E por pouco tempo o Marechal Costa e Silva adiou as 
eleições presidenciais.-Também por pouco tempo o Ge­
neral Médici transferiu as eleições presidenciais. E tam­
bém por pouco tempo o General Geisel não marcou 
eleições presidenciais. Por tempo não definido, talvez 
por pouco tempo, igualmente, o General Figueiredo dei­
xa de marcar as eleições presidenciais, tudo com l,IID só 
objetivo Sr. Presidehte: eleger por bem ou por mal o Co­
ronel Mário Andreazza, sucessor de Sua ExcelÇncia, a 
fim de que a Nação continue a suportar esse desgoverno 
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que há 20 anos mergulha o nosso País na incertÇZa e na 
aflição, a fim de garantir a sucessão dos escândalos -que 
tornaram o Brasil vergonhosamente famoso diante do 
mundo inteiro. 

Para a consecução desse pecúlio casu~nse, dessa he­
rança que se transmite à força, pretende o Governo atual 
prevalecer-se de Deputados e Senadores do Partido De­
J!lOCrático Social. E o povo-brasileiro neste momento, es­
tá perguntando aos membros do Congresso Nacional, 
que são filiados ao PDS, se eles vão consentir no uso, na 
utilização do seu nome e do poder que não possuem de 
votar no Presidente da República, que vai suceder o Ge­
neral Figueiredo; se os Deputados e Senadores do PDS, 
em particular os do Nordeste. vão consentir na continui­
dade de um Governo que elevou de 2 milhõ~;::s para 22 
milhões a população nordestina atualmente .atingida 
pelo flagelo da seca, da desgraça, da miséria, do sofri­

-menta e da dor; t preciso indagar aos Senadores nordes­
tinos, se eles vão consentir que o Nordeste seja transfor~ 
mado num outro país, dentro do Brasil, cuja população 
faminta, que vive em pobreza absoluta, hoje, só _é infe­
rior, no contexto da América do Sul; às populações da 
Argentina e da República da Colômbi_a. 

-sr. Presidente, com a_su_a tokrância ~u ouvirei Ç> nobre 
Senador Virgflio Távora e, a segt.iir, concluirei o meu 
pronunciamento. 

O Sr. Virgllio Távora- Eminente Senador, não_éconf 
palavras candentes, não é com ardor como V. Ex•. em­
presta às suas afirmações, que os ataques feitos aos seus 
colegas que nunca lhe faltaram em horas dificeis, podem 
aqui ser- ouvidas como verdades ... 

O SR. _PRESIDENTE - Quais foram os ataques, V. 
Ex• poderia dizê-ias? Eu Dão entendi: .. -

O Sr. Vlfgíllo T'võra- Mais deplorável ainda é que 
sejam essas palavras endossadas pelo Líder de V. Ex• 
Não somos lacaios, não somos âulicos, e representamos 
uma parte ponderável da opinião pública brasileira, que 
aqui nos mandou por um voto livre como o Oe V. Ex' 
~sa era a primeira das restrições que havíamos de fazer 
à fala de V. Ex~, que distoa do normal aqui nesta Casa, 
quando se trata de t;:tis assuntos. Segundo~ democracia é 
o. respeito que se tem às opiniões alheias, no seu exercido 
o mais livre possível. Assim como nós respeitamos a opi= 
nião dos membros d_Q PMDB, aqueles do PDS, que têm 

=conceitos, atit_udes contrárias à de V. Ex~. devem rnere~ 
- cer, também, o mesmo respeito, a mesma consideração. 

EsSas, -era-rffã.Spalavras que queria introduzir ao discur­
so de V, Ex~ 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, muito me 
cbOcã,-pOrque de profundo chofre, V. Ex, ___ coi_o_car em 
mim juízos que pertencem ao Presidente da_República. 

O Sr. Virgílio Távora- Então, v: Ex• se esquece do 
que disse em plenário, ainda há pouco. 

O SR. FÁBIO LUCENA- .to Presidente quem afir­
ma que não admite que a Constituição seja alterada. Que 

- lHHOtidade- tem o Presidente da República para afimar 
que não admite que a Constituiçãõ seja alteradã? Se ele 
assim se pronuncia é porque está erroneamente conven­
cido dia docilidade e da passividade dos ilustres integran­
tes do Partido Democrático Social~ no Congresso Nacio­
nal. FOi o que eu afirmei, esta é a intenção, este é o alcan­
ce das minhas palavras; é o Presidente da República 
quem ofende as Bancadas do Partido Democrático So­
cial, ao querer transferir para essas bancadas e responsa­
bilidade solidária por um ato que ele, a não ser pela 
forJ;a, pode adotar. nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virg(llo T'vora- Não queira transferir sua opi­
nião também a toda a bancada da _oposição por igual 
forma. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Esta é que é a realidade ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Informo ao_ 
nobre- orador que seu tempo está encerrado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, vou con­
cluir. 
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.Com relaÇão aos conceitos de discordância que V. Ex• 
emite a respeito de democracia, só há que concordar com 
V. Ex• No entanto, é tatnbém direito_ tranqUilo, direito 
assegurado, e y. Ex• o assegura. 

O Sr. Virgílio Távora - Que ninguém aqui nega. 

O SR. FÁBIO LUCENA- h direito de qualquer um 
de nós, independentemente dos partidos a que pertença­
mos, emitir nossas opiniões, quer elas a8;radem ou dei­
x.em de agradar aos titulares do Poder. 

O Sr. Virgílio Távora- As opiníões podem ser emiti­
das oo- insultos, não. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Insultado Ex.celéncia, foi 
o Governador _do seu Estado pelo Ministro do Interior. 
InsuJtado foi o Governador do grande Estado do Cearâ 
pela SUDENE._Jnsultado foi o Governador Gonzaga 
Mata que, por ter declarado que apoiaria candidato do 
Presídent~ da República~ e que, no momento em que o 
Presidente da República declarou na televisão que abria 
mão da coordenação do processo sucessório e transferia" 
a _coordenação des_se processo P.ara o PDS, nesse mo­
mento _o Governador do Estadt;> de V. Ex• emprestou o 
·seu· apo'io ã c-andidatura presidencial do Vice-Presidente 
Aureliano Chaves, e o que o Governador rec~beu em 
troca? O insulto, uma agressão do Presidente da Re­
-pública, do Ministro do Interior e dos setores subalter­
nos _dess_e Ministério . .Isto que ê insulto, nobre Senador 
Yirgílio Távora ... 

O Sr. VirgDio T'vora- Lamentável... S. Ex~ teve umr. 
atitude. Sustentou~a, como o fez. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... que ainda extravasou 
para o bravo e sofrido povo cearense. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soaf a 
campainha.)- Lembro ao nobre Senador que já se es­
gotou o tempo de que dispunha. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, peço a V. 
Ex.• releve haverMme estendido além da advertência de V. 
Ex• , e o fiz únicá ·e exclusivamente motivado pelo calor 
dos apartes. 

Era o que ti_!!ha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moa:yr Dalla) - Çoncedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lu_c_ena, para breve 
cOmunicaçãO: 

O SR. HUBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para 
breve comunicação.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
uma .das razões, senão a principal, que teria levado o ex­
Ministro Hélio Beltrào a se demitir do Ministério da 
Desburocratização e do Ministério da Previdência So­
cial, segundo noticiou a imprensa à época, foi o fato de 
se ter S. Ex• agastado profundamente com o menosprezo 
que lhe foi devotado pela Presidência da República, no 
tocante" ao envio ao Congresso Nacional de um projeto 
de lei que é hoje redamado por toda a sociedade brasilei­
ra, sobretudo nesta hora de crise - o cham;;1do projeto 
qÚe institui O Estatuto da Microempresa . 

Sabe V. Ex•, Sr. Presidente, que a microempresa, se­
gundo estudos realizados pelo ex-Ministro Hélio B_el­
trão, seria aquela que faturasse, por ano, até cerca de 60 
milhões. A microempresa é a que mais emprega mão-de­
obra no Brasil. 

Entretanto. a microempresa está profundamente sacri­
ficada pelos encargos sociais que cada dia crescem com a 
criação de novos tributos e o aumento das contribuições 
da Previdência Social. Ainda agora, lê~se nos jornais que 
o nosso ex-Colega e emineilte Ministro Jarbas Passarinho 
propõe a instituição de um adicional ao Imposto Sobre a 
Renda, -para cobrir o déficit da Previdência Social. 

Sr. Presidente, dentro deste contexto é que estou nesta 
tribuna para transcrever nos Anais da Casa memorial 
que recebi da Associação das microempresas de João 
Pessoa, capital da Paraíba, documento esse vazado nos 
seguintes termos: 
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Aos Senadores da Bancada da Paraíba 

Senhores Senadores: 
A Associação das Microempresas de João 

Pessoa-AMEfJP, como legítima representante da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

categoria dos empresádos dos pequenos negócios de 

JQãç Pessoa, dirige-se aos Senhores Senadores, em 

cãrãtef de apelo, para que façam valer a inteligênCia 

política que sempre norteou os dignos representao-

~I" 

Marco de 1984 

tes dO povo paraibano no Senado, votando pela 
aprov.ação do "Estatuto da Microempresa" em sua 
forma original. Certos do empenho dos Senhores na 
defesa dos legítimos interesses --do povo paraibano 
assinamos abaixo: 

3 •·::::S,~e=:;lz;_,::;:I;O.-=::..a._~.tt:L:.;.&:;f~ 

~~~~~~r ~~~~~~--------~4·~~~~~~~~~~ 

i2V 

----------+-~~~~~-----------------------------25. __ ~c~·-~~~~~·Lt~M~f~L~·~·~~-~;~é,~C~~=?~------------
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Ora, Sr. Presidente, ocorre que a Mensagem Presiden­
cial enCaminhando esse projeto ao Con-gresSo Nacional 
até hoje não chegou. Lemos pelos Jornais, há poucos_ 
dias, que estaria praticamente elaborada. 

Ao terminar estas palavras, portanto, faço Um Vee­
mente apelo ao Senhor Presidente da República, no sen­
tido de que Sua Excelência envie, em caráter ãe urgênCia­
urgentíssima, essa Mensagem ao Congresso Nacional, 
para que a votemos aqui no menor espaço de- tempo 
possível, a firri ae atendermos esse clamor nacional. Nes­
te particular deixo também aqui o meu apelo à Lide­
rança da Maioria dO- SenaOO--Federal, para que envie es­
forços junto ao Palácio do Planalto, para que venha a se 
concretizar essa medida, que, se não resolve, pelo menos 
atenua, em parte, esta fase de recessão em que se encon­
tra mergülhada a economia brasileira. (Müito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador ltamar Franco, para breve co­
municação. 

O SR. ITAMAR FRANCO - (Para comunicação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, trãta-se ae co­
municação, mas - creio - da maior importância. 

Nos tempos atuais, os ·nossos heróicos prefeitos en­
frenta-m, em suas administrações, o angustiarite proble­
ma da jnsUficiência de recursos. 

As cidades demandam, cada vez mais, obras de infra­
estrutura no campo da saúde, educação, transporte, la­
zer, etc., e não há verba para atender a esses reclamos. 

Parece que essa situação de verdadeira penúria finan­
ceira de nossas comunidades não sensibiliza as autorida­
des da área econômica, principalmente quanto á libe­
ração dos recursos federais aos municípios, como o Fun­
do de Participação. 

Ainda ago~a, a Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República baixou instruções ao Banco doBra­
sil, determinando a retenção de dois terços daquele Fun­
do, segundo informações colhidas junto à Seção de Valo­
res ào Tesouro Nacionai ào Banco. 

O Prefeito da cidade mineira de Carlos Chagas, 
Natharil Brauer, reclama contra essa medida lesiva aos 
interesses de seu município, como de todos os demais, 
tomada, abruptamente, sem nem ao menos uma comuni­
cação prévia, e, mais ainda, sem amparo legal. 

Sr. Presidente, portanto; ficam aqui o nosso protesto e 
a nossa solicitação a V. Ex• e à Liderança do Governo 

-nesta Casa para que veríriqueril a veracidade ou não da 
-notíciii que trago ao S_enado da República. 

Ó -SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• serâ 
atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Moucyr Dullu)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, para uma 
breve comunicação. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Para uma co­
municação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
- Em 1972, depois de quinze anos à frente do episcopa­

do do Piauí, o então Arcebispo de Teresina, Dom A velar 
Brandão Vilela, foi elevado a Cardeal Primaz do Brasil. 
Na ocasião, registrei o auspicios() __ evcrtt_o_ nos ana_i_s_deg_ta, 
CaSã e-exaltei -a- -in-eSti~áv~i ~ontrib~ição pr~st~d; por 
aquele eminente prelado, não apenas no campo religio­
so, aa--descnvolvimento do Piauí. 

SubstitUído no Arcebispado por Dom José Freire Fal­
cão, sobre o substituto voltaram-se, como natural, as vis­
tas do Piauí, na expectativa de que apresentasse as mes­
mas qualidades saCúdoútis, morais e intelectuais daque­
le a que iria suceder. A missão, pois, não parecia fácil. O 
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novo ArcebispO, porém, esc(rdado-no lema "Servir e"ri1 
Humildade", aos poucos ganhou terreno, fincou raizes e 
se firmou, definitivamente, junto ao clero, à família ca~ 
tólica e à populuçii.o inteira daquele Estado. 

Nascido no Ceará em 1925, Dom José Freiie FalcãO 
foi sagrado Bispo de Lim~eiro do Norte (_CE) em 1967. 
Ante.'> do EpiscopadO, fõi p-rofesSor, vígârio cooperc:dor,-· 
vice-diretor do Ginásio Diocesano, Diretor da Rádio 
Educadora Jaguaribana, assistente de Movimentos de 
Ação Católica e as:;essor do Regional Nordeste I p~r~ a 
liturgia. 

Transferido do Ceará t'devâdo a-Afcebisp·a :de Tefi!si:-­
na, Dom José Freire Falcão, membro da Comissão Epis­
copal do Departamento de EdUcação do Conselho Epis­
copal Latino-Americano -CELAM, membro da Sagra­
da Congregação para a Doutrina-da fé (Romaf e presi­
dente nacional do Movimento de Educação de Base 
(MEB), passou a desenvolver no Piaui intensa e abran­
gente atividade no ministério episcopal, no jornalisrrio, 
na educação, na cultura e no campo social. 

Em resultado, em 1972 até os dias correntes, o Arce­
bispo de Teresina encheu, com destacado exemplo, ~n­
fatígável amor e frutificante- frabalh-õ a _paiia~em_- ao 
PiaUí. -

Lembro agora que, em 1979, face à norma do decretO-­
Cristus Dominus, 21, do li Concílio do Vaticano, regula­
mentado ·pela Carta Apostólica Eclesiae Sanctae, li, 
Dom José Newton de Almeida Batista, modelo de Pastor 
e de cidadão, renunciou ao governo pastoral da Arqui­
diocese de Brasília. 

Cinco anos após, o SantO Padre João Paulo li houve 
por bem de dar-lhe substituto e foi buscar, precisamente 
na Capital do Piauí, no Arcebispo de Teresina, em Dom 
José Freire Falcão, o novo Arcebispo de Brasília. 

Evidente que todos os piauienses sentiremos a grande 
ausência. Teremos todos os brasileiros, porém, a pre­
sença de Dom José Freire Falcão nil Capital dO Pa:fs;· a­
par da certeza de que os desta circunscrição eclesiástica 
terão no novo Arcebispo, a exemplo do que se despede, 
um verdadeiro e autêntico Pastor. 

Servindo em humildade, mas com a sabedoria que to­
dos lhe reconhecem, com a competência e a elevação de 
espírito que marcam a sua person-alidade, sobretudo com 
as inabaláveis convicções e a fortaleza da fé que o anima, 
por certo Dom José Freire Falcão desempen(wrá fecun­
do e nobilitante trabalho à frente da Arquidiocese de 
BrasHia.. 

São os votos que, particularmente e em nome dos 
piauienses, formulo, nesta tarde,_da tribuna do Senii-dõ 
Federal. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, para uma 
breve comunicação. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (PDS- CE. Para uma 
comunicação.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Estava ausente do plenário justamente atendendo a 
um telefonema do interior_de nossa terra, quando aqui se 
expressou em palavras candentes mas verdadeiras o emi­
nente representante por Minas Gerais, Itamar Franco. 

Realmente." Sr. Presidente, a Liderança do Governo 
protesta entender-se com as autoridades competentes pa­
ra. no mais breve espaço de tempo, dar explicações sobre 
o fato que, a seu ver, inicialmente, explicações mesmo 
não tem. Estávamos recebendo telefonema sobre o mes­
mo assunto, isto é, sobre esta retenção de 2/3 do Fundo 
de Participação dos Estados e dos MUnicípios. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, comõ 

. Líder. 

-="'----' ·--~ _, - - , ___ - - - -- . 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
LíJcr. __ pronunci<l o seguinte discurso. Sem revisão do 
oradÕr.) ~Sr. _Presidente e Srs. Senadores. 

Realmente, seria uma estupefução geral o Senador to­
nl~f -cClilh-e"Cimentõ -de-- Q"ue uS- ãUtoridacteS da- área 
e<:oriõmfco-financeira do Governo resolveram, por sel,l 
·I i ~;-fê-aÍbitr1'0~"-descUIT;prir ~~~-o'brig~rião ·~~nstitucio;al 
e legal lffipoS_t_ã Pelo Poder Le8islativ~. Normalmente, 
seria alg9_ que nos deixaria estupefatos, indignados e mo­
veda __ at~ a _qualquer um de !1ÓS a tomar a iniciativa de 
~~!!.<!.. !:._e_p_~es~n_t':l-_ção constituçiona[ capaz de obrigar ps 
ministros a cumprirem a determinação constitucional ou 
até indiciar os respectivos responsáveis em crime çl_e res-
pôr!Sabi-lidl!de.- - - - - -

Mas, Sr. Presidente, neste País acostumamo-nos a tu­
do. Infelizmente, lamentavelmente, as ações mais discri­
cionárius,- mas desrespeitadoras da lei, da vontade, da le­
gitimidade nacional, da aspi!açào popu!~r, s~o tomadas, 
qliii.Se -;,empre~1Tn-postás pof. interesses estrangeiros, por 
interesses internacionàis, e esta certamente é uma delas, 
pois é preciso cumprir os compromissos estabelecidos_ 
com o Fundo Monet~rio Internacional. Então, os mu-

--ni~lPToS do- 81--Us1TQUe -~-à5J~so~f-evlvãffi, qu~ s--;ãrrumen1,-
---qUe 5e!lXenl, pãra-llsar a expressà9 popular, !Jlas os com-

PromiSsos co-rTI -o F-undo Monetário têm que ser manti­
do, porque isto é que é o sagrado. 

O Sr. Vírgí1io Távora- Eminente Senador, por en­
quanto isso é uma· mera suposi~ã_õ dC: V. Ex• ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- O sagrado hoje, 
no Brasil, é o interesse internacional, é _o compromisso 
assumido com os banqueiros. ls.to é que se tornou sagra­
do. 

O Sr. VirgílJo Távora- ... ainda não sabe qual o moti-

'!LO~. -------·- --· 

Cf SR. ROBERTO SATURNINO - Não é mais a 
ConsLituição, não é mais a obrigação constitucional, mas 
sim o ditame que vem pelos representantes do Fundo 
que ubrem às portas dos Ministérios e dizem- olhe isso 
aqui nUa pode ser, não. Fundo de participação não pode 
ser, cortem 2/3, entiegti.em 1/3. E assim as medidas são 
tomadas e ficamos nós aqui, Senadores e Deputados, a 
ft~zer o quê? A protestar, cl;;~ro, <1 protestar, vem uma ex~ 
plicação duqui, uma explicação dali, mas o fato é que a 

-----evidência está aí, o desrespeito, sem a menor conside­
ra~ào_~9-- POd~-~ ~f:gi~~t~o. - --

0 Sr. Lomanto Júnior- Permite-me V. Ex• um apar~ 
te? 

Q tilkªQJl~TQ .SA IURNINO ~-Com muito pra· 
zer~ _notn:e.._S~_n_ador._ 

O Sr, Lomanto Júnior- Nobre Senador Roberto Sa~ 
turnirip, desd~ o mom~nto em que eu ouvi, através da 

- palavm do Senador Jtumur Franco, essa denúncia, que 
eu confesso a V. Ex• que não acredito, não posso acredi~ 
tur que nenhumu medida dessa possa ser tomada. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Senador Loman~ 
to Júnior é de não se acreditar, mas o Senador lt<1mar 
Franco foi conferir e, de fato, verificou que é verdide. 

O St. Lomanto Júnior- Continuo _dizendo que não 
acredito, tão absurda ela é. Numa hora em que os mu­
nicípios estão praticamente à beira da falência, vivendo 
das migalhas do banquete orçamentário do País, o Fun­
do de Participação e a quota que os municípios recebem 
do ICM são praticamente as únicas fontes de receita de 
que dispõem os quase quatro mil municípios _do Brasil. 
Tirar~se 2/3 do Fundo de Participação é condenar o mu­
nicípio a não pagãr os vencimentos do seu funcionalis­
m-o, é condenar o município à estagnação. Acho que era 
melhor até extinguir a figura do município do que tomar 
uma medida dessa ordem . 
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O SR. ROBERTO SATURNINO - Ê verdade. 

O Sr. Lomanto Júnior- Tenho certeza que o eminen­
te Líder Virgílio Távora, que alia, à suu condição de 
Líder também a -esPeciulidade na área económica, S. Ex• 
de~e __ estar alarmasi_o .s:orn__e_ssl.l _no_tíci<1. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Certamente. 

O Sr. Lomanto Júnior- E, por certo, porque a noti­
cia transcende us fronteiras partidárias, elu ofende, de 
certa maneira. a Constituição, tenho absoluta certeza de 
que, com pressurosidade, S. Ex• trará o esclarecimento a 
está Casa de que não tem -fundamento. carece de funda­
mento uma notícia como esta. Sem dúvida alguma, seria 
um paradoxo para um Governo que quer fortalecer, que 
tem procurado ajudar os municípios, adotar uma inedi­
da que seria de Iiquiduçào do município, que seria, acima 
de tudo, ilegal porque constitui um Oagrante atentado à 
Constituição. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador 
Lo manto Júnior, o teor das suas palavras, concordo com 
ele. Eu também acho que é difícil acreditar. Entretanto, 
nobre Senador, como eu disse, nós nos habituamos ave­
rificur, a observar absurdos cometidos, com toda arro­
gância do autoritarismo, sem nenhum respeito à legis­
lação, às obrigações constitucionais, que eu digo a V. 
Ex~: Senador, embora tudo nos faça, até nos obrigue a 
nãO acreditar, eu- realmente acredito que essa ordem te­
nha sido dada, e o Senador Itamar Franco conferiu. 
Pode até, diante da indignação, diante da ação das lide­
ranças do PDS, vir a ser reVista a: decisãO toffiada. Mas 
eu acredito que realmente foi tomada essa decisão. 
Como eu disse, os ditames estão lavrados na lei das im­
posições do Fundo Monetário, e não mais na Consti­
tuição e nas leís brasileiras. Assim é que fica aqui o nosso 
protesto. 

Qyço o _nobre_Senador Virgflio Távora, com muito in­
teresse, e, depois, o Senador Marcondes Gadelha, o Se­
nador I_tamar Franco, mas o nosso dever aqui é lavrar o 
protesto, porque o fato ocorreu. Pode até vir a ser refor­
mada essa decisão, mas o fato ocorreu, pelo protesto de 
alguns prefeitos que começaram, imediatamente, a ligar 
para os parlamentares, seus representantes no Congresso 
Nacional. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, V. Ex~ es­
ta v<; presente, quando aqui, em brevíssima comunicação, 
fizemos ciente à CaS:a de qUe- nos procuraríamos inteirar, 
no mais breve espaço de tempo, do que tinha havido, dar 
as explicações necessárias sobre algo que, a nosso ver, 
não tem expUcação. Fomos os primeiros a declarar isso, 
aqui, e dizer que realmente tínhamos recebido também 
essa notícia. Numa sexta-feira é muito diffcil encontrar 
uma autoridade financeira à mão. A esta hora está em­
bar<.:ando para a China ou Japão o Ministro da fazenda, 
e o seu Substituto não conseguiu, no breve espaço de 
tempo, entre a comunicação e o discurso do eminente Se­
nadill Itamar Franco, encontrá-lo. Ele está aqui em 
Brusília. Logo que acabar esta discussão, procuraremos 
S. Ex~ para verificar o que houve, já que, a nosso ver, o 
fato extrapola, apurentemente, qualquer interpretação 
lógica. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu agradeço a 
atenção de V. Ex•, e estou certo, V. E.x• há de tomar to­
das as providências para esclarecer, e até para reformar 
essa decisão. M<1s veja bem, Sen;;~dor Virgílio Távora. V. 
Ex•, por outra via, recebeu a mesma informação que o 
Senador Itamar Franco, isto é, os deputados e senadores 
estão recebendo a informação de que, efetivamente, foi 
cancelada a transferência ... 

O Sr. Virgílio Távora- Não estamos negando o fato, 
não. Não estamos encampando se verídica ou não a noti­
cia aqui apresentada porque ainda não ouvimos isso da 
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boc~.Ldas_uutoridades competentes. Como o Senador Ita~ 
mar, recebemos uma reclamação, então, o que procura­
mos fazer? Certíficar-nos junto às autoridades compe­
tentes. Infelizmente, hoje é sexta-feira, o Ministro da F a~ 
zenda está embarc.,tndo para uma viagem ao Extremo 
Oriente, e o seu substituto não consegui detectar. Não te. 
mos a esconder coisa alguma. Logo que soubermos, ex­
poremos aqui, com todOS õs efeS e erres o que si..tcedf:LC 

O SR. ROBERTO SATURN!NO - Agradecido. 
Ouço o Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador Roberto 
Saturnino, V. Ex• fala di!_húbitos que précisam sei eXOr­
cizados aqui nesta Casa. Eu acho que um deles, Excelên­
cia. ê exatamente este de dar curso e grandiloqüência â 
prirnt:ira informação, por mais absurda e inverosslmil 
que ela sejn. Quanto mais bombástica for a notícia, 
quanto mais esquisita for a informação, t<Jnto mais ela 
dará Jarg:3s à imaginação. Eu acredito que se, de repente, 
<Jiguém chcg<Jsse aqui e dissesse que o Banco do Brasil feo­
chou as portas, imediatamente nós teríamos uma semana 
ou um mi!s de discurso os mais indignados, até que al­
guém viesse explicar que o Banco do Brasil fechou as 
suas. portas porque encerrou-se o expediente às 18 horas, 
até que alguém viesse a reconhecer que, lamentavelmen­
te, houve um lapso na transmissão da notícia, na inter-
pretacào da informação ... Eu ncho inteiramente ilógica, 
absurda e inconseqüente .. . 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Quanto a isso, 
estamos de acordo. 

O Sr. Marcondes Gadelha- ... matéria dessa natureza_ 
Não tem sentido alguém veicular, numã Casa~da respon­
sabilidõJde do Senado da República que, de repente, o 
Governo Federal, em nome de não sei quaís impos"ições, 
cortou 2/3 do Fundo_ de Participação dos Municípios. 
Nós sabemos a penúria ein que vlYem os municípios bra­
sileiros, na hora presente, obrigados a arcar com sacrifí­
cios, com encargos de toda ordem, recebendo apenas de 
7 a 9% da receita deste País. Tivemos, nõ fim dO ano pas­
sado, uma brilhante vitória dos municípios, através da 
votação, pelas duas Casas do Congresso, da Emerida Passos 
Pôrto. E até há bem pouco tempo, -i-ecebi, ao con­
trário. ao revés da informação aqui veiculada; iiOtiCias 
auspiciosas de prefeitos do interior do meu Estado dizen­
do que o Fundo de Participação, neste mês, subiu cem 
por cento em relação ao do mês passado. Quer dizer, é _ 
uma informação ... _ 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Talvez esteja aí a 
explicação do ocorrido ... 

O Sr. Marcondes Gadelha~ ... bem maiS ao alcance da 
verdade, porque estaria em consonância com a aplicaÇão 
da Emenda Passos Pôrto. Qe modo que não acredito 
que, por perversidade, por crueldade mental, ou razões 
soezcs, de outra natureza, viesse o Governo a sufocar os 
municípios, e mergufhar es-te-Pais num caos social e ins-ti­
tucional, não se sabe de quais conseqUências. Since<ra­
mente, acho que notícias dessa natureza deveriam ser 
avaliadas, sopesadas analisadas com cuidado antes de se­
rem trazidas a público. t o caso, agora, do comporta­
mento comedido do nobre Senador Virgílio Távora. S. 
Ex~ prefere examinar, com mais cuidado, Não se trata, 
evidentemente, -de querer negar autoridade ao Senador 
Itamar Franco, desconhecer__sua inteligência privilegh­
da, para carrear quaisquer nOtícias que S~.- EX~ ache in­
conveniente trazer aqui a esta Casa, mas ê preciso di­
mensionar o fato e as conseqUências. Quer afzer, -as con­
seqüenci.il.s de uma informação dessa natureza, T'.ós não 
podemos avaliar e, depois, talvez, não tenhamos con­
dições de corrigi-las inteirameiiie. De modo que é preci­
so um pouco de precaução, de cuidado, antes de trazer 
uma notícia que fere, frontalmente, toda a lógica, todo o 
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discernimento, todo o entendimento do que seja harmo­
nia, na vida administrativa e institlfcíOnal deste País. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Nobre Senador 
Marcondes Gadelha, vou_conc_eder o aparte ao Nobre 
Senador Itamar Franco, mas, antes, quero dizer a V. Ex• 
que n·ão foi a primeira notícia; já foram duas; de fontes 
difÚentes, ambas de parlamentares; um, Senador da 
Oposiçi:io e, outro, Senador do Governo. Receberam de 
seus respectivos Estados a mesma notícia. Em segundo 
lugar, é nõsso dever, tendo sido veiculada essa notícia 
-por- dois Senadores, que a confirmaram aqui, no plenário 
confirmaram o recebimento da noticia de fontes diferen­
tes, é nOsso dever, ao contrário de ocultar isso, de escon­
der isso, levar o assunto ao .conhecimento público, até 
para provocar uma reação, __ unia revisão_ dessa decisão, 
ou uma explicação cabal de um equívoco lamentável, 
tudo bcrn. Nós estaremos aqui para reconhecer e aceitar 
a cxplicaçào. Agora, ocUltar o frito, nãQ. Nós, miJito ao 
contrário, o que devemos fazer é alertar a opinião públi­
ca do País, e, para isso, temos esta tribuna concedida 
peÚt confiànça poPular. · 

De forma que digo a V. Ex• que nãtJ creio ser esta notí­
cia completamente destituída de fundamento, porque se­
ria muita coincidência, uma versãci veiculada por duas 
fontes tão distinta.s, mas, de qualquer forma, esperamos 
que ela venha a ser revista e que as coisas sejam coloca­
das no seu devido lugar. Achamos que o nosso dever ê 
just;unente trizer este fato aqui, este assuntO aqui, nesta 
tribuna. 

O Sr. Itamar Franco --0 Senador Marcondes Gade­
lha diz que "alguém veiculou ... ••Não foi "alguém", não. 
Foi o Sei"uidor Repie-sent_ante de Minas Gerais, _que -é 
tanto o Se-nador quanto S. Ex~ Não foi "aiguém". A 
notícia foi veiCulada como obrigação do_ parlamentar de 
meu Estado, particularmente de um parlamentar reelei­
to. Recebi, pela manhã um telefoilema do Prefeito da ci­
dade mineira de Cartas Chagas, dizendo que havia rece-­
bido informações, e havia confirmado essas infor­
m.as:-ões, de que "2/3 dÕ Fundo de)articipação haviam 
sido cortados pelo Governo Federal. E solicitava meus 
préstimos. Meu gabinete verificou junto- ao Banco do 
Brasil a notída, e, realmente, foi cgntirmado que a SE­
PLAN ~avia determinado um corte de 2/3 do Fundo de 
Participação dos MUnicípios. Veja V. Ex~; o Senador 
Marcondes Gadelha, que chega agora, homem cego na 

-defesa do Governo, que não sabe nem o que está defen­
dendo, porque chegou atrasado; não teve _o comporta­
mento do nobre Senador Virgílio Távora que atendia, 
também, a um telefonema do seu Estado. No meu Esta­
do de Minas GeiaiS foi o Prefeito é âo Es"t"aéfO do Sena-. 
dor Virgílio Távora, um prefeito, também, fazia a mes­
ma reclamação. Há coincidência (juanto aõS dois Prefei­
tOs. Que fiz eu? Trouxe-à tribuna o fato, pedi ao Sr. Pre­
sidente do Senado Federal que verificasse a sua pro_ce­
âência -ou nào, Solicitei, ·iilcJLisive; resPeitOsamentii; à Li~ 
derança do Governo que também trouxesse ao Senado 
Federal se era verdadeiro ou não o corte estabelecido, de 
2/3 do Fundo de Participação dos Municípios. Extrapo­
lei eu, .Sr. Presidente~ as minhas funções de parlamentar? 
Não, evidentemente. Eu não tenho a cegueira que tem o 

-Senador Marcondes Gadelha, absolutamente não tenhg. 
Defender o Governo ê um direito que S.- Ex~ teni, mas 
deveria ter verificado, ao entrar no Senado da Repúbli­
ca, o que foi dito aqui. Não foi "alguém", Sr. Senador 
Marcondes Gadelha; fui eu, com a minha responsabili­
dade de Senado_r pelo Estado de Minã.s Gerais, qUenl­
trouxe a noticia. E esPero, exatamente com o pronuncia­
mento do Senador Virgílio Távora, do Senador LOmaO.­
to Júnior e do Líder Senador Roberto Saturnino, que o 
Governo não continue procedendo dessa maneira. Fui 
procuràâo, por exemplo, já noutro campo, por indus­
triais da minha cidade, Juiz de Fora, uma cidade tipica­
mente industrial, que reclamavam do corte de crédito 

pelo Banco do Brasil. Tive oportunidade de falar com o 
Presidente do Banco do Brasil, quando nós todos sabe­
mos, aqui no Senado da República e neste Pais, que cen­
to e quarenta bilhões foram retirados do Banco do Brasil 
pela ação do Fundo Monetário Internacional. Nós sabe­
mos, Senador Roberto Saturnino, que a nossa ecolíomia, 
hoje, é dirigida de fora para dentro. 

O SR. ROBERTO_SATURNINO- Este é um fa(Q,_ 

O Sr. Itamar Franco- E quem desconhece, aqui, que 
se firmou cõni. esse Fundo Monetário Internacional, Um 
estatuto colonial? E a verdade aí está Sr. Presidente. O 
que nós queremos é que o governo esclareça, pelas suas 
lideranças e pelo Presidente do Senado da República, sC 
é verdadeiro ou não o fato, fato gravíssimo, que fere, in­
clusive, a Constituição; se esse corte foi realmente deter­
minado pela Secretaria do Planejamento. 

Nós continuaremos, goste ou não o Senador Marcon­
des Gadelha, quer lhe agradem ou nào as nossas pala­
vrus, de defender, quando for nec~sário e q-uando for 
pedido·, os ~Unicfpios do nosso Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo do 
nobre orador está esgotado. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR._ ROBERTO SATURNINO- Só para uma ex­
plicação. Quero dizer ao Senador Itamar Franco que, 
realmente, todos os Senadores, e acho que nem mesmo o 
Senador Marcondes Gadelha discordaria disso, observa­
ram que a sua intenção foi a de defender os interesses dos 
mun(cfpios brasileiros, o respeito à Constituição, no 
.cumprimento do seu mandato. O que S. Ex•levantou, foi 
muito bem levantado, o seu grito de alerta foi, realmen­
te, o gesto de um ato parlamentar dos mais responsáveis, 
o mais responsável. Não terias: Ex' ou tia atifude senão 
levantar, _de_nunciar o ocorrido, a informação que rece­
beu ~exigir ~s -~xplicações. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Daila. Fazendo _soar.a. 
ca~paínil~.) - Lembro ao nobre Senador que jâ se es­
gotou o tempo de que dispunha. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - S. Ex• se com­
portou com a maior responsabilidade, tein efetivamente 
o apOio de iodos nós. Mas, eu gostaria de ouvir o nobi-e 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- b lamentável que nós tenha­
mos de passar no mínimo 48 horas com essa indecisão. O 
fato de ser hoje uma sexta-feira, faz com que, no sâbadõ 
e no domingo, todos os municípios do Brasil fiquem es­
perando uma resposta do Governo. t verdade ou é men­
tira? ~ falsa ou não essa afirmação? Ou, então, o BraSil 
parou 48 horas? Esta que é a pergunta que eu queria dei­
xar. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -4'. Ex• tem toda 
razão. 

O Sr. Marcondes GadelHa- Permite V. Ex~ um apar­
te, para uma explicação pessoal? 

O SR.. ROBERTO SATURNINO- Pois não! Peço 
apenas que S. Ex~ seja breve. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Eu fui citado nominal­
mente e apenas queria me explicar. Em nenhum momen­
to, e a Taquigrafia é prova disso, eu tratei o nobre Sena­
dor Itamar Franco por alguém. O nobre Senador Itamar 
Franco é uma das figuras mais respeitáveis desse Con­
gresso Nacional e tem a minha admiração, a minha ami­
zade pessoal e incondicional, e jamais eu o trataria de 
uma forma anti-regimental. Se essa palavra saiu no meu 
aparte, talvez se referisse a alguém situ"ado no seu Esta:: 
do, ou em outros Estados, que tenha dado telefonema.~ 
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para Brasília. É possível, eu não me record_o em que pon­
to eu usei a expressão alguém, mas com certeza não foi 
referente ao eminente Senador Itamar Franco, que tem 
toda a minha admiração, O segundo aspecto é que não 
me lancei numa atitude cega de defesa do Governo, a Ta­
quigrafia é testemunha disso, e em nenhum momento eu 
citei o Governo. Apenas saí em defesa da verdade en­
quanto verdade ela mesma. Uma atitude quase que epis­
temológica, em defesa do conhecimento da verdade, pelo 
cuidado com o tamanho da informação que foi trazida, 
de que o Governo cortou 2/3 do Fundo de Participação. 
Ê como se, de repente, o governo americano quando da 
invasão de Pearl Harbor, não tivesse o cuidado de avaM 
liar o seu efeito. Seria tão devastador, desculpe a compaM 
ração, mas seria tãó devastador como se, de repente, o 
governo americano não avaliasse, não tivesse o cuídado 
de avaliar os efeitos de informações ou contra­
informações nesse sentido, o que, lamentavelmente, re­
sultou em problemas muíto graves. Mas esse cuidado 
com o tamanho, com a capacidade de devastação da in­
formação, nós temos que-ter, por maior que sc!Ja-a -riossá­
posição, por mais intransigente que ela seja. Isso não se 
refere só ao Governo, mas, talnbém, à Oposição. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Agradeço o 
aparte de V. Ex• 

Sr. Presidente, antes de encerrar, quero dizer à Casa 
que está aqui o_ depoimento do nobre Senador Alfre_®. 
Campos que recebeu telefonema do Prefeito de Teófilo 
Otoni, confirmando que também a Prefeitura de Teófilo 
Otoni foi cOrtada em dois terços do Fundo de Pat:ti~i­
paçào. Por conseguinte; Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não se trata de nenhuma fantasia; alguma coisa de muito 
grave ocorre e o nosso deyer, aqui, é protestar e exigir to­
das as explicações. 

Nada mais nos surpreende, Sr. Presidente, nada mais 
nos surpreende neste País. Em matéria de desrespeito à_ 
lei e à Constituição, e de desconsideração aos interesses 
nacionais em fUnção das exigênciaS--dos credores e dos 
banqueiros, nada mais nos surpreende. 

Era isto o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

COMPARECf;M MAJSSO SRS. SE:NADORES: 

Mário Maia - Eunice Michiles - Claudioncii -ROiíz- -­
- Galvào Modesto ....;..:;.-Alberto Silva --José Lins -
Milton Cabral -Cid Sampaio- Passos Pôrto- Ju­
tahy Magalhães - José lgnâcío Ferreira - Alfredo 
Campos - Mauro Borges- Marcelo Miranda - Af­
fonso Camargo - Enéas Faria- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~Sobre a me-_ 
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. {9-Secreiãrio: 

h lido o seguite 

REQUERIMENTO N• 9, DE 1984 

Sobre a criaçilo de Comissão Especial, destinada a 
preparo de proposição reformulando a legislaçilo 
sobre greve. 

Exm~> Senhor Presidente do Senado Federal:-

Requeiro a V, Ex•, na forma prevista no Regimento 
Interno, a criação de Comissão EspeCial destinada a rea­
lizar estUdos, os mais amploS posSíveiS, e a pr'êPa~rar-pro:.·-··-­
posição com vistas à reformulação da legislação que dis­
ciplina o direito de greve. 

Dita Comissão Especial, a ser constituída na forma e 
condições previstas nos arts. 75 e 76 do Regimento Inter­
no do Senado Federal (Resolução n9 93, de 1970, com as 
alterações resulttJntes de Resoluções posteriores), serã 
integrada por 7 (sete) membros, dispondo do prazo de 
cento e oitenta ( 180) dias para a realização de seus trabaM 
lhos atrás especificados. 

Justificação 

A vigente legislação brasileira sobre greve, consubs­
tanciada na Lei n~> 4.330, de I' de junho de 1964 e no 
Decreto-lei n~> t.632, de 4 de agosto de 1978, tornou-se 
evidentemente obsoleta, não somente porque edita sob 
inspiração nlarca-damente autoritária, COmo também 
porque, em conseqUência disso, não se compatibiliza 
mais com a abertura política vivida pelo País ou com o 
generalizãdo anseio das classes trabalhadoras, manifes­
tado em todos os conclaves e cungressos realizados nos 
últilmos anos. 

O direito a greve é uma das mais importantes conquis­
tas dos trabalhadores em todos os tempos, estando con­
sagrado em nossa Constituição no art. 165, XXI, nos se­
guintes termos: 

"Art. 165,_ A Constituição assegura aos traba­
lhadores os seguintes direitos,além de outros que, 
nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição 
soci.al: 

--=-XXI- greve, salvO_ o disposto no art. 162.'; 

Entretanto, a lei ordinária editada para regular tal di­
reito, a já citada n~> 4.330, de }9 de junho de 1964, absolu­
tamente não satisfaz visto como, ao contrário de sim­
plesmente discipliná-lo, apenas cuidou de restringi-lo, in­

._ci!J.s!ve_t_ es_peçi~_l_m~nt~, a_o_ enllmerar as _ativ_idaçies em 
que, n_a forma do, disposto no art. 162, da Constituição, 
f!_ão__~e petTJ1 it~ __ a reªlização de greves, por essenciais. 

-----~l_é_s'-ç_Q~.Q_ s_~!!_àQ__ba~~aJ>se "º--~~~e~siv~ rigor d~ Lei 99 
4.330,_<!~ 1~64, piincipalmente_-de ~eus arts. 12 a 1_6, que 
definem_?S meqcionad_as_ atividades essenchiis, o regime 
cuidou de pressuroso mas nem por isto menos autori­
tárig,_ de -~c!!_t-ª-_f __ º Qeç:_~~to-leL_n~> 1.632,_ ~e_4__4_e agosto _de 
1978, em conseqUência do que a greve,_de dirf:ito qui! áe.. 
veria ser, transformou-se em um tortuoso exercício de 
confrontação com o Estado. 

Vale referir Projeto de autoria do ilustre líder Aloísio 
Chaves, aprovado nesta Casa e sem andamento na Câ­
mara dOs Depul3.doS,-como tentativa elogiável de revi-:. 
são da referida legislação. 

A v:erd_ªd~_é, pois, que o País necessita urgentemente 
_ Qe_ r~form ul<ir __ li:_gl~ Jegjª-lação sobre greve, quando me­
nos a fim de que os trabalhadores se libertem e possam 

-manifestar reiVindicações, sem. serem entendidos ou ha-
vidos com'o agitadQres subversivos. 

Sala das Sessões, 16 de março de t 984. - Nelson Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com o disposto no§ 2~> do art. 76, do Regimento Interno, 
o requerinientó será despachado à comissão permanente 
cuja _competência regimental se compreende a matéria a 
ser estudada pela comissão especial que se pretende 
criar. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a m~sa, requerimento cuja leitura serâ feita pelo 
Sr. t ~>-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 10, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea "d". do Regimento lnM 
terno, requeiro inversão dci Oidetn:-dõ Dia, a fim de que 
a matéria constante do item n' 5 seja submetida ao Ple­
nário em 1' lugar. 

Sala das S_essões, 16 de março de 1984. --Senador Ita­
mar Franco. 

Sábado I1 OI57 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o requerimento que acaba de ser lido, 

Os Srs. SenadOres que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O- Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço verifi­
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai~se pro­
ceder à verificação requerida. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de "quorum" em plenário, a 
Presidência irá suspender a sessão por alguns minutos e 
fará acionar as campainhas, a fim de convocar ao ple­
nârio os Srs. Senadores que se encontram em seus gabi­
netes. 

Está suspensa a sessão. 

(A sessão é suspensa às 16 horas, sendo reaberta ils 
16 horas e 10 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã reaber­
t<i a sessãO. 

Persistindo a falta de número em plenârio, fica preju· 
clicado o requerimento da inversão da Ordem do Dia. 

Em conseqüência, ficam adiadas para a próxima ses­
são as matérias da pauta, constituída dos Projetos de Lei 
da Cômara n<'s 2I/83, 90/83 e I43/83; Projeto de L<i do 
Senado n' l20f8l·Complementar; Requerimentos n~'s 

857/83 e 6/84; e Projetos de Lei do Senado n's I6/82, 
280/80 e 21/83, em virtude de se acharem em-fase devo­
tãÇào. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso. 

O SR. ACfÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador,)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje pela manhã, estive com o Ministro da Agricultu­
ra, Dr. Nestor Jost, porque desejava saber a política que 
S.- Ex• imprimiria com relação ao trigo, e ouvi duas ex­
pressões que para mim representam um posicionamento 
correto do Ministério. A primeira é de que é preciso tei­
mar plantando trigo. A segunda, que é preciso pagar ao _ 
produtor nacional o preço que nos custa, aqui, o trigo 
importado. 

O BrasJI nece§sita, urgente, aumentar sua prod~ção cJe 
trigo, e, ao mesmo tempo, melhorar o nível de produtivi­
dade, independente da região onde esta produção ocor­
ra, pois ainda dependemos de mercado externo para su­
prir 60% de nossas necessidades, gastando dólares que 
são escassos, especialmente neste momento de díficil 
conjuntura ecOnômica qUe o País atravessa. 

E esta reativação de triticultura nacional ê possível e 
os resultados alcançados com a safra recémMcolhida mos­
tram a viabilidade de se plantar trigo no País. O desestí­
mulo aos agricultores para plantarem mais, neste ano, 
ini.pediu que o Brasil colhesse, em 1983, uma das maiores 
.e-lnelhoriS sifras dO cereal, diminuindo, sensivelmente, a 
necessidade _de importação e economizando divisas. 

Mesmo que os críticos de um programa mais arrojado 
para o trigo aproveitem as sucessivas frustrações anterio­
res de Safra para mostrar a inviabilidade do aumento de 
produção, a triticultura padece muito mais das indefi­
niçõ.(!:S ~-~ p_o_H~i~ agrf~_o_!a do_que das perdas decorrentes 
de condições climáticas adversas. O trigo é, apesar de 
opiniões em contrário, uma das melhores opções para 
agricultura do Sul_do pafs, como cultura de inverno, 
aproveitando as terras ocupadas no verão com soja, mi­
lho e outros produtos, fugindo assim da monocultura. 

No momento em que o País precisa de produção e de 
contenção de importações, ao lado do incremento das 
exportações, o trigo é um dos itens que mais pesa em 
nossas compras externas, tendo representado, em 1983, 
cerca de 850 milhões de dólares. O Governo, para conter 
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os gastos com o trigo, diminui as compras em volume, 
numa tentativa, através da restriç8.o do Consumo, de mU­
dar hábito!\ alimentares profundamente arraigados, 
desconhecendo-se que isto- ilão pode Ser feito de uma 
hora para outra e que não existem substitutos à altura 
para o pão c as massas. Para esta substituição é Precíso 
tempo, campanha racionul, custo atrativo de suceda­
neos. 

Temos todo um trabalho de pesquisa para desenvolver 
variedades de trigo adaptadas ao nosso clima e tipo de 
solo. Há uma tradição de cultiv_o do trigo, principalmen­
te no Rio Grande do Sul c no Paraná que serve de impor­
tante ponto de partid;t para aumento da produção. 

Entretanto, em virtude dos bons resultados obtidos 
em teste de campo pei<J pesquisa em-áreas de cerrado do 
Brasil Central o governo cstimul<l esta cultura (no cerra» 
do) e o Ministl!rio da Agrkultura criou os DistritOs Trití­
colas para coordenar ativid<ldcs que levem a instalar de­
finítivãmentc o trigO-riO cerrado com um volume expres­
sivo de produção. Convém ressaltar. que a produção de 
trigo que se _colheM Brasil Central, hoje 50 mil tonela­
das ou I ,5% da produção Nacional, não virá_ sub:;tituir a 
cultura do trigo nas áreas tradicionais de produç-ão, mas 
sim virá complementar a produção nacionar e reduzir 
nossa depcndéncia externa. O que falta é uma política do 
governo em _relaç-ão à triticultura para d_evo[ver a con­
fianç-a aos produtores quanto aos preÇos c quanto à -se­
gun.mça _contra as perdas. Sem dúvida, em relação à sa­
fra última, houve_ um grande avanço no estímulo que o 
Governo deu ao triticultor, notadamente quanto ao 
preço que, se não é o desejado. ao menos foi satisfatórío 
pura cobrir os custos dU produção. É necessário, no en­
tanto, que haja continuidade de propósitos para que o 
agricultor, ao manifestar sua intenção de plantio da safra 
de 1984, não estCja Cnvolvido nas mesmas incertezas dos_ 
últimos anos. 

O trigo representaria, :.~lém do melhor aproveitamento 
da terra, a possibilidUde de a-proveitamento mais intensi» 
vo da infru-estrutura_de armazenagem e maquinaria que, 
basicamente, é a mesma utiliZada para a soJil e o milho. 
Ocasionaria, também, a diminuição da capacidade ocio­
sa de fornecedores de insumos, máquinas e implementas, 
diminuindo_seus~cuslos operacionais e emPregando mais 
pessoas, por não _terem suas atividades co"ncentradas-em 
apenas meio ano. 

Outras lavouras que poderiam ser desenvolvidas ao 
mesmo período do trigo nào têm os mesmos efeitos mul­
tiplicadores tanto econômica como socialmente. Feliz­
mente, ao que parece, já foram superados os argumentos 
dos que julgavam mais conveniente para o País a impor­
tação do cereal, dianta dos riscos da cultura, no País. 

O Brasil precisa de produção e este é o momento ade­
quado para o Governo dar o estímulo necessário aos trí­
ticultores, motivuhdo-os dUplicarem ou triplicarem O 
plantio na safra de 1984, aúavés de preços compensado­
r c!.">. A equiparaçilo do preço do trigo nacional.-erii-dófa~­
res, ao do trigo importado representaria uma: das melhõ­
res medidas neste sentido. Permitiria a efetiva capitUli­
zação do agricultor, dandO-lhe condiçõCs, inclusiVe, df: 
livrar-se da totalid:.~dc ou boa parte de seus compromis­
sos bancários acumulados ao longo dos últimos anos, 
devido a frustrações e preços mínimos inadequados. 

A recuperação econômica do País pode começar a 
partir das grandes safras de verão, com destaque para a 
soja e o milho. O trigo seria a complementação e a conti­
nuidade da reativ:.~çào do Setor primário, com a vanta­
gem adicional de diminuir a importil.ção e atei1dedi. meta 
de superávit na b;.~lança comercial brasileira, em 1984, de 
9 bilhões de dólares. Os recursos que seriam gastos com 
a compra de trigo poderiam aliviar a crítica situação de­
falta de divisas para a compra, no exterior, de matérias­
primas, insumos e componentes essenciais a movimen­
tação do nosso parque industrial. 

O trigo importado, com despesas de frete e de custo -fi­
nanceiro, ~stá em torno de 244 dólares à tonefada. A 
CTRIN, (Departamento de ComerciaHzacào do Trigo) 
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do Banco do Brasil está pagan_do ao produtor nacional 
cerca de 203 dólares, numa diferença equivalente a mais 
de dois mil cr_u~c_iros o saco~Se o go~erno transferisse ao 
produtor nacional apenas o custo financeiro da imror­
tação de trigo, cerca _de 25 dólares à tonelada, o tri~icul­
tor teria um adicional, pelo saco de 60 _quilos do cereal, 
de mais de Cr$ I .200,00. Sem considerar qu_e a remune­
ração seria em cruzeiros e não em dólares. 

O momento certo de mostrar a intenção do go'{erno de 
contar com uma grande_ safm de trigo, em 1984, é agom, 
quando o :.~gricultor recém concluiu a colheita. E para 
isso bastaria que o governo fixasse preço mínimo com­
pensador c coloc.asse a disposição dO agricultor crédito 
que atendesse as suas necessidades para o plantio da pró­
xima safra. Estas duas medidas deveriam ser anunciadas 
no- ínício de cada ano, no máximo a~é 15 de jirleiro. O 
País ntio pode deixar de aproveitar todas as potencialida­
des da terra e da infra-estrutura de armazenagem e de 
maquinaria agrícola. 

O trigo exerce um importante papel social que é man­
ter a força de trabalho ocupado no inverno. Nos Estados 
do Rio Grande do Sul e Paranâ, o trigo, no inverno, usa 
o equivalente a 17% da área cultivada com milho e soja 
durante o verão e representa 86% da itrea plantada no in~ 
vemo: Estes dados e~idenciam a grande ociosidade dos 
fatores fi-xos de produção (mão-de-obra, terra e rP.áquí­
nas) durante o período de inverno. Por isso o plantio do 
trigo, que em média é da or4em de 2,5 milhões de hecta­
res, tem grande reflexo no nível de emprego. 

Ao mesmo tempo, estará viabilizando o grande·par-
4-ue industrial fabricante de insumos e de maquinaria 
agríCola- e na outra pontà. o pleno aProveitamento de 
nossa agroindústria. Tudo isso se traduz em mais empre­
gos c maior geração de riquezas. Poderá toda c~ta inovi­
mCiltaçào do setor primário e dos setores a ele ligados ser 
o ponto de partida da desejada retomada do crescimento 
econômico brus.ileiro e do fortalecimentQ d_o mercado in­
terno. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram estas as conside­
rações que desejava fazer, especialmente no momento 
em que se inici<l à testa do Ministério da Agricultura o 
ilustre brasileiro e rio-grandense Sr. Nestor Jost, que 
tem, naturalmente, conhecimentp pleno da problemática 
agrícola brasileira. S. Ex' foi um dos incentivadores da 
cUlturà di soja do Rio-Grande do SuÇComo produto se­
cundário da lavoura de trigo, e hoje o trigo é__sccundário 
com rciadio à lavoura de soja, mas precisa ser incentiva~ 
do, para que se retome, de uma vez por todas, a anuncia­
d;.~ prioridade da agricultura nacional. Muito obrigado a 

_V. Ex~ (Muito bem! Palmas.) 

O_SR. PRESIDENTE (Moacyr Dy.!Ju) ':":"""Concedo a 
p~;vra ao nobn.: Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA. Pronuncia 
O seguirite discurso.) -

SAUDAÇÃO DO SENADOR LOMANTO Jú. 
NIOR NA TRIBUNA DO SENADO AOS 15 ANOS 
DA TV ARA TU. 

Sr. Prt!.'iidentc, Srs. Senadores: 
A TV Aratu comemorou, ontem, 15 anos de ativida­

de.<; no meu Est:.~do. Fundada por quatro dos mais dinâ­
micos empresários da Bahia, Luiz Viana" Neto, Humber­
to Castro, Milton Tavares e Carlos Alberto Jesuíno. 

Delidc Os primeiros dias da-sua fllildi!Cãô,-ela cCiõQiiís­
tou a- lidenmç:.~ de audiência na Bahia e Vein mantendÕ, 
ricStCs 15 -anos, esta posição privilegiada. Conqufstou a 
admiração da Bahi;.~ pela sua organização e pelo magnífi­
co serviço que oferece à comunidade, tornando-se num 
dos veículoS ae -maior importância. Pos:.o m-eSmo dizer­
que a TV Aratu é um dos porta-vozes -mais autênticos 
dus aspirações do povo da minha terra. O seu nome, 
Aratu, foi inspirado numa obra que é um marco decisivo 
do desenvolvimento baiano, que é o Centro Industrial de 
Aratu. Faço essa alusão porque o Centro Industrial de 
Aratu significa muito de minha vida pública, diria mes-

mo que foi a maior obra do meu Governo, quando tive a 
honra de dirigir os destinos do Estado e que definiu, _con· 
solidou, o ingresso da Bahia na era industrial. 

Mas a TV Aratu com a simpatia que conquistou do 
povo baiano, alcança os mais distantes rincões_ do inte­
rior do Estudo, busca a_goru completar a sua au_diênciã., 
atingindo todos os seus municípios. t e.-.ta a sua grande 
meta., .anunciudu pelos seus dignos dirigentes, cujos no­
mes já citei aqui, que são os seus fundadores e continuam 
na direção daquela empresa. Quero transmitir a esses 
quatro dinámicos empresários as minhas congratu­
lações, pelo êxito que alcançaram criando urp veíc1,1.lo de 
informação da magnitude da TV-Aratu. 

-O Sr~Jutahy Magalhães- Permite V. E_x' um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Concedo o aparte ao 
meu nobre colega de representação, SerütdOr ft.l"tahi Ma-
gi.iJfiilcS. - -

O Sr. Jutah)' Magalhães- Es_tando aqui presente nes­
te instante, ouvindo com toda a atenção o pronuncia­
mento de V. Ex~ desejo manifestar minha solidariedade 
às suas palavras, dizendo que tive a oportunidade de, há 
poucos instantes. telegrafar para o Jesuíno, pedindo que 
ele transmitisse aos demais diretores. aos redatores, 
apresentadores, repórteres e demais funcionários da TV 
Aratu. as minhas congratula<,·ões pelo trabalho executa­
do nesses 15 anos. Como V. Ex' bem disse, é um vefculo 
na Bah'1a que leva informação a todos os recantos de 
nosso Estado, não apenas informações, mas também di­
vertimento e educil.çào. Um trabalho de equipe que co­
lheu os frutos de uma grande_audiência. hoje, na Bahia. 
Por issO, Cs!."t!s quatro empreÚ1rios, todos nossos amigos 
como de V. Ex', merecem os aplausos dos baianos. Esta~ 
mos nós aqui neste instante pnra, juntamente com V. 
Ex\ manifestar esses aplausos c os nossos votos de qLLe 
prossigam nesta Juta pelo engrandecimento de nosso Es­
tado, c que tenha o êxito continuado que sempre tive­
ram. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- O aparte de V. Ex•, 
nobre Senador Jutahy Magalhães, _completa o quadro 
real do sucesso daquele empreendimento no nosso Esta­
do, ajuda a definir, o que representa hoje, para a BiLhia, a 
TV Aratu. 

QLLeria, ao encerrar essas palavras, no momento em 
que me associo ao povo baiano que admira, que assiste, 
que a com panh'a, que nplaude esse notável veículo de co­
mtinicação, _cu queria levar as minhas congratulações 
também aos seus servidores c focalizo a pessoa de um 
dos seus mais dedicados colaboradores, que é exatamen­
te o editor-chefe do Departamento de Jornalismo, o inte­
ligente jornalista Jose Amilcar. Nele, homenageio todos 
os funcionúrios da TV Aratu, c quero. neste momento, 
dizer que estou satisfeito com o seu Sl_I~s_so_. desejando­
lhe novas vitórias. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MAC!t.'L PRONCNCIA DIS· 
CURSO QUE. ENTREGUE Ã REI.ISÀÓ DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
'MEl'>/ TE. 

O ~R._e_l_tESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre sen"ador Virgílio Távora, que falará como 
líder do PDS. 

O SR. VIRGIL/0 TÁVORA PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PL'BLIC.WO POSTERIOR­
AlENTE. 

O SR. PRESID~NTE {Almir Pinto) -Cõncedo a pa­
lavra ao nobre Senador J:.~ison Barreto. 
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O SR. JAISON BARRETO (PM DB - SC. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, ST5. Senadores: 

Desde a eclosão da crise do petróleo, a importância 
decisiva do ca!vào pura Ó futuro brasileiro tornou~se óbM­
via. Infelizmente, ao sCtor não se tem dUdo a priOridade 
que o interesse nacional impõe. E, como se isso não bas­
tu.sse, pretende-se, agora, a importação de carvão colom­
biano, numa operação que agravarâ muitos os proble­
mas que envolvem as regiões carboníferas, conforme ain­
da esta semana afirmei desta tTióuna. 

Face à importância do assunto, para o Brasil e, espe­
cialmente, Santa Catarina, reafirmo minha condenaçàÕ 
à projetada importação, solicitando a V. Ex•, Sr. Presi­
dente, considere parte integrante deste meu pronuncia~ 
menta o memorial da Federação das Indústrias de Santa 
Catarina, documento que deve constar de nossos Anais, 
em mais uma comprovação dos males que a pretendida 
importaçtio trará ao BraSil e ao ini!u Estado,-caso ven-ha­
a se concretizar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JA/SON BARRETO EM SEU DISCURSO: 

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Presidência 

MEMORIAL A SER ENCAMINHADO AO 

SENHOR MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA 

Excelentíssimo Senhor 
Senador. César Cals 
Digníssimo Ministro _dus Minas e Energia 
Brasília (DF) 

Senhor Ministro, 
As autoridades signatárias do presente memorial_._ 

preocupadas com as insisteittes noticias divulgadas na 
imprensa e confumadas por setores do Ministêrio das 
Minas e: Energia, sentem-se no deyer de vir à presença de 
Vossa Excelência manifestar o seu total desacordo a 
qu<1lqucr importaç~o de carvão energético da Colômbia. 

Pr_eliminarmente, cabe ressaltar que a indústria car­
bonífera dos 3 Estados produtorçs, constituída de em­
presas genuinamente nacionais, soube responder, a tem­
po e a hora, ao desafio governamental de aumento ex­
pressivo da oferta de carvão ao País, dentro do patrióti­
co programa de substituição de energia importada por 
energia n<1cional. 

Não fora o descompasso ocorrido na realização de ou~ 
tras medid<:~s no ciclo do carvão, especialmente no setor 
de transporte e no de consumo, a sua contribuição, hoje 
equivalente a 62.000 barris diârios de petróleo, ou seja, 
de USS 700.000.000 (setecentos milhões de dólares) 
anuais, já teria alcançado números maiS expre.c;sivos e de­
sejados pela atual conjuntura. 

Os imensos estoques de carvão, formados próximo às 
minas, no porto de Imbituba e nos entrepostos da 
CAEEB, sào indicadores seguros de que o crescimento 
da produçlío superou o do consumo. 

O Brasil é, no presente, auto-suficiente na produção de 
carvão energético, utilizado nos canais tradicionais e nos 
novos segmentos que passaram a consumi-lo com total 
sucesso técnico e econômico_ 

Afirmar que a importaçUo de_carvão energético da Co­
lômbia abrirá novas frentes de consumo para o nosso 
carvão energêtico, não encontra respaldo nem lógica e 
representa, meramente, informação inconsistente, pois a 
inibição do consumo decorre, exclusivamente, de falta de 
providência de órgãos governamentai§L Ol!_, o que é p!9r. 
de medidas coercitivas ao consumo, imprist<:~s pelá prO­
prio Governo. 

Dentre elas destaca-se a limit2çào do paralelo 2()9 S, 
que passa pela altura de Vitória (ES), acima do qual o 
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cUrvão energético naciõnal não tem subsídio parcial de 
transporte. 

Enquant:o Para_ os derivad(is de_ petróleo, deperi~en_!~~­
eiri-SÕ%- de_ iffi_i)Ort-aÇ~o~ -OS _Preços -~_à'? equ~iízados pa_ra 
todO o PaíS, p-úã_o_ óleo Diesel e~ ao-lOngO-da-CO-sta, para 
o óleO combustível, os transportes são subsidiados, o 
carvão energétíco nacional é, artificialmente, impedido 
de atender mercados potenciais que poderiam e deve­
riam aproveitá·lo. 

O paradOxal paralelo 20° S, criado como s_e_ fora um 
ato 'natural, irreversível e intransponível é, na realidade, 
uinll-rléçho -de tecnoC[atUs-pouco inspirados -ou plerlos dC 
má vontade para com o carvão nacional e para com o 
programa governamental, sintetizado por Vossa Exce­
lêricia na magistr<ll _expressão: "INDEPENDE.NCIA 
ENERGÉTICA, COM AUTONOMIA TECNOLÚGI­
CA" 

Pãra economizar cruzeiros no transporte -do carvão 
pretendem agora, gastar dólares com a importação de 
carviio c-olombiano, como se o País estivesse desfrutando 
de uma situação cambial favorável, equivalente a 100 bi­
lhões de dólares. 
~_Alegam, também, que a importaç~o de_ carvão da Co­

!ôrrlbiã ProPichlri<:~ a rctoinU-da de ne&óciÕs com ãqllete 
Pais, onde dispomos de expressivos saldos comerciais, 
que n1'ío poderão m<:~is crescer. 

Ora, se o Brasil vai ter que comprar daqueles países 
onde vem obtendo saldos comerd~is, para reduzi~ los ou 
zerá-los, a meta da obtenção de um superavlt de 9 bi­
lhões de dólares, na balança comercial de 1984, fica com­
prometida e irrealizável. 

Sendo, contudo, mantidos os f1uxos comerciais nos 2 
sentidos, para salvaguarda do seu próprio interesse, o 
Brasil deve comprar produtos não disponíveis em seu 
território. ImPort'Jr carvão energético colombi"Jno é de­
sorganizar a indústria carbonífera nàcional, criar desem-

Sflbado 17 015Q 

prego nas regiões mineradoras, tornar ociosos os investi~ 
mentos realizados e criar uma dependência energética 
perniciosa, desn~çe!)sãr@ ~ O!J.erosa. 

P9r _que não negoci'!!"_ carvão metalúrgico com a Co­
lômbia, -em quantidade ~dequãda à regularização da 
operação de trocas? 

O Brasil importa mais de 5.000.000 de toneladas de 
carvão metalúrgico por ano- 350.000.000 de dólares­
Difigir uma parte dessa compra para a Colômbia resol­
veria, na realídade, _o problema comercial, sem criar as 
grayes ~ i!)justmcadas conseqüências gue a aquisição de 
carvão energético trará. 

Não bastassem todas as considerações precedentes, 
desde que cbrretos os dados da edição de Janj84, nq 83, 
da Revista MinérioS, Extração e Processamento (Mine­
rales - Extracción Y Procesamiento), pelos quais o 
preço atual CIF, na Europa, é de USJ. 32,00/t para o car­
vão sulafricano e de US$ 42,00/t para o norte­
americano, a transação em referência mereceria, igual­
mente, um reestudo, tendo um vista que o produto co~ 
lombiano - carvão - segundo informes oficiais da 
CAEEB, terill um custo CIF Vitória de USS 64,00/t. 

AléTn do mais, a objeção ao tr<:~nsporte a distância 
maiores do carvão nacional é completamente esquecida, 
no caso da import_ação do carvão colombiano. 

Este, vindo da Baia de Portete, distante 7.000 Km de 
Vitória, para misturar com o carvão energético nacional, 
seria reembarcado para os portos do nordeste num es~ 
drúxulo retorno, a _custa de cruzeiros e divisas. 

Conhecendo-se alguns dados relativos ao carvão cow 
lombiano que se pretende importar daquele País e os que 
dizem rt.-speito aos produzidos no País, os técnicos con­
sultados organizaram o quadro abaixo, e chegaram a 
conclusõ.es_diversus das divulgadas pela CAEEB, em re­
cente trabalho que publi~ou. 

CUSTOS COMPARATIVOS 

Preço Poder Calorífico Superior Poder Calorífero inferior 

Canão 

CE-3300 

CE-4700 

CE- 5200 

CARVÃO 
COLOM· 
BIANO. 

MIST.I 

MIST.2 

(Crli(t) 

Porto 
Vitória 

15.0t0,7l 

42.664,96 

44.457,57 

74.048,00 

29.179,66 

44.529,36 

Kcalfkg 

3.130 

4.700 

5.2U(r 

6.777 

4.020 

4:963 

Preço Preço 
Crli/MKcal/kg Kcalfkg Crli/MKcalfkg 

4.765 2.855 5.258 

9.078 4.405 9.685 

8.850 4.905 9.063. 

10.926 6.394 11.580 

7.259 3.703 7.880 

8.972 4.624 9.630 

NOTAS: (!) preços divulgados pela CAEEB,com a utilização da taxa do dólar do dia (I USS =Cr$ 
1.157,00) . ------ --· -- . 

(2) Mistura l = 76% de CE- 3300 e 24% de carvão importado 
Mistura 2 = 50% de CE -3300 e 50% de carvão impOrtado 

No quadro acima, são indicados os poderes caloríficos 
superior e inferior e os carvões correspondentes. 

___ Q parâmetro energético mais utilizado na comparação 
de combuStíveis ê o primeiro, isto porque, raramente se 
pratica o resfriamento dos produtos de combustão a 
uma temperatura suficiente para obter-se a condensação 
do vapor d'água gerado na combustão_ do hidrogênio. 

Assim, o poder calorífico inferior é um dado arbi­
trário, que só tem valor para certos fins. Não se pode, em 
resumo, afirmar que um poder calorífico inferior, basea­
do na absorção de calor, que, realmente, não se pode 
llproveitar, é o poder calorífico reaL 

Os poderes caloríficos dos carvões nacionais são deter~ 
minados em base seca, conforme especificação constante 
da Portaria CNP/DIPLAN n9 440, de 2JwJ2-82. 
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Levando em conta a equação da "International Orga­
nization for Standa.rtization - ISO": 

PC! = PCS - 206H. 100 · Ut 
-----: • 23 Ut 
100- u 

PCS = poder calorífico superior, a vo!Uffie cOnstante 
(joulesjg) . 

PCl = poder calorífico infel-IOr, a volume constante 
(jou1esjg) · 

H = percentual de hidrogênio- no carvão 
Ut, U = percentuais de umidade requeridos para cál­

culo. s·ãa nulos, quando o PCS ê dado ein 
base seca. 

Utinzando os valores da citada Portaria n'~440 e consi­
derando um teor exagerado de 6% de H para os carvões 
nacionais, tem-se, então, os poderes caloríficOs inferio­
res: 

Carvão 

COLOMBIAN0(1) 
CE- 3300 
CE-4700 
CE -5200 

(1) dados da CAEEB 

PCS (Kcaljkg) 

6.777" 
3.150 
4.100 
5.200 

PCI ( Kcal7kg) 

6.394 
.. 2.85.5. (2.) . 
-4.405 (2) 

4.905 (2) 

(2) conclusões ígualmenie divergentes das apresentadas 
pela CAEEB. 

Cabe ressaltar que o estudo comparativo da energia 
gerada pelos carvões em análise ou de misturas do nacio­
nal com o importado, além de apresentar as inConve­
niências apontadas, aí inclUídas a- do preço, pãrte da pre­
missa discutível, a da viabilidade dCssas- misturas. 

~ importante lembrar que a: blendagem de carvões de 
diferentes jazimentos s6 põdé- ser assumida após acura- _ 
dos estudos técnicos, uma vez Que a inâispeftsâV-el homo­
geneização dos carvões envolvidos origina um produto 
com caracter[sticas totalmente diferentes, principalmen­
te no tocante à influ__ênc.ia da cinza nos processos onde a 
mistura vai ser utilizada. Seria temerário assegurar, a 
priori, ser ela conselhável ou possível. 

t_ fácil verificar, pelos fatores aduzidos, que a impor­
tação de carvão energético colombiano está sendo feito à 
luz de enfoque contrário aos intereSses ríograndenses, 
catarineilses, paranaerise:S e, por extensão, brasileiros. 

Temos que adaptar nossos equipamentos e-máquinas 
à matéria-prima existente no País. Admitir o inverso, 
alheando-a do_ processo produtivo, sem um estud_o da 
possibilidade de sua _ad<:;quação, é cometer um erro com 
reflexos imprevisíveLo; i10 pfeSenteeno futuro. 

O exemplo d<~ taconita <:~mericana é clássíco. Minério 
com cerca de 20% de teor metõ.ÍlicO,jiiffiais seria aprovei­
tado no Brasil, que dispõe de imensas reservas- de fe"rro, 
de alto teor. No entanto, em lugar de importar, luxo a 
que eles se podem dar, desenvolveram a pclotização, que 
atende praticamente a todas as necessidades do pals em 
ferro. 

A importação de carvão energético da Colômbia pas­
sa, assim, a empresáiicis e oUtroS, um diploma âe pri~ 
mários. 

Aí está o exc;mplo da indústria do cime"ilto, -que racio­
nal e patrioticamente emJ)enh"oü-sc no programa de 
substituição do ól_eo combustível. De pequeno consumi­
dor de carvão energético, em 1979, 120:000 t; alÇOu a ca­
tegoria de grande, tendo adquirido 2.2 niilhões de tone­
ladas, em 1983, apesar da fase recessiva que asfixia a ati­
vidade industriaL 

Merece também destaque, a estranha exclusão, no 
equacionamento desse problema, da Comissão Nacional 
de Energia, responsável pela política energética brasilei­
ra e do Conselho Nacional do Petróleo, órgão que juris~ 
diciona o setor do carvão, os quais até agora, não fofãm 
oficialmente ·consultados. A importação de carvão da 
Colõmbia, pretendida e arquitetada por um organismo 
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_ hierarquicamente de segundo escalão, fere e desrespeita 
~a harmonia que deve orientar as grandes decisões gover­

namentais. 
Em resumo, as justifica!ivas apresentadas para a im­

portação de carvão colombiano nà~ são convince'"nte:S, 
sendo altamente danosã para o País a sua efetivação. 

Para evitar a consumação do fat9, os signatário_s ape­
lam a Vo3.42Excelência no sentido de que medidas pre­
ventivas sejam, de imediato,_ implantaâas, a sabeT: 
- 1 ~) adoção pela CACEX de política de similaridade, 

no caSo de importação de carvão energétíCo, 
-eXecutando-se os mesmos procedimentos nos demais se­
fores pr-otegidos por essa pOlítica: 

2•) taxação pelo Conselho de Política Aduaneira - · 
Cf_~. com alíquot_as adequadas para a importa,ção-·ae 
~~n·ão energético; - - -- -

3•) instituição pelo- C011selho Monctúrio Nacional 
do Imposto sobre Operações financeiras - IOF, tal 
como estendido ao petróleO. nas importações ·de cai-vão 
energético. 

Estão- os signatários convíctôS, Senh.or Ministro, de 
que um estudo aprofundado da pretendida -importação 
de carvão energétí.cO colombiano, por todos os Órgãos 
vinCuhi.dos à rri.ãtéria, conduzirá, inevítalmente, a uma 
condusão: sua perniciosidade à indústria, aos Estados 
pÍ-~dutores e ao Pals, é decorrência insofismável. A fim 
de que novas investidas dá-espécie não possam ser inten­
tadas, a adoção das medidas acima servi~á_ ~-o~o instru­
mento seguro e eficaz para eviiá-las, assegurando, ade­
mais, a garantia a produtOres e consumidores de que o 
carvão nacional continuará tendo apoio e que seu uso re· 
trata os mais lídimos interesses nacionais. 

Florianópolis (SC) 

- O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa-
-lavra ao nobre Senador Gastão MU!ler. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia Q seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Mais uma vez trago à baila o problema crucial do de­
sencontro do governo com o povo ou pelo menos com_ a 
aspiração do povo brasileiro na área política, ou seja, a 
volta da eleição direta do futuro Presidente da Rcpúbli~ 
ca. 

Hoje, transcrevo a manifestação a favor da eleição 
".direta já" da unanimidade dos Srs. Vereadores da 
maior cidade de Mato Grosso, fora Cuiabá, ou seja, 
Rondonópolis. · 

Ali, Sr. Presidente, Srs. Senadores, só existem verea­
dores do PMDB e do PDS _e a Moção de Apoio às 
elcíções "diretas já" foi aprOVada, repito, por unanimi­
dade. 

A iniciativa do apoio a "Emenda Dante de Oliveira", 
foi do nobre Vereador Dr. William Rodrigues Dias, 
Líder da Bancada do PMDB. 

Solicito, Sr_ Presidente, Srs. Senadores, a transcrição 
da "Moção de Apoio" citada e unanimente aprovada. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GASTÀO MVLLER EM SEU DISCURSO.: 

ESTADO DE MATO GROSSO 

CÁMARA DO MUNICIPIO DE RONDONÓPOLIS 

M_oção de Apoio 
Autor: Vereador Dr. Willlam Rodrigues Dias- PMDB. 

Sr. Presidente 
Apresento à Mesa, ouvido o Douto Plenário, dispen­

sadas as formalidades regimentais, Moçi.o de Apolo, aos 
Deputados Federais e Senadores da República, represen­
tantes de Mato GrosSo, para que apoiem a Emenda 
Dante de Oliveira, restituindo as Eleições Diretas para a 
Presidência da República. 

_M ~1rço de !9S4 
- . -·~ . 

Tenho certeza, que estes ilustres homens públicos, res~ 
po~sáveis que são pelo futuro da Nação Brasileira, tam­
bém estão imbuídos no firme propósito de levar este 
País, ora doente devido u mõ.Í administração recebida, à 
retomad~ do desenvol;,imento e, em conseqaência, à me· 
lhoria de vida dos nossos trabalhadores. 

Nós não vemos outra saída senão as Eleições Diretas 
para a Presidência da -~epúblíca imediatamente, pois, 
sorri cri te um Presidente eleito pelo voto do povo" e com o 
seu_ total apoiO: conseguirá chegar ao final de seu manda­
to. 

No entanto, existe ainda um pequeno grupo de entre­
guistas da Pátria que siio contra esta Emenda e, cabe aos 
~~l!b-_9_r~~ue foram eleitos pelo voto popular, defCnder 
os_ interesses desse povo sofrido e espoliado por este go~ 
ve_mo .militarista e inconseqilente que já dura vinte anos 
pois, as Eleições Diretas são antes de tudo um direito 
adiquirido e garantido pela Constituição no seu art. li', 
parágmfo (Q. 

Contamos com o apoio de todos aqueles q_~, dignos 
de ocuparem a Tribuna Nacional, ar.rovarão a Emenda 
Dante çle Oliveira. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Rondonó­
polis em, 21 de fevereiro de 1984.- Dr. William Rodri­
gues Dias, Uder da Bancada do PMDB - Vereador. 

O SR.-PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO {PDS- RN. Pronuncia o 
seguínte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Corre a notícia da instalação de uma indústria de es­
magamento de soja no Planalto Central. 
. Alvissareira notÍcia! 

lniludivcl é a vocação agrícola do cerrado para a pro­
dução de grãos em larga escala, quer pelo acesso às imcn-. 
sas extensões contínuas de terras agricultáveis que apre­
senta, quer pelo tipo de agricultura que impõe, sempre, 
um alto (ndlce de tecnificaçào. 

Agora, que tais fatores atraem para a região, sign-ifica­
tivos volumes de recursos privados para investimeT1tO 
agrícola, impõe-se equacionar rapidamente o problema 
ma da agroindústria, que, sem dúvida, poderá ampliar 
consideravelmente as possibilidades de ganho do produ­
tor_rural, além de criar empregos tão necessários ao de­
senvolvimento regional e elíminar o turismo da soja; que 
passeia do cerrado aos centros industriais e, daí, regressa 
à origem sob a forma de óleos e farelos para ser consumi­
da. 

A eliminação desse turismo concorrerá decisivamente 
para a redução do custo dos produtos finais dessa legu­
minosa em beneficio da população, hoje numerosa, ins~ 
ta[ada no Planalto CentraL 

Necessária e urgente é, pois, a instalação da agroin: 
dústria da soja nu região geoeconômiCa do Distrito Fe­
deral. 

Há de considerar, todavia, que mil formas poderão ser 
utilizadas para a implantaç~o dessa indústria. Somente 
uma destas, porém, apresenta maior grau de adequação 
às ncc1::ssidades da região c do Pals. 

Refiro-me à forma cooperativa. 
EstUdos de h4 muito realizados pela Universidade do 

Rio dos Sinos, sob a coordenação do Professor Roque 
Lauschner, revelaram que num modelo desenvolvido de 
economia, o produto agrícola contém apenas ll% deva­
lor diretamente gerado pelo produtor rural; 2 I% desse 
valor são gerados pelo setor de insumos e 68% pela in­
dustrialização, comercialização e armazenagem. Fácil 
observar que 89% do valor final do produto agrfcola são 
gerados na cidade, no modelo estudado. 

Por outro lado, a desproporção do capital necessário 
para o agricultor gerar esses 11% do valor final do pro· 
duto agrícola, em relação aos 89% gerados pela cidade é 
tanta que, para flcar com todo o setor de armazenagem, 
industrializ;iÇào c comercialização final de:;se produto, 
teria que investir apenas !5% a mais do "que já investe. 



Março de 1984 

Por esse simples enUnciado __ apercebe-s_e facilmente 
que, enquanto o agricultor não detiver o controle da 
agroindústria, da ã-rmai:enãgem e da comercializaçãO fi­
nal de seu produto, estará condenado a fazer altos inves­
timentos de baixa retribuição e com isso, a reduzir a agri­
cultura, à econ_omia de segunda classe. 

Se o agricultor 'conseguir acesso à industrialização e à 
comercialização final de seu produto, a capacidade pro­
dutiva do setor agrícola serâ. efetivamente fortalecida e 
estaremos caminhando no rumo certo da vocação econô­
mica deste Pais. 

Mas como poderá o agricultor, na sua expressão mas­
siva, atingir meta tão custosa? 

Através _de cooperativas! 
Por isso defendemos a implantação da agroindústria 

da soja, no Distrito Federal, num esquema cooperativisw 
ta. 

Reúnamwse as cooperativas de produção com as autow 
ridades governamentais, para viabilizar esse importantísw 
simo empreendimento dentro das máíofes possibilidades 
sociais e econômicas que ele encerra. 

Apelo ao Exm\' Sr. Ministro da Agricultura, Nestor 
Jost: ao Exm<1 Sr. Governadar José Ornellas e às autori­
dades financeiras que- não _descurem desse aspecto da­
questão. 

O Brasil não está em condições de continuar cometen­
do equívocos. E a descupitalização dos agricultores, a 
pauperizaçào da agricultura é o mais grave equívoco que 
já se cometeu neste Pais, 

A Organização das Cooperativas do Distrito Federal, 
que tenho a honra de presidir, abre suas -portas, junto 
deste apelo, para intermediar qualquer gestão nesse s_enw 
tido. 

Com a palavra o Governo! 
Obrigado! 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB -GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Distrito Federal está encravado no Estado de Goiás 
e quase todos os problemas que afetam, para- melhor ou 
para pior, sua economia acarretam- os mesmos efeitos -no 
sul desta unidade da Federação. t útil e bem lembrada a 
sistematização do escoamento dos cercais e outros prow 
dutos goianos, através das rodovias e ferrovias. que le-­
vam à estrada de ferro Vitória- Minas, quase que inteira­
mente ocupadu com o escoamento de minério, sob a adw 
ministração da Companhia Vale do Rio .Doce. 

No transporte pesado, de grandes tone'lagens a longas 
distâncias c médias velocidades, deve-se usar os meios de 
transporte mais burutos, ou seja, hidrovia ou ferrovia LO 
transporte rodoviário, nessas circunstâncfas, custa de 60 
a 80% mais l!<lro do que o ferroviário, criando maior difi­
culdade para a c:.1pacidadc de competiçãO dos nossos 
produtos agrícolas no exterior. 

As dcficiêncius de transporte e o uso freqUente do 
transporte rodoviário são o maior fator de encarecimen­
to dos nossos produtos e nUa tanto as dificuldades refe­
rentes especificamente à agricultura. 

É fundamental :.1 melhoria do tiecho da Rede Ferrow 
viária Federal até o entroncamento com os trilhos da 
moderna c eficiente ferrovia da Companhia Vale do Rio 
Doce. Entretanto, a grande solução do futuro e talvez, a 
médio pnuo, será a instalaÇ'J.o de u_m porto fluvial de 
grande porte, a ISO quilômetros uo norte de Brusília e 
dai, até o porto de Belém, numa extensão total de mãis 
de 2.000 quilômetros de utilizaçào da grande hidrovia da 
badu do Tocantins. 

Esse serâ um dos maiores passos no aproveitamento 
múltiplo e integrado do Tocantins. interligado com o 
projeto Carajás e que dará ao Brasil um novo e magnífi­
co horizonte de progresso, a exemplo dos países mais de~ 
senvolvidos do mundo, que têm na utílízação dos seus 
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grandes rios as maiores alavancas do seu progresso. Vale 
lembrar, Srs. Senadores, a importância de um projeto 
colno cs-~.-umã vez que a produção de soja dO-Estado de 
Goiás este ano é de l mHhào e 400 mil toneladas, dada a 
sua superioridade em âreas cultiváveis sobre o Distrito 
Federal, cuja produção é _de 200 mil toneladas, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Se~ador Itamar Franco. 

O SR~.IÍÁMAR FRANCO (PMDB- MG.Pronun~ 
cia o seguinte disc_urso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadow 
res: 
-Temos debatido nesta tribuna, ao longo de nosso 

mandatg, questões de interesse dos trabalhadores e apow 
sentados deste País. 

Não só através de pronunciamentos mas, também, 
apresentando projetos de lei na ârea social, que venham 
beneficiar a sofrida classe trabalhadora brasileira, mui­
tOS---dos quais, infelizmente, tramitando morosamente 
neStã cãsa. - - --

Ainda agora, Sr. Presidente, recebemos apelo do Sin­
dicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários 
de JuiL de ForU, Pelo seu Presidente George Rooke, para 
trazer à discussão no Congresso de alguns aSpectos do­
instituto do Fundo de Garantia do Tempo de Ser~, 
no intuito de aperfeiçoá-lo e servir, de fato, aos interesses 
dos assalariados. 

Extinta a estabilidade no nosso Direito do Trabalho 
há quase duas décadas, o Fundo de Garantia-do Tempo 
de Serviço, que a substit"uiu, não utingiu, realmente, os 

- fin-s para que íoi criado. O trf!b_~~ª-<j._<?_!'_~il!:'_s~~~SQJ:Q_~gi-:_ ____ _ 
ct0Cn1 seus CiTrciios.-Pri-;;cipalmente quanto à manu­
tCTlçãode seu emprego.---- --- -- - -

Aquele Sindicato mineiro Yem agorã oferecer-_sugesw 
tõcs importantes na nlatéria, como a transformação do 
Fundo de Garantia em um programa nos moldes do PIS 
e EASEP, redução do percentual mensal de depósito do 
Fundo c outras medidas para aperfeiçoâwlo em favor do 
trabalhador. 

O documt::nto, Sr. Presidente, que ora transcrevemos, 
está sendo estudado e examinado, pela Assessoria do Se­

-_ nado para posterior tnm_sformaçào, se for o caso, em 
projeto de lei. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO: 

SINDICATO TIOS EMPREGADOS El\1 

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE JUIZ DE 
FORA 

FUNDADO EM 27 DE NOVEMBRO DE 1932 

OF/39/84/MLMS 
Juiz de Fora, 13 de fevereiro de 1984 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor ltumur Augusto C. Franco 
DD. Senador da República Federativa do Brasil 

- BRASILIA (DF) 
Senhor Senador: 
Na qualidade de Dirigente Sindical da categoria ban­

cária de Juiz de Fora, com a preocupação hoje comum a 
todos_ os brasileiros e em especial da classe trabalhadora, __ , 
assolada pelo fantasma dQ desemprego, dirijo-me a -v. 
Ex• para apresentar-lhe algumas sugestões que, creio, 
poderão resultar em Projeto de Lei capaz de dissipar um 
pouco o sombrio quadro que se desenha em nossa pátria. 

Fuço-o na pessou de V. EK' sabedor que sou. da preo­
cupaçã() que- sempre demonstrou com os problemas que 
anigem o trabtllhador e na esperança de estar assim, con­
tribui_ndo d~ alguma forma na busca_ de melhores dias 
para meus companheiros trabalhadores e estabelecimen~ 
to de uma sociedade cada vez mais justa e perfeita. 
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Conforme V. E>;• tem assistido, os empresários (com 
hon_rosaS exceções)_ transformaram o FGTS numa pode-­
rosu máquina de desemprego, e estamos hoje chegando 
às raias da vergonha, vendo entidades negociando até 
mesmo a redução de salários para que os trabalhadores 
não sejam demitidQs, Enquanto isso, as empresas trocam 
seus empregados com a mesma facilidade com que se 
troca um parafuso de uma engrenagem qualquer, vez 
que nada têm a pagar, pois a "indenização" desses infeH~ 
zes já foi depositada em suaves prestações mensais de 8% 
do ordenado. A ganância predomina nos interesses em­
presariais e o aspecto social que deve presidir as relações 
capital e trabalho, foi de todo abandonado. 

t: diante desse quadr-o, prezado Senador, que lhe trago 
a presente sugestão, solicitando a aperfeiçoe e adapte no 
que preciso for, e que passo a expor: 

-Transformação do FGIS nUm "programa" nos 
moldes do PIS e do PASEP, isto é, obrigatório. Assim, 
acabaríamos com a farsa "opção", e todos os trabalha­
dores ao serem admitidos estariam automaticamente ins~ 
crítos no "programa" tal qual no INPS, no PIS e no PAw 
SEP. 
~O percentual mensal de depósitO do FGTS, atual­

mente fixado em 8%, poderia ser reduzido (por eXemplo) 
para 4 ou 5% o que traria um substancial alívio na carga 
tributária e de obrigações da empresa. 

- Porem, em caso de dispensa sem justa causa, a emw 
presa indenizaria o empregado normalmente, ou seja, na 
fornla da CLT (art. 477) que afíriãl de contas ainda exis­
te. Assim, um trabalhador com cinco anos de casa, seria 
indenizado com o equivalente a cinco ordenados, e assim 
por diante, 

-Esse trabalhador despedido e indenizado na forma 
acima, não levantaria os depósitos do FGTS que aí sim, 
se transformuri<l num "Fundo de Garantia", somente 
podendo fazê-lo em determinadas condiç_ões, como por 
exemplo, a permanência por mais de 3 ou 4 meses em dew 
semprego, ou com o advento da aposentadoria. Dessa 
forma, com a redução substancial dos saques, mesmo 
com a diminuição percentual de recolhimento proposta 
acima, não haveria o esvaziamento de recUrsos para o 
BNH. 

Tais medidas, queremos crer, tr<~riam benefícios para 
todos, governo e trabalhadores, já que diminuiria o dew 
sem prego, na medídu em que as empresas se seniiriam 
descncorajadas pllra essa prática indiscriminad<!. A Pre­
vidên~·ia Social, hoje em séria ciiSe; aumentada substan.:­
cialmente a sua receita, pois, cada desempregado repre-­
sent:.l uma receita a menos para a PrevidênCia, além de se 
tornar um cliente crônico--do INPS. 

Quando a se dizer, eventuamente, que estariam haven­
do uma espécie de "'bítributação", para o empregadores, 
essa não existe, pois provado está que o FGTS, a partir 
do sCgundo ano de casa, não equivale~ quando das dis­
pensas, nem à metade do que teria direito o trabalhador 
se indenizado na forma da CLT: Ademais, como o prin­
cipal objetivo da idéia é exatamente o de tentar frear ou 
diminuir o desemp"Tego e a alta rotatividade da mão-de­
obra, nada mais lógico que onerar as empresas no ato 
das demissões, hoje extremamente fáceis e baratas. 

Essa, em síntese, ilustre Senador, é a ídéia que reco­
nhecemos não ser talvez a melhor das soluções, mas que 
parece-nos- hoje uma das únicas fórmulas capazes de ven­
cef. á resistência do poder econômico e das multinacio­
nais que hoje, lamentavelmente, ditam as regras do jogo 
no trato social e nos estão arrastando para um capitalis­
mo cada vez mais selvagem e desumano. 

Na expectativa de V. Ex~ examinar as sugestões apre-­
sentadas com a atenção que lhe é peculiar, prevaleço-me 
da oportunidade p<~ra reiterarwlhe os protestos da mais 
alw _estima e _consideração, subscrevendo»me com as 
inuís cordiais 

Saudações sindicalistas.- George Benjamim Paes 
Rooke, Presidente_do Sindicato dos Bancários de Juiz de 
FQra, 
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O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária da próxima 
segunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cãma­
ra n~' 21, d~ 1983 (n"' 5.472/81, na Casa de ori&:em), que 
dá o nome de "Bernardino de Souza" à ponte sobre o rio 
Real, na BR-101, divisa dos Estados da Bahia e de Sergi­
pe, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob ~'_703, de I983,da 
Comissão 

- de TranspOrtes, Cõmi..micações e Obras Públicas. 

2 

Votação, em turno único, do -Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 90, de 1983 (n"' 2. 747/80, na Casa de -origem);- que 
acrescenta dispositivo ao art. 791 da Consolidação das 
Leis d_o Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de 
l~> de maio de 1943, dispondo sobre a constHuição de 
Procuradores, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~>s 905 e 906, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, e 
- de Legislação Social. 

Votação, em turno único, do ProjetO-de Lei da-Câma­
ra n~' 143, de 1983 (n~' 4.120/80, na Casa de origeffi), ·que 
altera a redação "do art. 112 da Lei nl' 1.711, de 28 de ou­
tubro de 1952- Estatuto dos Funcionários Públicos Ci­
vis da União, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob O' 909, de 1983, da 
Comissão 

- de Serviço Público Civil. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 120, de 1981- Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, que acrescenta dispositivo à Lei Comple­
mentar nl' 26, de I I de setembro de 1975, que uniiTcOu o 
PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob nl's 858 e 859, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucicin"alidade e 
juridicidade; e-

-de Finanças, favoráveL 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 857, de 
1983, de_ autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos termos dos arts~75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
a criação de uma Comissão Especial, composta de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, exami­
nar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasilei­
ra sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados 
de petróleo, bem corno a extensão de subsfdios concedi­
dos ao setor petrolífero. (Dependendo de PareCer da Co­
missão de ConstitüiÇão e Justiça.) 

6 

VotaÇãO, em turno único, do RequerimentO nQ- 6~--de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistro Jarbas Gom;afVes Passarinh-o, do Ministério -da 
Previdência e Assistência Social, a fim de que, perante o 
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Plenário, preste inform-ações sobre a crise econômica e 
firianceira da Previdência e Assistência Sõcial. 

Vàtação, eni. primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-. 
nado nl' 16, de 1982, de autoria do Senador Lãzaro Bar­
boza, que dispõe sobre a proibição de importar alho, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 817 e 818, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade" e 
juridicidadc; e 

- de Economia, favoráveL 

JL 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos t,ennos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opíne sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Jusfiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

9 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique SantiUo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
indiYidual de passageiros-, mediante subsfdio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob nl' 7l0, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessàq às 17 horas e 45 minutos.) __ _ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALO YS/0 CHAVES NA SESSÃO DE 15·3·84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO iJd ORADOR, 
SERIA PUBLICÁDO POSTER!ÓRMENTE: 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Como 
Líder, pionuricia O seguinte diScurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; 

Alçado novamente à Liderança do PDS pela con­
fiança de meus ilustres pareS, renovo meu comPromisso 
de exercê-Ia com a plena consciência da responsabilidade 
Ctue lhe é inerente nesta hora crucial da vida brasileira. O 
êxito que vamos perseguir dependerá, sem dúvida. em 
grande parte, do apoio amplo e irrestfil:o que, estou cer~ 
to, continuarei a receber de meus eminentes colegas que 
me reconduziram a esta função. 

A atual legislatura inaugurou-se sob clima de grande 
expect<Jtiva polftica. Este é, sem dúvida, um ano especial 
no calendário político, porque se apresenta sob o impac­
to de aspirações sociais e poHticas que se digladiam 
numa atmosfera de densa competição que invade todos 
os setores da sociedade -brasileira. 

De um lado, a crise econômica- rerlitente e adversa, 
resistindo aos remédios amaríssimos ministrados pelos 
técnicos que têm a responsilbi!idade maior pOr esse setor 
do governo; crise cruel e devastadora da economia na­
cional, que se alimenta de condições injustas e discrimi­
natórias do sistema- financeiro interflacionaJ; contra Õ 
qual, debalde, temos clamado. 

Ainda não se apagaram os ecos do protesto duro e vi­
ril que o Presidente Figueiredo lançou na 37• SeSsão da 

Março de 1984 

ASsenibléia-Geral- dã Organização das Nações Unidas, 
em 1982. 

Em todos os oonclaves internacionais, sem exceção, 
como nos encontros a nível de Chefe de Governo, o Bra­
sil tem reiterado seus reclamos e tentado alicerçar uma 
c-onduta Comum, Cã.paz de' criar novos meios de persua­
são e mecaniSmOs de procedimento internacional. 

Ano passado tivemos oportunidade de enforcar esse 
aspecto da conjuntura internacional no pronunciamento 
que, em idênticas circunstâncias, fizemos da tribuna des­
ta ·casa. 

Hoje, pouco temos a acrescentar a esse qi.iadro. A 
mensagem do Presidente Figueiredo não esconde essas 
dificuldades, nem omite a_ apreensão em face do des­
dobr_am~nto dessa crise, cuja Superação, por exigir so­
lução política de alto nívc;:l, não pode ser excluída do en­
tendimento· amplo que julgamos indispensável para su­
perar os óbices- com que se defronta o processo de rede­
mociitízação Cfo País. 

Referindo-se à persistência da criSe e às medidas duras 
que o governo foi compelido a adotar, diz a Mensagem: 

"Melhor seria não termos de sujeitar nossa eco­
nomia ao ajustamento que está em curso. Melhor 
seria a onda de recessão nos haver poupado. Melhor 
seria, ao menos, fossem mais brandas as medidas de 
ajustamento, ou austeridade, a que temos sido 
forçados. Melhor seria existir alternativa mais. suave 
para as providências destinadas a enfrentar a con­
juntUra atual. Não se alvitram, porêm, aquí ou 
alhures, fórmulas diferentes, em substância, para o 
ajustamento que a teoria econômica recomenda." 

As medidas restritivas impostas à economia nacional 
não discrepam de providências semelhantes adotadas em 
outros países do mundo ocidental. Para constatar essa 
assertiva basta acompanhar .as proYidências em curso, 
por exemplo, na França, na Itáliã, na Espanha ou em 
Portugal, países sob governo socialista. Mas delas não 
divergem também as soluções adotadas na República. 
Federal da Alemanha, na Suécia;· -na Argentin-a oU no 
México. 

Imprescindível parece-nos, todavia, traçar uma estra­
tégia inflexível, einbora dura e circunstancial, com plena 
aqU1escênCía de todos, obtida ·pela via congressual, sem­
ex_c_luir_a particip_açào de quantos desejem efetivamente 
colabOrar para o bem comum. 

A conjuntura política, por outro lado, está marcada 
-pelo signo da incompreensão, pois os promotores da 
campanha desencadeada em todo o País para mudar a 
sucessão presidencial ignoram intencionalmente fato pri­
mordial que está na raiz do pro_cesso. 

Cõridama-se a opinião públicã a opinar pelas eleições 
diretas,já;-cãnló se estas foSsem a-panacéia para todos os 
nossos males; postula-se a realização de eleições diretas 
- com tamborins, apitos ·e balões -como se estivésse­
mos apenas ante o dilema canhestro de achar que aque­

- las SãO boUS, as indiretas más; as primeiras têm iOdaS as 
virtudes possíveis e imagináveis, as segundas contêm to­
dos os vícios que podem destruir a nossa sociedade. Dile­
ma maniqueísta entre o bem e o mal. Fala-se de eleições 
diretas como se estivéssemos apenas sendo chamados a 
opínar, num plano individual e ideal, entre as duas sem 
nenhum compromisso com o processo histórico de tran­
sição do Estado autoritário para o regime ~~ocráticci. 

No caso b~asileiro, porém, é preciso lembrar aos es­
quecidos que estamos encerrando um ciclo histórico, que 
se in.iciou no gOve:rno Geisel, quando foi exaustivamente 

_examinada a forma como se deveria conduzir essa tran­
sição. Temia-se, então, que, sem um prOjeto pOlítico ade­
quado, o processo ficasse ao sabor de acontecimentos 
ocasiOnais e, de certa forma, imprevisíveis e, por isso, de 
evidente risco Potitico. A transição, como é óbvio, não se 
poderia operar inopinadafll:ente. Sem um projeto polí'ti­
.co bem amadurecido corria-se o risco de uma crise insti-
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tucional, política ou militar. Optou-se pela fórmula gra- sagrado como aquele que faz a maior concentração de 
dual, cumprindo-se, a partir da revogação dos Atos In:S- pessoaS: (Não aPoiado!) Esta disputa de liderança tc!m 
titw;ionais, as SU1."CSsivas etapas. um componente emocional que compromete a avaliação 

A Nação é testemunha de que todas as et:Jpas foram racional da re:..tlidade que vivemos, E não raia pelo ridí-
cumpridas com obstinação pelo Presidente Figueiredo. cuJo ou pelo grotesco, porque, em verdade, é um equívo-
A penúltima foi a eleição direta doS governado-res e o co quase-trágico. - -
pleito geral de 1982. Traçou-se, com esse estágio, um Mas, Srs. Senadores, façamos uma pausa para formu-
novo perfil políti~o dO- País. Mas, desde o início desse lar indagação que não é despicienda neste exame-isento 
projet{) estratégico ficou estabelecido que a eleiçãO- do ___ --da OOssa probfenlúii"cU pOTitiCa. E-stãr-enlos nós trilhando 
sucessor do Presidente Figueiredo seria indireta. A anti- ' caminho dift::rente do que palmilharam outros países? 
ga ARENA aceitou, então, essa fórmula, a ela deu co- Estaremos nós pretendendo solução inédita ou sempre-
bertura, porque era um compromisso firmado com. are- cedenie na -Seara política? 
democratização e não porque aquele Partido tivesse pre- Por acaso procedeu-se no mundo, no após-guerra de 
ferênciu pc-la eleição indireta. Não podemos renegar esse 45, de modo diferente;! A superação de diflculdades insti-
compromisso, que não está escrito, mas que foi público e tUCiõ·n-ãT.~- não Obedeceu alhures a modelos previamente 
reiterado ao longo dos últimos anos pelo apoio que em- eslabclccidos, mediante entendimento, expresso ou táci-
pn.-stumos -ao projetu da abertura. Não podemos to, entre dirigentes e partidos políticos? Na Espanha, o 
repudi[t-lo. A etapa que se deseja suprimir, agora, suscita regime dominante, sem revolução ou mudança no gover-
umu crise, porque implica em alterar por pressão da opi- no, não preparou a sua própria substituição no poder? 
niãõ pública, ao sabor da conveniência momentânea Cfa Põ-dé. têf_v.ãfiàdõ o-g'iaU dissê eniendimêntO, a·énOdelo 
Oposição, um<1 regra que resulta· desse compromisso. pOde ter sidO-dífefe[úe, -rrias em cada caso as transfor-
Nào temos por que fazê-lo e não o faremos, em qualquer maçõCS Pollticas -foram condicionadas pelas peculiarida-
hípótese, mediante pressão ou constrangimento ilegíti- deSde Cada piís, rlo contexto maior do quadro regional 
mo. ou universal. 

O dever do PDS, como partido político, é lutar pela Em recentíssimo trabalho intitulado - "Processos 
preservação do proces.<;o de abertura e nunca impeli-lo Contemponineos de Elaboração das Constituições -
para uma crise inevitável. Relatório sobre a Conferência de Washington"- o pre-

Sei que se objeta que o processo se tornou lento em claro professor Afonso Arinos de Melo Franco fez 
face da realidade brasileira. Reconheço que todo proces- exaustiva abordagem a respeito dos processos históricos 
so político, a·quí como- aTfiures, é íntrinseciiiTiente dinâ~- -·ae-rrariSíÇ-ão em -argu-ns- j)Uíses--d0-n1undo, cOm -base nos 
mico e pode sofrer inopinada aceleração ante um quadro depoimentos pre-stados pela chamada "fraternidade de 
novo que emerge de circunstâncias inusitadas. Mas ne- fundac;lores", que pela primeira vez se reuniam em con-
nhuma aduptaç~o poderá ser feita, nesta hipótese, por clave comemorativo do segundo centenário da Consti-
ímposíção. Estu conduz ao confronto e este à crise, cuja tuiçào dos Estados Unidos. Depoimentos d<~ ma'ior ex-
extensão e conseqUência -são, ffCCiüentemente, imp-revisí- -- -"-- pfisSãO-;-se-fevarmos- CiriCon"tii-qúe "ina-Ís d-a- m-etàdê-dãs-

veis. constituições vigentes no mundo foram escrit3s a partir 
Ouç-o dizer tambêm que os parlamentares eleitOs em de 1970 e._ por isso, nl.uitos dos seus redatores ainda Vi-

1982, renoVando a Câriw.ra dos Deputados em maís de- vem", - - - · 
50 por cento, não participaram do compromisso que es- Recolho desse grande documento do nosso emérito 
tabclcceu esse projeto gradua! de transição. ~ um argu- co.l:_l_sJi(tj"ciomi.J_lslã. .. ~tas pass-agens:- -
menta falacioso. Esse compromisso não e pessoal, mas "Ü p-rOblCmã transnaclonal da transição foi vívido di~ 
eminentemente político. Foi assumido pelo Partido e. ferentemente por vários países, entre o colapso do nazi-
quem -se fi lia a um partido está obrigado a reSpeitar seu fü-sc_TsmO-e ã-reCOriSfrui;ão d"ã nõva dimocr.áciii repl-esen~ 
programa e compromissos. E: como se se quisesse dizer tativa. Mas, respeitadas as diferenças históricas, as so-
que o presente nada tem com o passado, quando, na rea- luçõcs se aproximam, pois encontram resistências asse-
lidade, é apenas uma projeção temporal dele e um com- melhadas e tendiam para objetivos comuns." 
promisso com o futuro. É importante não perder de vista nesta análise que, 

Volto a enf<~tizar que seria estulfice não admitir a pos- cOmO- fOi registrado na Coitferêficia de Washington: a 
sibilid.ade de transforinaçào do prul.':esso, condição lnsíta qUeda -dOS regiiTies ditãtori"ais na ÊuropÍl foi, sempre, l-e---
à sul! natureza dinâmica, principalmente ao longo de um sultado da vitória aliada na Guerra, com as peculiarida-
qUinqUênio, quando fatores insuspi:itãdos, como a crise des inerentes à França, batida no início do grande confli-
econômica, saltaram para o primeiro plano~ ganhaild() tO-e vivCiido-al_guns a.nos sob o gov!!rno colaboracionista 
precedência sobre todos os outros. Pétain-Laval. E a seguir ressalta este ponto fundamental: 

Mas esse reujustamento não pode levar a uma rutura as revoluções francesa e americana criaram padrões ge-
do processo. E pllru que seja possfvel produzir uma mo- ruis que forum, em princípios do século XIX, acompa-
dificação- faz-se necessário Promover uma negociaÇão" nlia-d"Os- jjO-r-OUtros PàfSe.~; du-niesma forma,- ná restau~ 
ampla, envolvendo os partidos políticos. Não excluo a ração das formas de governo a partir do esmagamento 
possibilidade de que <Js condições políticas -possam ser--- - (fo-lúài-::fUSdsffio ria-EU-rOpa--e JapUo, ·'Os p~adfôei'fii-ma---
modificadas em função de uin fato -novo. Mas esse a jus-"- dos PC! o proCesso de tnmsiçào político-jurídica, tal como 
lamento do projeto político não poderá resultar senão da descritos, observados e discutidos na Conferência de 
transação. W<Jshington, podem ser tomados,_t<Jmbém, como exem-

Mas o entendimento tem sido obstacularizado pela pios e inspirações". 
Opmição que coloca a eleição direta, de imediato, como Ainda que em rápido es.sorço histórico, assinalemos_ 
condiçãõ índíspei1sávd -pal-a qualquer aco-rdo~ Podemos ãigu-nS- dC-SScs- e-xerrtpiOS-.-
chegar a essa etapa, mas não jâ. O que nos pãrece inipõ-r=- -------:r"fa ffiíliU, -a partir-de 1943; ·com -a liqüidação do exérci-
tante e prioritClrio é assegurar condições de estabílídade to_ Q_e _Rommd, no Norte da África, e o desembarque 
ao processo, até porque eleição diretá poderá ser Parte·- àrigTo~afficrLcar1o', _Õa Si.cílla,. a re'sistência fasciSta é _des-
do processo, mas não é todo o processo. Nela não se troçada, o regime se desintegra, e logo a seguir a nação 
exaure o processa. Pensar deste modo é um erro de pers- assiste à dc~osição de Mussolini, sua prisão e fuzilamen-
pectiva histórica que_ a Oposição comete porque no mo-- to. 
menta está empolgada com a promoção de passeatas, ca- Entre a invasão aliada e a rendição nazista, a Itália 
minhadus e comícios e não se apercebe que o fato políti- atravessou um período caótico, sem governo, sem lei, 
co tem uma dimensão que ultrapassa visão tão simplista sem economia organizuda, ocupadu por várias tropas es-
da realidade brasileira. tra_ngeiras. Diferentes grupos políticos e_ correntes ideo-

A Oposição está fazendo uma política de palanque, lógicas difi~;;ultam solução de entendimento, mas J repu l-
porque cada um dos seus principais líderes quer ser con- sa ao fascismo ~.;ondu.liu inclutuvctmentc à solução de-
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mocrática. M<ts, como <Jcentua o professor Afonso Ari~ 
nos de Melo Franco, faltava resolver as dificuldades 
políticas- quC subsistiam e que, na Itália, de então, eram­
mais sérias c profundas do que as do Brasil atuaL Na 
verdade, c_Q_mO _ obs!!rvou o professor Calamandrei, 
tratava-se de encontrar um modus vivendi oportuno entre 
o governo monórquíco, apoiado pelos governos aliados, 
de ul)1lado, e _de_ou_lfo, as f9rças anti nazistas que se recu­
saval!J <1 coluborar com a Monarquia, considerada res­
ponsável pelo fusdsmo e pela derrota". 

A luta dura, marcada,_ a princípio, por posições radi­
cais, só foi superada por amplo entendimento, que o pro~ 
fessor Calamandrei chamou de modus vivendi, e que ho­
je,_ no_ Bra_~iL_ Ç çha!nad_o de "cons_enso". E prosseguindo 
em sua análise, arremata o professor Afonso Arinos: 
"Este consenso (chamemo-lo assim à brasileira) foi Uma 
composição pur_umente política, processada - diz o 
mestre italiano- "fora do terreno estatuário", ou seja 
fora das_ !)Or_mas d~ _Uil}.a Constj~uição que os fatos h a-:__ 
viam tornado inopCrante"': 

E o grande acordo permitiu que a Itália superasse difi­
culdades tremendas, adquirisse estabílídade â.emocrátl­
ca, vencendo o período de transição mediante o respeito 
do modelo adotado, que se encerrou com a restauração 
da República, não sem antes "transitar da ditadura para 
a liberdade; da anarquia da derrota para a ordem políti­
ca:ejurídica; do governo pessoal para o governo da lei". 

Respiguemos o processo da Alemanha Ocidental -
tãº ~_op!_l~cjçio_ ~ _to_cl_g§. __ n_Qs- apenas para assinalar que 
a Lei Fundamental foi elaburada em 1949; ein Bonn, por 
um Consclhu Parlamentar constituído por 65 represen­
tantes de Estados existentes nas três zonas de ocupação 
aliada, e não por uma Assembléia Constituinte, mas o 
fa_~o "em f!_<!_<!_a_j~_pede a, _Ç_Qns.t[tuiçào da Repúbltca Fe­
deral da Alemanha de ser um dos documentos mais re­
p~~sentati_vos" 9_o c.ons!itudonalismo contemporâneo (A­
fQI)_~o Arin-_os)". 

Nu França, depois da libertação, De Gaulle tentou 
disciplinar o processo de transição com a chamada Le1 
dc-"OfipnizaÇão -dos -PodúCs, que editou em novembro 
de 1945. Nlas todos os esforços foram em vão no seio dei 
Constituinte, porque não se logrou acordo capaz de su­
perar as diferenças profundas de opinião. ü país conti~ 
nuava irremediavelmente dividido. A Constituição apro­
vada é rejeitada pelo referendo de 2 de abri! de 1945. A 
situação chega à beira da guerra civil e De Gaulle profere 
o célCbre discurso de Bayeux, no qual pronigou ''o frágil 
formalismo democrático posterior à Primeira Guerra 
MundíUI e eúglã- que novas fnstituições compe-nsem por 
elas mesmas os efeitos da nossa perpétua efervescência 
política. t:, p_a!a nós- remata~· u~a questão de vida 
ou de morte". 

De uma segunda Constituínte, surge a Constituição de 
1946. Esta,_ débil em suas estruturas, não eliminou os 
conflitos -de poder, nem conseguiu unir a França. 

De crise em crise, ante a situação desOladora da guerra 
argelina, a Assembléia Nacional, num indiscutível golpe 
liriliicõ.-passanao sobre UTonstituiçào, em 1958, mais 
uma vez, recorre_ a De Gaulle. Só o acordo obtido nessa 
hora extremamente grave é que pennítiu à França, em 
pouco mais de uma década, exorcizar, pela segunda vez, 
o espantalho da guerra civil, e levou~a à Constituição de 
1958, elaborada rapidamente, sob a vigilância de De 
Ga-i.ilrc·, utilizando a lei de plenos poderes e resolução le­
gislativa que impunha a revisão constitucional. Para as 
grandes crises os grandes remédios, manteve-se o sistema 
parhimCfüar de governo com o fortafecimcnto_das atri­
bu-ições do Pfesidente da República. 

Mus. Senhtlres Senudores, utcntemos para este ponto 
resSaltado por Aflmsn Arinos, com base no depoimento 
de Jean Foycr; "o_ coroamento desta Constituição seria a 
eleição direta para Presidente da República, como veio a 
acontecer em 1962. Mas, ..::rn !958, tal aspiração não po­
deria ser_ alcançada". 

Nem pOr isso deixou-se de cumprir o entendimento 
que presidia esse processo histórico, nem o govemo foi 
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contestado na sua legitimidade e a França retomou ·as 
caminhos do desenvolvime"nto com a consolidação de 
suas instituições. 

Detenhamo-nos, por último, para não alongar esta ex­
posição, no processo eSpanhol, que apresenta caracterís­
ticas e contornos próprios n-o Cfu3.dro europeu. 

Emergindo de cruenta guerra civil- que transformou 
o solo espanhol no campo de prova de novos e sofistica­
dos armamentos e ensejou uma cruel confrontação entre 
direita e esquerda - esse pafs estava exausto, combaH­
do, com sua economia destroçada. A luta fratricida rom­
pera as artérias da nação, que se exauriu ao extremo, 
com o sacrifício inevitável de suas instituições republica­
nas. 

A ditadura resiste 40 anos na Espanha, mas com a 
morte do Caudilho desapareceria também o duro regime 
que criara. Seni conseguir revitalizar o regime, Franco 
percebeu a tempo que só a solução antecipada da sua su­
cessão evitaria que o país caísse novamente no caos. Em 
1969, fez aprovar lei para a sua sucessão, na pessoa do 
príncipe João Carlos _de Bourbon, que seria o Rei da Es­
panha, 

A fugaz e inútil tent~tiva de "abertura sem mudança'', 
abriu ensejo para a escolha de AdolfO. Suarez cOmo 
prírrieiro-ministro~ Jovem e brilhante poHtiCo que rapi­
damente se transforma em lúcido estadista, ao efetivar 
sua intenção de fazer da Espanha "um pais governado 
pelo consenso dos governados", 

A consolidação desse processo histórico de transição 
começa com a Lei Fundamental para a Reforma Política 
que, submetida a referendo popular, foi ratificada pOr 
enorme -maioria. Deve-se a consolidação democrátícã, -­
sobretudo, à clarividente decisão de Suarez que "recusou 
não só a continuação da estrutUra franquista rio pciôer: 
mas também a expulsão das "forças que tinham súvido 
ao regime decaído e aderido ao novo estado de coisas, 
expulsão exigida pelOs novos ra-dicaís"._Como esclarece 
Afonso Arinos, "optou pelo modos vivendi à italiana, ou 
pelo que, no Brasil, se chama, hoje, "consenso". 

O pacto de Moncloa, firmado- pefos presidenteS dOs 
partidos políticos e Chefe do Governo, foi o documento 
que chancelou essa transição, dando à Espanha regime 
democrático estável. - -· 

Concluo este retrospecto dos prOcessos históricos de 
transição, reproduzindo, mais uma vez, conceitos opor­
tunos e_ prudentes do professor Afonso Arinos: "Nada 
merece mais a competência refletida dos dirigentes parti~ 
dários no Brasil do que esses reiterados exemplos de um 
caminho inevitável: ou o consenso partidário, ou a c_onti­
nuação_da crise de ins"tabiliáiide, com seuúiesfechos Pre­
visíveis dado os precedentes insensatos-clã nossa- política. 
A perda de influência do poder militar é progressiva e 
deriva da lei de "aceleração histórk3.", tantas vezes refe­
rida pelos sociólogos políticos. Mas essa aceleraçã-o do 
processo de declínio do autoritarismo tem que ser equi­
librado pelo processo asc_ensional da democracia. No 
Brasil está fracassando pela incompetência dos partidos, 
únicos -irlStruniehtõS disponíveis na faSe em que vive. 
mos". 

O Sr. Severo Gonies- Permite V. Ex~ -um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES--Ouço V. Ex,-com mui­
to prazer. 

O Sr. Severo Gomes- Nobre Senador, no inicio dÕ 
seu discurso, v. Ex f mostrou que a crise está resistindO 
aos remédios que estão sendo ministrados. Durante um 
período tão longo erri que são ministiidoS remédiOs tão 
amargos, qualquer médico que estivesse à cabeceira do 
doente poderia indagar se os remédios não estão errados, 
ou até se para este paciente não estão sendo ministradOs 
venenos. V, Ex' diz que estas medidas de austeridade nós 
fomos forçados a tomâ~las. Creio que sim, mas por im­
posição do Fundo Monetário Internacional. Mais adian­
te, V. Ex' diz que estas medidas não discrepam de outras 
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que são tomadas noutros países como a Alemanha, os 
Estados Unidos, a Itália, para a contenção da inflação. 
Nisso repousa-, no trieu e~te_n_der, o- tUndan1eritaf errO do 
diagnóstico, que é o mesmo diagnóstico do Fundo Mo-_ 
netário Internacional,_ que entende que no _Brasil as 
donas-de-casa estão devorando tudo' que há nos super~ 
mercados, comprando alimentos, _geladeiras e tudo o 
maiS--e que é preciso conter os salários, a~rochar os sa­
lários, como de resto vem acontecendo de urna maneira 
brutal, e a prova de que esse diagnóstíco nã~ é acertado é 
que a inflação continua desbridada, corrompendo e des­
truindo a organização econômica do __ País. -v. Ex~ faz 
crítica à campanha das eleições diretas, dizendo que a 
Oposição imagina que seja ela uma panacéia, uma pana­
céia comemorada nas ruas, com tamborins e apitos. 
Não, a Oposiç~o não ach_~ que seja uma panacéia e _que 
as eleições diretas sejam a solução para tudo. As eleições 
diretas_ são um passo importante para a_organização das 
forças sociais e polítjcas internas dest~ PaJs. Forças so· 
ciais que, amanhã, poderão comandar os seus destinos e 
mudar o rtX:eituário que ê imposto de_ fora para dentro e 
que ~stá matando o nosso doente, matªndo a Nação bra­
sileira. Que cantamos, que_ temos tamborins e apitos, 
sem dúVida,-poís que o Povoo_-eStã realmente descobrindÕ 
que essa mobilização é a sua grande festa, despertando, 
retirando as escamas dos olhos para enxergar o seu futu­
ro e_construir forças com que possa amanhã influir sobre 
ele mesmo. Piz V. Ex'_ que os res.ultados das eleições di· 
retas podem ser imprevisíveis. Eu pergunto: são pri!visí· 
veis a1! conseqilêncías da marmtençào das_ (orças ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• permita que_ eu 
o interrompa? Eu não disSe que os resultados- das 
eleiçõeS diretas são imprevisíVêis, mas slffi ·que Os resulta~ 
doS da crise podem ser irriPreviSiveis. Eu acho que v. Ex~ 
não teve tempo de leitura para r~gis-tfár exãiamente. 

O Sr. SeVero- GomeS:- V. Ex• me desçulpe, enião. ~ 
possível que no discurso eu tenha entendido de maneira 
irilperfeit::~. V. EX~ informa que essa eta"j)a -que se preten­

-de ultrapassar, quer dizer, ultrapassar--no sentido de con~ 
quistar -as eleições ·diretaS suscitam a crise. Eu díria que 
este é o caminho para resolver a crisi Se nós eStamoS 
hoje algemados, contidos para checar políticas que di~ 
gam respeito à sOberania nacional, bem~estar da maio~ 
ria; se nôs estamos a-p-rOftiild"álldO a crise com eSSes"rCmé­
dios que mostram a sua ineficácia e não mudamos os re~ 
médios; entendo que esses remédios só poderão mudar 
na medida em que tenhamos capacidade para fazer um 
diugnóstico interno a respeito da crise e termos, então, 
caf:iãcidade para escolher os caminhos adequados. V, Ex~ 
também disse que nada será feito sob impoSIÇãO. Uina 
mobilizaÇão pOpular,. a busca de influenciar, de esclare· 
cer não _ê imposição. A imposição que nós tiveinos foi ii 
imposição do pacote de abril, que estabeleCeu estas nor­
ma~ que_h_oje estão vigentes -e que são i verdadeira impo~ 
:Sição que ~esa sobre o povo brasileiro. Mobilização po­
pular não é imposição, é organização das Torêas do País, 
organização da sociedade; não há nenhuma maneira de 
interpr~tar e_ssa mobilização com~_imposíçãô; mas ma­
neira de influir, maneira de pressionar, democracia é 
conflito. PortantO, é preciso que esse conflito. venha à luz 
do sol para que haja uma negociação política em torno 
desse conflito. V. Ex• disse ainda que a Oposição comete 
um erro de perspectiva histórica. Ora, o que é perspecti­
va hlstórica?-A p-riisagem da história é deSenhada _peJã:s 
forçás--PO!Tt'iCàs da sodédade,_ é preclso~ recOiiiieCê-Jas e 
acho que a verdade está do lado contrário, qUer dizer, a 
opOSiçãO-está reconhecendo a emeriênciã des"sas forÇas, 
está procurando mobilizar, está procurando organizar a 
sociedade, a perspectiva histórica é esta qUe nós enxerga-­
mos hoje nas grãnde:S"p-úú;:Us -dO País em que a popUlação 
se mani~Csta de uma ma~eira festiva, ordeira,y~~_ra po­
dei, -para ·ambiCionar~ uma possibilidade de comandar o 
seu próPrio desUno: V:Eii faz referência aos episódios 
ocorridos depois d'a Guerra· nos países da Europa, na 
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Itália, na Alemanha, praticamente em todos os países 
ocident<!ÍS da Europa. Ora, é preciso lembrar, Sr. Sena­
dor, um aspecto que não foi mencionado por V. Ex•; é 
que, naquela altura, estes países estavam num processo 
de reconstrução apoiados pelo Plano Marsha\1, quer di· 
zer, uma sociedade que quis Se construir, que tinha pers­
pectivas para a frente, Hoje, no Brasil, existe um Plano 
Marshall ao contrárío: o de retirada dos recursos inter­
nos do País, comandado pelos Estados Unidos e pelo 
Sistema Financeiro Internacional. V. Ex• faz referência 
ao Pacto de La Moncloa como o pacto que construiu a 
democr..tcia espanhola. Ora, quando se discutia o Pacto 
de La Moncloa já havia sido votada a Çonstituição, os 
partidos estavam organizados e, com toda a liberdade de 
organização partidária, participaram da discUssã-O do 
Pacto de La Moncloa. Por último, Sr. Senador Aloysio 
Chaves, eu queria festejar uma expressão importante-de 
V, Ex~: da necessidade da transformação desse processo. 
Nós temos uma enorme responsabilidade neste Congres­
so, na vida pública do País. Nós precisamos transformar 
esse processo, apenas temos uma visão di f ciente da reali· 
dadc tal como V. Ex f a in~erpretou. Muito obrigado. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Nobre Senador Seve­
ro Gomes, eu não posso me reportar a todo o aparte de 
V. Ex• porque V. Ex• o transformou no que os franceses 
chamar_iam de um apanhado, que foi muito comum, mui­
to freqUente e muitõ utílizado no júri, durante muito 
tempo, em França até que foi eliminado: o juiz que presi· 
dia o juri, afinal, a pretexto de relatório, fazia um resu­
mo dos principais debates travados, dos principais argu~ 
mentos apresentados. Mas um determinado juiz, de uma 
maneira tendenciosa, talvez impressionado pela natureza 
do delito que tinha sido praticado, fez um relato que, ao 
advogado de defesa, pareceu parcial o que mereceu uma 
réplica contundente. Esse episódio constitui um inciden: 
fe que eScandalizou, mas como reproduziu-se várias ve· 
ze_s, forçou a alteração da legislação francesa. V. Ex~ fez 
um apanhado, V. Ex• fez um resumo de todo o meu dis­
curso até essa altura, de sorte que se eu voltar a cada um 
desses pontos, teria que retomar o meu pronunciamento 
desde a sua origem. Não direi que o apanhado de V. Ex• 
tenha sido faccioso, que V. Ex• o tenhã feito debaix.o de 
um ángu}o pessoal, com parti-pris ..• 

O Sr. Severo Gomes -Nós temos parti~pris. Um parti­
do tomado na defesa dos interesseS do País. 

O SR. ALOYSIO CHAVES-~ No momento em que 
V. Ex~ fala de idéias e posiÇões de natureza econômiCa, 
V. Ex~ nào pode ter parti~pris. Não falo parti-pris parti­
d~riÕ, a vi1'!_culaçào partidãria, a paixão partidária, a 
preocupação j:)<lrtidária, A observilção de V. Ex• sítua~se, 
entrctailto, sob um ângulo que recebe fácil contestação. 
V. Ex• se atem muito à crise brasileira e acha que os re­
médios· estão sendo ministrados, reiteradamente, mas 
sem eficácia - ot.i levam à morte o paciente ou é preciso 
mudâr os nlêdicos. Na realidade, V. Ex• também sequei­
xa da recessão. Se nós tivéssemos feito opção por um 
proceSso mais ráPJao, ma(s violento e mais drástico de 
combate à inflação, como alguns conhecidos economis­
tas brasileiros- fiCaram a reclamar, é evidente que estare­
cessão teria_ sido mais profunda e os seus efeitos mais 
terríveis, mais perniciosoS. V. Ex~ deve eStar recordad-o 
que, inclusive, economist~s do setor d~ OposiçãO ·e õU~ 
tros coligados à área do Governo, proclamaram o acerto 
dessas providências. N~9 obstante, a crjse persiste, ê re­
nitente, porque há vários_ fatore_s que nela)nterferem se~ 
ja~ d~ ~rdem inte-rna ou externa e que não podem ser de 
pronto eliminados. Mas, esta dificuldade com a qual se 
depar:l o Governo b_rasi_leiro também é a mesma que 
tem, por exemplo, Portugal. Dizem que cada brasileiro é 
responsável por 100 dólares da dívida externa. Hoje, o 
português é responsável por 1.400 c!ólares dessa dívida 
externa que data de 6 anos para cá. V, Ex~ sabe que na 
Venezuela, onde mediante eleição direta se faz, com re-
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gularidade, o rodízio no poder, nos últimos anos, segura­
mente a crise interna, é profunda. a crise econômico­
financ_elra _é_grave. Agora mesmo, na oportuilidade em­
que o novo Presiden_te assumiu o Governo. registro-U-se­
que diferenles_sctores estão exauridos numa economia 
que perdeu 3% do seu Produto Nacional Bruto no ano 
passado, apresenta uma taxa de desemprego superiOr a 
15% e, apesar da política restritiva aplicada. a Vencz.ueia 
está sob o risco de chegar ao final de 1984 com uma in­
flaçàQ duplicada de 7% para 14% ao mês, senão for mais 
além, país que está a braços com uma dfvida externa de 
34 bilhões de_ dólares, produtor de petróleo, e que não 
tem o desenvolvimento nem o parque industrial que tem 
o Estado de S. Paulo. 

Poderia citar outros exC:mplos de países do nosso Conw 
tinente ou fora dele para mostrar que esta crise, sendo 
uma crise geral, torna-se muito difícil a país isolado dela 
se livrar, a não ser que se acertem providências e queC:Orw 
rijam certos mecanismo internacionais, sobretudo, no 
campo do comércio externo. v .. Ex• sabe, também, nobre 
Senador Severo Gomes, que o meu diScurso nãõ- ColoCa a 
questão da eleição direta da maneira como V. Ex• procu­
rou situá-la no aparte com que me honrou. Nós nãO esta­
mos aqui para discutir, de uma maneira descompromis­
sada, se será melhor para um país adotar eleição direta 
ou indireta. Há poucos dias, órgãos autorizados da im­
prensa publicaram uma relação das chamadas 33 demo­
cracias mais perfeitas do mundo, das quais 23 sãõ-sub­
metidas ao regime de eleição indireta. O México há 50 
anos tem um partido único e faz, regularmente, de 4 em 4 
anos o rodízio no poder. Nós temos o mesmo proceSsú 
na Venezuela, a que me referi antes, mas temos o exem­
plo muito perto daqui, depois onde se realizam eleições 
de 4 em 4 anos e alguêm está no pOder há mais de 25 
anos. O problema em si não é se a eleição ê direta ou in­
direta, ou se a eleição direfa ê melhor do que indireta. Na 
França se discute mUito, atualmente, o relornÔ à eleiçãO 
indireta, mantendo o parlamentarismo, ainda, com o po­
der do Presidente reforçado, esse parlamentarismO mitiw 
gado que saiu da constituição degauliana de 1958. Os 
políticos, os analistas franceses, acham que uma eleição 
para Presidente da República, hoje em face das transfor­
mações ocorridas no mundo por certos fatores de natu­
reza puramente ocasional, pode levar ou conduzír a um 
resultado que seja desastroso à Nação. V. Ex' que é um 
profundo estudioso dessa matéria sabe que, hoje, é moti­
vo de apreensão em certos meios norte--americanos o 
declínio da influência dos partidos políticos na formação 
da opinião pública. Numa democracia, a opinião pública 
deve ser formada, deve ser plasmada pelos partidos polí­
ticos e os pártidos polfticos, -através de seus delegados e 
de seus representantes, deve, portanto, traçar a pOlítica 
de governo. No entanto, através de certas colocações fei.: 
tas à opiniãO -pública com relação a problemas de ordem 
econômica e polftica e até a maneira como se apresentam 
certas personalidades, os partidos políticos, na realidade, 
estão encontrando,já um fato conSwri.ado, isto 1:, uma si­
tuação pré-constitu{da à qual procuram se amoldar. Por­
tanto, ao invés de cortduzlr, na realidade estão sendo 
conduzidos por todos esses mecanismos que surgiram,-­
sobretudo com essa parafernália extraordinária, hoje, 
dos meios de comunicação de massa. 

Nós não estamos aqui, portanto, para essa discussão­
doutrinária que comportaria um amplo debate para sa­
ber qual dos dois tipos é o preTerível. O meu discurso se 
baseia, fundamentalmente, Sr. Senador Severo Gomes, 
nesta tese. Em 1977 foi feitO um modelo para este perfo­
do de transição- histórica e política. 

O Sr. José Fragelli - Foi imposto! 

O SR. ALOYSIO CHAVES - A Oposição declara 
com o açodamento do Senador José _-fragelli, oriurido da 
''nossa" gloriosa UDN que foi impostO. Eu admito- que 
a Oposição atual- inclusive o nobre Senador José Era­
gelli não participou da discussão para a aprovação deste 
modelo, mas ele foi apresentado à Nação- e a ARENA 
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como partido político, resolveu dar a cobertura neces­
sária, como declaro no meu discurso, porque o SeU com­
promisso· não era com à que estava sendo, naquela oca­
-sião, examinado e situado como um fato já constituído, 
éõlirt') um- fato já existente. O-compromisso não era com 
o passado recente apenas, mas com o futuro e com a pos­
sibiHdade de se restaurar no País o regime democrático 
em toda a sua plenitude. 1:: evidente que este processo 
comportava etapas sucessivas e todas elas foram atingi­
das e cumpridas com o apoio e com a participação do 
nosso Partído. Não vou enumerâ-las porque a opinião 
·pública as conhece perfeitamente. 

Quando em 1977 alterou-se a Constituição estabele­
cendo que a eleição do sucessor do Presidente Figueiredo 
seria por via indireta é porque este fato fazia parte desse 

_ processo ao qll!ll a Oposição poderá alegar que não deu 
aprovação e que dele não participou. Ela não participou 
da_ el:abora_ção d2_ modelo político mas participa do pro­
cesso de abertura democrática porque este interessa à 
toda a sociedade brasiteira e participa, inclusive, dispu­
tando eleições indiretas, nos Estados e, por duas vezes, 
para Presidente da República. Tem uma responsabilida­
de, assim, como nós, com o process-o, com a abertura de­
mocrática~-Com ã consolidação da_ democracia no Brasil. 
Dentro desse processo, a eleição direta é um episódio e é 
um errO de perspectiva histórica não perceber o alcance 
desse processo, o compromiss-o que- ele representa; é 
olhar _o fruto p não ver a árvore; _os comícios impedem 
esta visão proSpeCtiva dood_esdobramento do processo e a 
visão do passado com relação ao que foi feitO e ao que é 
preciso complementar para que este processo, realmente, 
não sofra nenhuma solução _de continuidade. ~-esta pers­
pectiva que certos setores da 'Oposição não perderam e, é 
curiQS(,lJegistrar, não a perderam os setoreS radicais, 
que, inclusive já manifestaram esta crftica através da im­
prensa. O PMDB, agora, está preocupado apenas com o 
e-pisódio isolado da eleição direta; quer transformá-lo 
numa crise que pode abalar todo o processo de tran­
sição. E como para nós o que interessa é preservar este 
pro~esso, é caminhar realmente no sentido _da consoli­
dação da dê-mocracia, da estabilidade cfo regime demo­
~rático no momento, temos- a responsabilidade de man­
ter a eleição indireta em janeiro- de-1985. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

- O SR. AWYSIO CHA VFS- Pois não, nobre_ Sena­
dor. 

O Sr. Humberto Lucena- Creio que V. Ex', data ve­
nia, labora em equívoco, Quando diz que em 1977 foi 
oferecido à Nação, aliás, como bem diz o nobre Senador 
José Fragelli, irriposto, serião outorgado, à Nação o pro­
cesso de escolha indireta para Presidente da Repú.blica. 

--Ora, sabe V. Ex• que esse processo vem de 1964, a partir 
da deposição do ex-presidente João GOulart. Nessa épo­
ca, desde a escolha do ex-presidente Castello Branco, 
que realmente se impós à Nação tal processo de escolha. 
Evidentemente, V.Ex• não desconhece, que ele veio 
como uma salda que as Forças Armadas encontraram 
para dar um ar de aparência democrãtica à escolha do 
Presidente da República. Então, o Colégio Eleitoral ser­
via de biombo. A ARENA, o Partido de V. Ex• antiga­
mente, limitava-se, todo mundo sabe, a chancelar a indi­
cação do candidato que vinha do alto comando militar. 
Portanto, no momento em que as Forças Armadas, no 
dizer do Ministro Walter Pires, na sua Ordem do Dia 
publicada em dezembro, afirmam que as circunstâncias 
que fizeram com que elas interferissem no processo polí­
tico em ·64 estão superadas, e que elas e.stão voltadas 
para suas atividades profissionais, a sucçs:São foi entre-­
gue aos políticos. Não há mais conotaÇão militar e, por 
conseguinte, não hâ razão para se manter esse processo 
de escolhi!_ pelo Çolégio Eleitoral. Daí noqre Senador, a 
Nação estar nesta mobilização unânime pelas.diretas­
unânime porque os partidários de V. Ex.' também estive-
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ram nos com1cios de Belém, de São Paulo, do Rio deJa­
rieíro; de Belo Horizonte, de todas as capitais e grand~ 
cidades brasileiras. E: que a sociedade brasileira entendeu 
que essa _é a única saída para a crise. S6- através de 
eleições diretas para Presidente da República ! que se 
pode fazer o grande debate nacional, cada partido indi­
cando o seu _candidato. Haverá, então, as alternativas 
programáticas, Para que se possa sair dessa situação de 
crise, de caos, em que se encontra o Brasil. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, estou 
-~tento à observação de V. Ex• 

_o Sr. Luiz Viana Filho- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Peço a V. 
Ex' que não conceda mais apartes, que de há muito o seu 
tempo jâ esgotou. 

O SR. ALOYSIO CHAVES --Ao nobre Senador 
Luiz Viana já está concedido. Não poderei ouvir o nobre 
Senador José Fragelli, porque já o Presidente me impede 
de fazê-lo. Depois de aduzir algumas considerações a 
respeito do aparte do nobre Senador Humberto Lucena, 
ouvirei o nObre Senador Luiz Viana Filho que, nesse sen­
tido, havia se dirigido antes a mim. 

Nobre Senador Humberto Lucena, V. Ex• coloca em 
segundo plano um fato a que eu não desci a minúcias, a 
detalhes, mas que está evidente nesse resumo que fiz. 

Referí.:me expressamente às eleições de 15 de no­
vembro de 1982, quando se traçou o novo perfil político 
deste País. Nessa eleição é que saiu o Colégio Eleitoral 
para a eleição já prêfixada de 15 de janeiro de 1985. A 
alegãção -de que -esse Cci1ê8i0 Eldtoral é ilegítimo é abso­
lutamente insustentável. O tempo, Sr. Presidente, não 
me permite descer a este debate, mas nós o teremos ainda 
em outras oportunidades nesta Casa. Este Colégio Elei­
toral é perfeitamente legítimo, e é superficial a alegação 
que se faz de que a legislação foi elaborada de tal manei­
ra que·o resultado do Colégio Eleitoral fosse, necessaria­
mente, favorável ao PDS. Como qualquer pessoa de me­
diano bom senso sabe, numa eleição de cêdula única, 
onde s_e elege o Deputado Federal que faz parte do Colé­
giO, -o -Senador queraZpã.rie do Colégio, o Governador 
do Estado, é impossível pretender fazer esse desvio, esse 
encaminhamento a que se referiu o nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

De outr0 lado, Sr. Presidente, não há nenhuma ilegiti­
midade no Colégio Eleitoral, pelo fato dele assegurar 
uma representação igual dos Estados. Nós temos uma 
eleição índireta, nesta eleição'indireta, no Colégio Eleito­
ral, há uma representação dos Estados e hã uma repre­
sentação política Proporcional à população. A represen­
tação dos Estados tem que ser absolutamente igual, 
como o é nesta Casa, no Senado da República. Fala-se. 
freqüentemente, que se nivelou São Paulo ao Acre, ou d 
Acre a São Paulo- eu poderia inverter eSta ordem. Na 
realidade, esse é um argumento falso, porque enquanto 
no Colégio Eleitoral, como representação do Estado, o 
Acre manda seis delegados, São Paulo tambem mandei 
seis delegados, na representação política proporcional à 
população, o Acre manda oito delegados, e São Paulo 
manda sessenta delegados. Não é absolutamente verda­
dei~o este argumento. 

-0 Sr. Cid Sampaio - Eu queria razer um apelo ao 
Presidente da Mesa, que concedeu vários apartes ao Se­
nador Humberto Lucena, depois de esgotado o tempo, 
que fosse tolerante e estendesse um pouco o tempo do 
nobre Senador Aloysio Chaves e me permitisse fazer um' 
aparte como foi permitido ao nobre Senador Humberto 
Lucena. · 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Fica a cri­
tério do orador conceder o aparte. A Mesa atende ao 
apelo de V. Ex' para que _o tempo &eja ampliado e será 
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toletante como foí para coni a· eminente Lídei- Humberto 
Lucena. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Terei oportunidádC de 
ouvir V. Ex• com muito prazer. Concedo o aparte ao Se~ 
nadar Luiz Viana. 

O Sr. Luiz VIana- O meu aparte tem dois objetivos: 
o primeiro deles é expressar a V. Ex•, não apenas em meu 
nome pessoal, mas, estou certo, em· nome de toda a Ban­
cada do PDS, nesta Casa, a satisfação com que vimos V. 
Ex~ ser mantido na Liderança do nosso Partido, no Se­
nado da República, para desempenhã-la com o mesmo 
brilho, com a mesma exaçàQ, com a mesma dedicação 
com que tem feito dCsâe que assUmiu -eSte 8.lto posto 
político da República. Em segUndo, para dizer que esta­
mos inteiramente solidários n"as poSições que tomou, co­
locando o problema da eleição direta com a segurança, 
com a nitidez, com a exatidão que realmente honram o 
grande parlamentar que V, Ext é. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Muito obrigado. 
Ouço o nobre Senador por Pernambuco, Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio- Nobre Senador Aloysio Ch?-ves, 
quero inicialmente felicítâ-lo pelos termOS com que V. 
Ex' vazou a sua oração, e fazer- uma observação com re­
lação ao Colêgio Eleitoral. Achou V. Ex' que seria justo, 
equitativo, que- seriã uma solução de emergência para 
uma crise nacional. Mas uma solução de emefgência não 
pode ser iníqua. Senadõr Aloysio Chaves, o eleitoi"ado 
de qualquer Estado do Brasil- cfto por eXemplo 0-ilei­
torado de Pernambuco - votou: o éleitorado de Opo­
sição, nos Deputados e Senadores da Oposição; o eleito­
rado do PDS, nos De-putados e Senadores do PDS. Esses 
Deputados e Senadores rePresentam rigorosamente, os 
Estados e a população eleitoral. No entanto, inseriu-se 
no Colêgio Eleitoriil mais seis membros, eleitos exclusi­
vamente pelos eleitores que votaram no PDS. Então, os 
eleitores do PDS Votaram duas vezes, têm duas fep.resen­
tações: uma, proporcional ao número de seus votos, me­
dida pelos Deputados e pelo Senador que representa 9 
Estado~ os outros, atravês de uma reforma constitucio­
nal duas vezes imposta fechou-se a Câmara dos bepÚta­
dos para fazê-la. Depois, ainda modificou-se o dispositi­
vo que criava o ColêgiO" E1dtoral, para criar mais esses 6 
delegados espúrios, que representavam o vo_to duplo -de 
uma parcela do eleitorado. Então, fez-se um Colêgio 
Eleitoral que tira dos brasileiros a sua representativida­
de, o direito que a Constituição lhe dá de votar ou de es· 
colher proporcionalmente à população do País, para dar 
aos outros o direito de votar duas vezes, portanto sendo 
majoritário no Colêgio Eleitoral. Não se pode por U:m 
processo espório, por emergente que seja a situaçãõ,--re:. 
solver um problema que, sendo político; implica prolife­
mas de justiÇa, eqüidade e de nicifal. Estii, a- pergunta que 
faço a V. Ex~ - · · 

O SR. ALOYSIO CHAVES - A resposta está na 
própria fundamentação da pergunta de V. Ext A Consti­
tuição, no art. 74, § 29, declara que essa representação do 
Estado será de 6 delegados, indicados pelo Pãrtido majo­
ritário. Portanto, num Estado, collto o d-o Pará, onde os 
eleitores elegeram o Governo _do Partído de V. Ex•, ele­
geram tambêm uma _bancada majoritária, e, neste caso, 
votarão duas vezes e mandarão sua _delegação ao Colégio 
Eleitoral. 

O Sr. Cid Sampaio - 1:: igualmente injusto. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - O argumento, datã vê-­
nia, não tem nenhuma consistência. O fato é que o Colé­
gio Eleitoral ê algo diferente de um pleito direto. Quan­
do nos dirigimos à Nação e sãO chamados a votar -todos 
os eleitores que estão habilitados. Quan.do se constitui 
um Colégio Eleitoral, este tem ui:na composição propor­
cional a essa representação popular e tem também, uma 
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representação dos Estados da Federação, porque, se as­
segurãssemos a representãção dos Estados na base da 
população, nobre Senador por Pernambuco, teríamos ... 

O Sr. Cid Sãmpaio --Senador, não estou falando da 
injustiça óC Estãdo para Estado. Não. ~ em relaÇão aos 
eleitores. Os eleitores é que _escolheram. Eles é que têm 
uma representação dupla. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Jâ respondi a V. Ex•. 
Teríamos. o seguinte fato: três Estados apenas nesta Fe­
deração poderiam eleger o Presidente da República, sem 
necessidade nenhuma de o candidato saber onde está o 
Acre, o Pará, Mato Grosso do Sul ou Sergipe. Isto aten· 
taria contra a Federação. Essa representação ê uma re­
J2_resenta~ão da Federação, e os Estados são iguais peran­
te a F~eração, mas a repJ:"esentação política, é propor­
cional à população, porque os deputados ... 

O Sr. Cid Sampaio- Mas devia ter sido eleita pelo 
p_ovo para isso. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - .-.-. são eleitos propor­
cionalmente à população. 

O Sr.-José Fragelli-:- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• deixe-me pros­
seguir no meu dfsciirso, para não queOr-ar a unidade_Qa 
exposição que estava fazendo com a toler~ncia_da Casa. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. Ex'? 

O_ Si. José Fragelli - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Darei o aparte opor­
tunamente a V. Ex• 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o atual processo brasi­
leiro leva-nos inelutavelmente a algumas reflexões mais 
acuradas para espancar a perplexidade, se não a dúvida, 
que assalta ainda certos espíritos. 

Acenar com a gravidade da crise nacional não é apre­
sentar um espantalho à Nação. Não tem e-m vista, como 
de má fé afirmam intérpretes de áreas radicais,_ dissimu­
lar a realidade nacional, pintando para o povo um qua­
dro mãis -negro e pesSimista do que ê na realidade. A gra­
vidade (>em par da crise é proclamada por todos: nin­
guém a ignora ou a subestima. Não se desconhecem, 
também, que as dificuldades sem conta que o ~ais en­
frenta_- geradas por fatores antigos ou recentes, inter­
nos ou externos, além das adversidades climáticas que 
atingiram aJgumas regiões do País e, em especial, flage­
lam, de maneira cruel, há 6 anos, o Nordeste.- Dificul-

-- --ctades que se transportarão, com alto grau de tensão so­
Cial, para o próxtmo ~overno. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite Y. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO-cHAVES- Não é minha intenção 
deter-me nas causas remotas ou atuais desta Crise; cõns­
t.ato apenas o fato - ela_ estâ aí; renite~te-. implacável, 
atingindo inexoravelmente todos os setores da sociedª'de 
brusileira. Crise que, como assinala, sem disfarces incon­
cebíveis, a Mensagem do Presidente João Figueiredo, 
não é apenas econômica, ''nem se circunscreve ão políti­
co, na sua expressão menos compreensiva. Mais que sim­
plesmente econômica, mais do que polífica, na sua 
acepção corrente, a crise atual é uma crise cuja abran­
gên~ia abala_ c()st_~-~es __ e __ h~bit~_Jllell41_~~- d,e __ apªrÇ_o_ç_i_a 
imutável". 

O.uço o nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Frage!U -- No!>re Senador Aloysio Chaves, 
V-, Ex• há de convir comigo que de 64 para cá podemos 
dividir a política nacional eni duas.fases: uma, reconheci­
damente, a fase do autoritarismo, do arbítrio, da ditadu­
ra; outra, presumivelmente a fase em que se teria inaugu-
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rado uma abertura democrática. Na primeira fase, e des­
ta ê que vem o sistema eleitoral que agora discutimos, 
dessa fase ditatorial, autoritária, é que vem a compo­
sição do atual Colêgio Eleitoral, da fase autoritária, da 
fase impositiva, da fase em que a forca, sem dúvida, pre­
dominou e impôs as soluções. Como eminente mestre do 
direito que o ê, sabe V. Ex• que nenhuma situação, jurí­
dica é reconhecida como legítima se, na sua origem, é 
violenta, é clandestina ou fraudulenta. Esse Colégio Elei­
toral, esse sistema só não é clandestino, mas ninguém di­
rá que, pela sua origem, deixou de ser, como realmente o 
é, violento e fraudulento. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador José 
Fragelli, nem uma coisa nem outra. V. Ex• estâ cometen­
do equívoco. 

Quando vitoriosas as revoluções fazem a lei. Fize~am­
na efn 30 no Bl'ãsH; fizeram-na em outros países, no nos-­
so continente ou fora dele; fizeram-na na França,. tão 
simpática a todos n6s, é em episódios recentes, que_aça~ 
bei de referir em meu discurso. V. Ex• sabe que no recen­
te processo argentino, que a oposição costuma citar com 
certa freqiiencia, estabeleceu~se uma composição do Co­
lég_io Eleitoral por via indireta, em que esse princípio--de 
proporcionalidade foi respeitado, para evitar que duas 
ou 3 províncias pudessem impor um resultado eleito!al a 
todo o resto da nação. Remeterei a V. Ex• essa legis­
lação, para que_ verifique que, num colêgio eleitoral, em 
se tratando de eleição indireta, o critéiio de sua compo­
sição leva em conta, necessariamente, mecanismos para 
preservar a Federação. 

Não -se discute eleição direta ou indireta. Quando 
numa eleição indireta se constitui o ColégiO Eleitoral e se 
assegura uma representação nesse Colégio Eleitoral aos 
Estados, es_sa representação tem que ser igual, porque a 
representação proporcional à população é a represen­
tação política. Insisto com argumentos jâ citados ante­
riormente. Sergipe tem- 5, 6 ou 8 deputados. São Paulo 
tem 60. Estes representam no Colégio Eleitoral a popu­
lação, e os delegados do partido majoritário representam 
o Estado. para assegurar a estabilidade da Federação, 
para evitar que 2 ou 3 Estados elejam o Presidente da 
República, quando esta Federação, na-realidade, é cons· 
tituída por 23 Estados. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouvirei V. Ex• Antes 
devo um aparte, que já me fora solicitado, ao nobre Se­
nador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Aloysio Chaves, 
vinha insistindo no aparte a V. Ex• porque inicialmente, 
~orno o Senador Luiz Viana, gostaria de congratular-me 
com V. Ex• pela sua recondução à Liderança do nosso 
Partido e do Governo. Neste instante histórico~político, 
ninguém melhor do que V. Ex• com a sua vocação públi­
ca, com o seu tirocínio, com a sua cultura, sobretudo 
com o seu exemplo de homem que trouxe do Parâ o me-­
lhor passado, ninguém melhor do que V. Ex~ para, em 
instantes como este, fecundo, da política brasileira, para 
liderar o Partido majoritário no Senado. Sabe muito 
bem V. Ex• que estamos passando um ano da maior im­
portância polftica para a Nação. E, aliãs, ao longo da 
nossa História Repúblicana, foi sempre nos períodos de 
sucessão presidencial que fomos férteis em modificações; 
em novos caminhos abertos no aperfeiçoamento polítiCo 
do nosso País. Creio qw: •. esta tarde o debate i:tãO se diie~ 
cionou para o que realmente v._ Ex• estaria dizendo~ 
Acho que ninguém, no Pais, ê contra a eleição direta 
para .a Presidência da República, nem as oposições, que 
têm se movimentado em todo o País, e nem o Partido do 
Governo: O que--tem se discutido, creio, é a oportunida~ 
de dessa eleição direta. Eu mesmo me posicionei a favor 
da eleição direta, pela consciência que tenho de que ela 
não ê a panacéia que ninguêm acredita que o seja, mas ê 
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um dos instrumentos de recondução do Bras_ilao proces­
so polftico tradicional. Reconheço, no entanto, e V, Ex• 
nisso tem razão, de que a eleição direta tem também os 
seus defeitos e graves. Na eleição de Jânio Quadros, por 
exemplo, eu me convenci de que só pode ser Presidente 
da República alguém que seja oriundo de São Paulo ou 
de Minas Gerais, vistõ-qaeesses dois Estados trazem um 
potencial eleitoral capaz, só eles dois, de conduzir per­
manentemente a política de "café com leite". De modo 
que a representação de federação, mesmo na eleição di­
reta, teria que ser examinada, porque nós temos sido, ao 
longo dos anos, justamente traumatizados, no proçesso ___ _ 
de eleiç-.lo direta, por essa desordem eleitoral do voto di: 
reto, que dá privilégios aos grandes Estados que são por­
tadores de maior contingente eleitoral. Mas, de qualquer 
forma, nobre Líder, ao congratular-me com V. Ex• devo 
dizer que estou preocupado, não só com as decisões que 
haverão de ser tomadas pelo Congresso Nacional, mas, 
também, com o grau de impopularidade crescente que os 
Partidos de Oposição estão tendo no Brasil: os últimos 
índices de audiência póblica têm mostrado que, desde o 
Presidente do maior Partido de Oposição até os seu·s go­
vernadores, estão, também, numa fas~ de impopularida-
de crescente, o que nos mos_tra que há alguma coisa de 
grave com o povo brasileiro, que tem de ser examinado e 
decidido pelo Congresso, atravé_s da modificação dos ru_~_ 
mos da própria política, que poderão ser feitos. neste 
ano, sob a liderança de V. Ex• no Senado, 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Passos 
Pôrto, agradeço o aparte de V. Ex• e as considerações 
que teceu a propósito da minha reconduçãQ à Lideran_ç_a 
do PDS nesta Casa. 

Honrado como fui o ano passado pelo apoio de V. Ex~ 
e reiterado neste momento, estou certo de que o desem­
penho desta função se tornará tanto mais fácil, quan~<! 
maior for a solidariedUdc, ·o ápüio-e a ajuda que eu rece_­
ber, e os lúcidos conselhos dos_metJ_S eminentes col~gas._ 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ext um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES:-- Ouço o -~minente Se­
nador pelo Rio Grande do Sul. 

O Sr. Pedro Simon - Seriam -muitaS _as afgumen~ 
tações, e com o_ maior respeito às apresentadas por V. 
Ex~. poderíamos discutir em termos de colégio eleitoral. 
Apenas uma, porque V. Ex~ se firmou muito em termos 
da federação e_rla_ importância de que cada Estado tives­
se a sua representação igualitária, em dc.terminad_o setor, 
pam que os grandes Estados não dominass_em o colégio __ _ 
eleitoral. Todavia, o caso do Rio Grande do Sul: ~stabe­
lecendo as normas, as pré\•ias para o colégio eleitoral, os 
seus elaboradores previram a expectativa da divisão das 
Oposições e determinaram, ao contrário de anteriormen-
te, porque mesmo dentro das teses de que os Esta_d9s 
mandavam representantes, quem escolhia era a As­
sembléia. A Assembléia Legislativa se rc_unia e es_colbia __ 
os deputados estaduais que representariam o Estado no 
colégio eleitoral. Agora, quem faz as normas do novo co..,_ 
légio não é a Assembléia; ê o Partido. Veja no caso do 
Rio Grande do Sul: ganhou o PDS, não há duvída algu­
ma, ganhou o PDS. Mas, a nível de representação no 
Colégio Eleitoral, a esmagadora maioria do povo do Rio 
Grande do sul votou na Oposição. Seria nonnal que, 
dentro da Assembléia Legislativa, a Assembléia elegesse 

. os representanes do Rio Grande do Sul no Colégio Elei­
toral e, sem dúvida alguma, não viriam os representantes 
do PDS. Só ali seriam seis a menos do PDS e seis a mais 
na Opol>ição. Repare que é um casuísmo claro, precíso. 
t: verdade que o PDS previa que isso eventualmente 
ocorresse em muito mais Estados, o que não ocorreu. 
Ocorreu no Rio Grande do Sul. Mas, em nome de quem, 
se, no Rio Grande do Sul, são trinta e três deputados das 
Oposições e são 23 do PDS? São-lO a mais da OposiÇãõ-. -
E em nome de quem, o PDS, pelo seu Diretório Regional 

ou pela sua bancada, vai representar os representantes 
do Rio Grande do Sul no Colégio Eleitoral? Estarã re­

- presentado o Rio Grande do Sul? Não. Poderá se dizer, 
como acontecia anteriormente, mas as Assembléias Le­
gislativas, eleitas pelo povo, escolhem os representantes 

__ do Estado. Mas aqui não, aqui é o Partido. E poder-se-ia 
dizer, mas o Partido é majoritário, como V. Ex' disse, 
respondendo ao nobre Senador de Pernambuco. Mas, no 
caso do Rio G_rande do Sul, não. No caso do Rio Gran­
de do Sul, é um Partido que, isoladamente majoritário, 
mas, a nível de conjunto amplamente minoritário, por 

_f~~fl __ --q_~u_O]_<! __ f!!ai_o_~~a d_e _lO_ pe_p_l!tados ~m _ ~m~-A~-
senlbléià de 56. Ênt&o, em nome de quem, de que princí­
pio, o Diretório Regional do PDS no Rio Grande do Sul 

_ •iiií Ílldicar ~s 6 de!e"glldos ao Çoléiio Efe~loral para vá­
ta r .em nome do Rio_ Grande do Sul, numa assembléia 
onde_as oposições são amplamente majoritárias? 

O SR. ALOYSIO CHAVFS- Nobre Senador Pedro 
Simon, V. Ex~ há de constatar que, numa hipótese ou 
nouúá, as situações podem· ser idênticas, isto-é, na as­
s-embléia é óbvio que o partido majoritário, se tivess_e__que 
votar. faria os seus delegados. Não havendo a votação, 
ele faz a indicação_ V. Ex• parte de um raciacinio aparen­

- tem-útie verdadeiro, mas que na sua essência, nãO é e"xá­
tO: É comO se todOs os partidôs da oposíção estlvesserri 
Uriidos; istô é; quem votot.i"nO Pt ilO RiO Gr-ande do Sul 
votou no PMDB? Não! Quem votou no PDT, no Rio 

r Grand~ do Sul, Por acaso votou no PMDB? Não!... -

O Sr. Pedro Simon - Plenamente de acordo~-

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nós temos uma orga­
----nizaçã-o-mr base pluripartidária ... 

O Sr. Pedro Simo!l- Plenamente de accirdo com V. 
Ex-~ Pode sef que o PMbB se unisse ao PDS. Pode ser 
qu~e -o PDYSê-ui1Ts'Sé ao pos: Plenamente ciê"âCordo com 
V. Ex-• MaS~ q-uem tinha que decidir isto era a votação na 
KSSC-iTiblbYa ·legislativa· it nãci--o biretórío dO Pús:·Eu 
concordo com V. Ex~ Poderia até acontecer isto na vo­
tação da Assembléia. 

Ü _SR._Â.'=-9Y~IO CHAVES·_ Mas, nobre Senador, 
não é o diretório que decidiu isto! O diretório não tem 

-l!licrfillncia tlellhuma. O partido Majoriiádo é cjuem in­
dica os delegados. Agora, esta regra foi estabelecida por 

-igual p::.1ra todos os partidos, antes da eleição. 
1:-:ntào, V. Ex• há de convir que o Diretório do PDS 

não tem nada, nada absolu_tamcnte com isso. 

_____ ()_§_r_._ Çi_<i_$ª1l;!Q_aio -=Y. Ex~ me concede ainda a hon­
r<~ d..: um apa!te? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu poderei conceder. 
corri -inillto-Pfãze"r, porque V, Ex• sempre faz observações 
que despt::rtam a maior atenção nesta Casa. 

-o- Sr. Cid Sampaio - Muito obrigado a V. E-x, 

O SR. PRESIDE~TE llomanto Júnior)- Peço a V. 
Ex~ que seja breve, nobre Senador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio- l\:luito obrigado, Sr. Presidente. 
Eu queria chamar a atenção de V. Ex~ que nossa Consti­
tuiÇão diz que tOdo poder emena do povo, E, deveÕdo 

-~tli_an::l( do p_qvo, o poder transferido aos Deputado da 
Assembléia Legislativa representa uma parcela da popu­
lação. O _caso do Rio Grande do Sul é esclarecedor. En­
tão, uma parcela menor da população est(l tendo uma re­
presentação maior. Portanto, burlando o processo consi­
tuciona[ de representatividade e de poder emanado do 
povo. Se o representante fosse eleito pela Assembléia Le­

_gislutiva, ou o representante do Estado deito diretamen­
te do povo, seria um remédio para evitar as distorções de 
Estados grandes e pequenos dentro da Federação. Mas, 
córiio-- fOi- fe"lto. burlOU-s~- a repres"en1ação do pcivo. 
EsPLJl.hqu-se uma pan:ela da população de seus votos. A 
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parcela da população que votou no PMDB, em Pernam­
buco, deixou de_ votar naqueles seis representantes doEs­
tado. 

O SR. ALOYSIO CHAVES -- Mas, não votou nos 
Deputados? N1lo elegeu a sua Bancada na Assembléia 
Legislativa? Agora, se a Bancada não é majoritária, não 
é problema nosso. 

· O Sr. Cid Sampaio- Mas, eles foram escolhidos para 
Deputados. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Como que eles foram 
frustados? 

O Sr. Cid SamP.aio·- A parcela que votou nos outros, 
a representação tinha que ser proporcional no Colégio 
Eleitoral. 

p __ SR_. ALOYSlO _CHAVES_- Proporcional na re­
presentar.;ào política federal. 

O Sr. Cid Sampaio- Não. O próprio Senador é vota­
do por toda u população, c representa a escolha transfe­
rida do povo que d~tem o poder de decisão para o seu re­
presentante: no caso da Assembléia Legislativa, aquele 
de-u -ão-s_eu PuriiJo a ligura e a posição de uma insti­
tuição nacional. Logo, o Estado elege representantes, 
mas o faz pelo povo do Estado. um voto ígua[ para cada 

-um, e não foi feito assim. Era isto que eu queria salientar 
a V. Ex~ 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu divirjo intctrlimen­
te da interprcta<;ào de V. Ex~ c não vejo como o povo de 
Pernanbul:o, como V. Ex~ alega, não tenha votado para 
o Colégio Eleitoral através da representação do Estado. 

_ Vo.tou. e upçnas o Punido de V. Ex~ não é majoritário 

-!.te:>~ ~lt;içfi.9.·~ 

O SR. PRESIDE:"JTE {Lomanto Júnior)- Peço a V. 
Ex~. nObre SCnãdór, que não conceda mais apartes. 

O Sr. Virgt1io Tá"ora- Eu pedi um aparte antes da 
informação da Mesa. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Vou pedir aos meus 
nobres pares que me permitam concluir, porque já in­
fringi várias vezes, com tolerância de V. Ex~s e da_ Casa, 
essa imposição regimental. 

Ora, nobre Senador Cid Sampaio, hipótese, no caso, 
não é idêntka. E.:;iUi1l0s falando em representatividade 

_ <,lt:_mocrút_ka, em lcgitimid<tde__d_emoçrátka, c0m base 
num processo qUe foi criudo, que foi-estabelecido antes 
da deição, as~egUi=Un_do us mesmas condições p"ãra todos 
os competidores. 

Ow. nobre Senador, vou dar um exemplo retirado, 
aliás. do primoroso discurso que o Presidente do nosso 
Partido fez nestu Casa, respondendo ao Deputado Ulys­
ses Guinwrães, quando mostrou como, realmente, o 
PDS é o Pa_rtido majoritário no País, quer através dos 
votos obtidos na legenda para Deputado Federal, quer 
através do número de governos eleitos, de prefeitos, etc. 
E dtou um exemplo frisante: alguns países, embora com 
regime parlamentarista e com voto distrital, reconheço e 
antecipo logo o argumento como uma eleição recente, na 
Inglaterra, os conscr~·adores tiveram 12 milhões 990 mil 
votos para a Câmara dos Comuns, os trabalhistas 8 mi­
lhJcs e 437 mil votos, os liberais 7 milhões e 750 mil vo­
tos. No entanto, o Partido da Sra. Thatcher fez a maioria 
ab~oluta das cadeiras na Câmara dos Comuns, e nin­
guém foi -somar os votos do Partido Liberal, os votos do 
Partido Trabalhista, para dizer que a vontade popular 
foi fraudada e que a maioria não está no governo, ou que 
é a-minoria que governa a Inglaterra. São esses argumen­
tos inteiramente inaceitáveis, inteiramente improceden­
teS. A questão fundamental é essa, se nós estabelecermos 
a eleição indireta, o Colégio Eleitoral terá necessaria-
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mente, ao l:.1do da reprc~cntaçilo política, a represen­
t<.tçào d<lS Est<Jdos. Se esse processo ni'io é b-Om, podere­
mo~ adotar o da dciçtio direta, mas, contestar essa legiti­
rnidad~.:. me parece. Sr. Presidente, que IÍ::J.o resiste a uma 
análi:.c séria. 

O Sr. Itamar Franco ~ Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu vou encerrar o 
meu discurso. porque S. Ex•. o Sr. Pr~idente. reiteradas 
vezes pediu-me para não conceder mais apartes, se não 
eu daria com muita honra a V. Ex~ 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um ligeiro 
aparte'! 

O_SR. ALOYSIO CHAVES- O piazer Será ffieu ou­
vir V. Ex•, ter a participação de V. Ex•, do nobre Sena­
dor ftamar Franco, dos colegas da mínha bancada no 
meu discurso, mas, peço ao Presidente da Casa que me 
permita, neste caso, prosseguir. 

O Sr. Nelson Carneiro - O meu aparte será brCvíssi­
mo, Sr. Presidente. Apenas eu queria, como antigo par­
lamentar. regozizar-me com esta sessão, que está sendo 
rara no Senado Federal. Parece que hoje nós começamos 
a legislatura, realmente. E eu aproveito a oportunidade 
para me regozijar, não só com o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, por haver reconduzido à Lide­
rança o nobre Senador Humberto Lucena, como com o 
Partido Democrático SociaJ que, ainda uma vez, traz V. 
Ex• para dirigir a sua Bancada. Porque, realm~~te, hoje 
foi um dia de gala, nesta Casa, onde nóS sãiillos dos pe­
quenos para este largo debate institucional. Era esta a 
minha intervenção para me rejubilar com esta Casa, fa­
Ltndo votos par.a que outros momento$ iguais a este aqui 
se travem para que conste nos Anais a opinião, o pensa­
mento c as esperanças que nós devemos traduzir do povo 
bra:>ileiro. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Agradeço e me sinto 
sumamente honrado com as considerações-de V. Ex• 

Ouço o nobre Senador Itamar Franco. _ 

O Sr. Itamar Franco- Prezado Líder, apenas e rapi­
damente uma preocupação permaneceu em mirtffa mente 
ao ouvir atentamente o discurso de V. Ex• Contei aqui 
pelo menos umas vinte vezes a palavra "crise" dita por 
V. Ex~ Eu lhe dirigiria muito respeitosamente, a seguinte 
pergunta: Haverá crise neste País, Ex~, se o Congresso 
Nacional aprov:Jr as eleições diretas? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - V. Ex• concluiU SUa 
intervenção? 

O Sr. Itamar Franco- CQnclui. A minha intervenção 
era um aparte muito rápido. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- A minha exposição, 
conlida no meu discurso, nobre Senador Itamar Franco, 
dá com nitidez. a minha posição política, nesta Casa. De­
fendo a legalidade democrata e, por isso mes-mo, defendo 
as eleições indiretas em janeiro de 85, defendo quese-p~re­
serve o modelo que foi estabelecido, e está sendo cumpri­
do pelo Presidente João Figueiredo, defendo um objeti­
vo maior e mais amplo e não o fato circunstancial, o epi­
sódio agora lançado perante a Nação. Defendo a Consti­
tuição, defendo a solução democrática, tudo dentro da 
Constituição. il.ad~ fo"rá. defa. 

o Sr. Itamar Franco- Meu nobre Líder, eu fi:z um 
questionamento; a Constituição hoje nós sabemos o que 
ela reza. __ V. Ex• vai me permitir ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• é um homem­
inteligente. Quando eu declaro a V. Ex• que a posição é 
de defesa intransigente da Constituição, dentro da Cons­
tituição está o Congresso como poder soberano. 

D!ÂR!O DO CONGRES_SO NACIONAL (Seção!!) 

-0 Sr. Itamar Franco- Obrigado, Ex• Era o que que-­
rüJ-ouVír de V. Ex~ 

O Sr. Virgílio Tlivora- Permite V. Ex• um aparte~ 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o eminente Se­
nõ:~dor. 

O Sf. Virgílio Távora- O discurso de V. Ex•. a nosso 
ver, exaustivo, exaure completamente o feito. Percutida 
;,1 matéria ·a nosso ver, foi ela explanada até os seus limi­
tes maiores. Mas, quando aqui utilizou V. Ex~ a sereni­
dade, a calma, os conhecimentos que possui sobre o as­
sunto não veio com citações corno o "caso esclarecedor" 

- ----ac· tul Estado. Mas poderíamos dizer, Hesclarecedor" 
tumbém seria às avessas o caso do Rio de Janeiro, o caso 
de São Paulo e assim por diante. V. Ex f ficou justamente 

- nu doUtrina, ficou justamente nos argumentos que, a 
nosso ver, foram expostos de uma maneira absolutamen­
te irretorquível. Nossos parabéns. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. E;V um .apar­
te'? 

O SR. ALOYSIO CHAVES --Ouço o nobre Senador 
Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha-....:... Emiflente Líder, queria 
apenas voltar L!m poUco a uma argumentação curiosa do 
Senador Pedro Simon, cuja falácia interna V. Ex' já des­
vendou com muita elegância. O Senador Pedro Símon 
parte do pressuposto de que qualquer Partido que não 
esteja no Governo é necessária e incondicionalmente 
oposição~ 

O Sr. Pedro Simon- Não, Senador. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Foi essa a argumentação. 
E que, portanto, não caberia competência ao PDS no 
Rio Grande do Sul para iEdicar ... 

O Sr. Pedro Simon- Assim é a Assembléia Legislati­
va, 

O Sr. Marcondes Gadelha- ... os delegados porque 
isoladamente não constitui maioria. Dentro dessa tese, 
eu diria que a lei é até mais concessiva em i"élação aos 
Partidos de oposiçào, eminente líder, porque dentro des­
sa argumentação do Senador Pedro Simon, também o 

- PDT, no RiO de Janeiro, não poderia indicar os delega­
dos ao Colégio Eleitoral, porque isoladamente não cons­
titui maioria no Rio ~e_- Janeiro. 

O Sr. Virg~1io Távora- Assim não haveria razão por­
que essa referência foi feita ... 

O Sr. Marcondes Gadelba- E bem assim o PMDB 
em São Paulo isoladamente também não constitui maio­
ria, taritO que agora terâ que oferecer uma secretaria ao 
PTB para compor a sua maioria. 

O Sr. Pedro Simon- A Assembléia elegeria. 

Q.SR.ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, volto à conclusão do meu discurso, e volto para 
retomar as observações no momento em que enfatizava, 
mais uma vez,. a gravidade da crise, para que V. Ex• Se­
nador Itamar Franco, registre na sua estatística mais esta 
referéncia: a gravidãde da crise naCion-al. 

Crfse: que gera problemãs cuja gravidade paira como 
dura ad.vertência sobre a sociedade, ou, para utilizar ain· 
da as palavr<1s da mensagem presidencial, ••problemas 
dramáticos, cuja solução é urgente". 

Não é outra a lição que se recolhe do nosso passado 
pofítíco. 
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4o_longo _da evolução política, as crises graves~ pro­
fundas, como a que enfrentamos, só foram superadas 
mediante entendimento, gue surgiu da compreensão e da 
experiência dos homens públicos, como ressaltou ano 
passado da tribuna desta Casa, em dois excelentes d.is· 
curso:;, o nobre Senador Luiz Viana Filho. 

Da proclamação da República, com o episódio de 
Deodoro, à eleição de Jânio Quadros, "as sucessões pre­
sidenciais quando não foram conduzidas dentro de um 
espírito de entendimento, de consenso, que atendesse às 
aspirações de paz, de tranqfJilidade, de progresso do 
País, .desaguaram em graves perturbações''. 

Não tem sido outra a preocupação permanente do 
Presidente -Figueiredo, nem sempre bem compreendido, 
pois, por mais de uma vez, os seus apelos em fa.vor do 
congraçarrlento da família brasileira não têm encontrado 
correta receptividade em certos setores da oposição; à 
palavra de entendimento, recebeu a réplica indiferente 
ou ácida da ironia pretensiosa de quern tinha o dever in­
declinável de perceber 'e compreender a extensão do ges­
to superíor motivado ·pelo interesse do Pais; à palavra de 
conciliação responderam com o insulto grosseiro, a 
agressão verbal de quem utiliza o palanque do comício 
ou a imunidade do mandato parlamentar apenas para 
denegrir e injuriar, num delírio verbal, deplorável e va­
zio. 

Mas ao Presidente não faltará o apoio do seu Partido, 
nem a compreensão dos brasileiros que reconhecem a 
sua integral derlicação à árdua missão de redemocrati­
zação do Pais. 

E o nosso Partido, como sintetizou de forma irre­
preen.SíVel o Presidente José Sarney, "foi a ponte por 
onde p<:~ssou o projeto político de fazer do País uma de­
mocracia. E é ele que garante a estabilidade e o êxito da 
tarefa histórica do Presidente Figueiredo". 

E continuará a sê-lo, como demonstrará, de maneira 
coesa e altiva, na atual conjuntura, quando chamado a 
assegurar o cumprimento de todas as etapas do processo 
de abertura democrática. Mas o fará sem farisaísmo, sem 
excluir o diálogo cordial e construtivo; sem desistir de 
buscar o entendimento, onde e quando for necessário, 
atento à responsabilidade de sustentar a legalidade de­
rnocnítica à custa de todos os sacritlcios. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hã poucos dias, na 
abertura desta-Sessão Legislativa, ouvimos a Mensag~m 
do Presidente João Figueiredo, dirigida à Nação, mas 
voltada, em particular, ao COngresso Nacional. 

A solidaríedade e compreensão que pede de nós não 
lhe faltarão porque a consolidação da democracia social 
é efetivaroen"te responsabilidade indivisível de todos nós. 

Encerro este pronunciamento reproduzindo, pelo seu 
ãlto significado pOlítico_ e patriótico, o trecho final da 
Mensagem: "As batalhaS que o Pais tem pela frente se­
rão vencidas com a participação corajosa e idealista do 
Parlamento. Pensar no Brasil, bem como repensar os 
seus problemas e as soluções que melhor convenham à 
Nação. Esperançado e ansioso, o Pais acredita no seu 
destino, na capacidade de seus condutores políticos, na 
sua criatividade, no seu valor". (Muito bem! Palmas! O 
orador é cumprimentado!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
GABRIEL HERMES NA SESSÃO DE 13-3-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Estou dando entrada a um projeto que pede seja acres­
cida a categoria profissional de contador ao grupo da 
Confederação Nacional das Profissões Liberais, como 
do Decreto nl' 5.452 de 1943. f: luta que estamos manten­
do já algum período de tempo, há alguns anos. 

Vimos que cresceram tremendamente as responsabili­
dades da classe dos Contadores do Brasil; cresceu a ne-
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cessidade desta profissão c, conscientes disso •. governos 
sucessivos da República p-rocuram disciplinar e fortale­
cer a profissão liberal de curso superior. 

No entanto, Sr. Presidente, por uma dessas coisas da 
rotina sindical, dentro do Ministério e dentro dos órgãos 
que devem estudar problemas das duas cl<Jsses em que se 
dividem os du categoria contábil, os guardaMiivros, hoje 
Técnicos de Contabilidade, que correspondem a uma 
profissão de 21' gr:m, e os contadore.~ ou baCharéis- em 
Ciências Contábeis, profissão que, por Lei, é de curso su­
perior e envolve muitos milhares de b_r_asUeiros, com alta 
competência. prestando os mais re_levantes_ serviços, __ a 
este País, nas empresas diversas e no serviço Público; as 
duas classes se confundem no mesmo órgão sindical. Isso 
estú exigindo a distinção, a separação. 

Visitei, Srs .. Senadores, o Sr. MiQ.istro do Trabalh.o, 
hoje, e na audiência com S. Ex'. entreguei uma cópia do 
projeto que ora dou entrada no Senado, e que peço consM 
tar deste pronunciamento, mostrando que quase todas as 
universidades do Brasil mantêm Q c_urso de Coitt.a.d__Qr,_ __ 
principalmente as federalS~Tormando milhares de profisM 
sionais, e esses milhares de proficionais formados no 
Brasil, todos eles somados t-;_ào _Dlenos do que forma, a 
cada ano, por exemplo os Estados Unidos, dada a im­
portãncia e as necessidades da categoria profissional do 
Contador ou do Bacharel em Ciênci:ds Contábeis. 

Ora, Sr. Presidente, ao Sr ._Ministro, a quem já me ha­
via dirijido no ano anterior, coril uma comissão de con­
tadores, foi entregue pedido de separação sindical das 
classes, que encaminhara à sua assessoria o assunto.' Pe­
dimos uma deliberação, ou melhor, uma decisão a S. 
Ex!_._ à solicitação dos Contadores, através do seu órgão 
de classe, do qual sou Presidente; ou seja, que seja aCres­
cida a categoria profissional de Contador no grupo da 
Confederação Nacional das Profissões Liberais, sepa­
rando assim os homens de curso superior daqueles que 
têm apenas o 29 Grau, os técnicos em contabilidade, as­
sim como são separados Médicos, Enfermeiros, AÚxilia­
rcs de Enfermagem, todos colocados dentro das suas ca~ 
tegorias sindicais, cada um a defender os direitos da sua 
profissão. 

Sr. Presidente faço este registro muito satisfeito pelo 
c-ontuto que tive com o Sr. Ministr_o do Trabalho, e passo 
à mesa o projeto no sentido que seja acrescfda a catego-_ 
ria profissionul de contador ao grupo da Confederação 
Nacional das Profissões Liberais. A medida não prejudi­
carú nenhum dos grupos profissionais, apenas disciplina 
os direitos e o brig<~ções_; e, consídere-se que, para formar 
contadores, a Nação gasta milhões de cruzeiros nas uni­
versidades. a cada ano, para depois serem colocados em 
nível igual aos de segundo grau, cujo preparo é muito 
menor e cujas atribuições_, !1? própria lei em vigor, são 
definidas e devem ser respeitadas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

PROJETO DE LEI N• , DE 1984 

Acrescenta a categoria profissional do Contador 
no grupo das prorrssões liberais. 

Relator: Senador Gabriel Hermes. 
O CongreSso Nacional decreta: 

Art. 19 t acrescida a categoria profissional do Con~ 
tador no Grupo da Confederação Nã.cional das Pr-ofiSM 
sões Liberais, constante do Quadro_ de Atividades e Pro­
fissões anexo à Consolidação das Leis do Trabalho apro­
vada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Art. 2"' Esta Lei entr:d em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Presentemente, os Contadores ou Bacharéis em Ciên­
cias Contábeis estão compelidos a se sindicalizar nos 
mistos sindicatos de contabilistas, juntamente com os 

_profissionais de segundo grau mundialmente denomina-

dos de Guardõ.J-Livros e no Brasil titulados como Tê~nk ___ _ 
cosem Contabilidade. Essa situação advéin da época em 
que ambas :dS espéde.~ profissionais eáüll- íormadas em 
cursos de nível mêdio e o Contador tinha apenas um ano 
de_eitudos a m!.l-is do que O Gllafáa-Uvros. 

Entretanto, .o ensino da Contabilidade evoluiu para o 
plano universitário, mediante ·a instituição do Curso de 
Ciências Contábeis pelos artigos J9 e 39 do De_creto-lei n" 
7.988, ae-22 de setembro de 1945. Conseqüentemente, o 
profissional diplomado como Contador passou a corres­
ponder ao Bacharel em Ciências Contábeis, tanto que à­
quele foram atribuídos os mesmos direitos deste, pelo§ 
3"' do artigo 9~ do mencionado Decreto-lei n"' 7.988. 

Por sua vez, o antigo Guarda-Livros, egresso do curso 
di!_ igual nome. foi transformado no atual Técnico em 
Contabilidudc, .Pelo Decreto~ lei IJ.9 8._191, de 20 de no~ 
vembro de 1945~ na mesma condição anterior de profis­
sional de nível médio. Presentemente. esse título é confe­
rido ao aluno que cumpre as exigências do curso profis­
slcillitlizamc __ d~_jg_L!_<!_\_ denominação. 

Como reflexo_dos diferentes níveis de ensino di:>Curso 
de CiêriciaS Coritábeis e do Curso Técnico de Contabili­
dade- o primeiro com quatro ou cinco anos de estudos 
universitários além dos três anos de estudos de ní_vel mê­
dio do_ segundo --Contador e Têcnico em Con:tabilidade 
passaram a ter interesses específicos e muitas vezes con­
flitantes.. e até opostos, quer no campo cultural, quer na 
âreõ.l do ex..erc_i_c_io profissional. 

Além disso, os Contadores ou Bacharéis em Ciências 
Contábeis passaram a ser praticamente privados de real 
vida sindic:dl, nos sindicatos de contabilistas, porquanto 
constituem cerca de um quarto da quantidade dos Técní=' 
Cosem Contabilidade. Estes, em razão desse natural pre­
domtnio quantitativo, definem as eleições e induzem as 
ações dos dirigentes principalmente para assuntos ati­
nentes ao _curso e aos profissionais de segundo grau, inM 
clusive postulando, repetidamente, graciosas promoções 
à categoria de gr:du superior, sempre sem a realização do 
correspondente curso universitário, conforme se verifica 
nos Projetos de Lei n9s 2461/64, 1784/68, 77Q/75, 
4686/77, 5323/78, 2504/79 e 5304/81, além de outros 
com semelhantes reivindicações encobertas, todos de ini­
ciativa parlamentar e, venia concessa, desprovidos do 
mínimo interesse público. 

Daí ser imperiosos separar, também na organização 
sindical, os Bacharéis em Ciências Contábeis dos Técni~ 
cosem Contabilidõ.Jde, ll semelhança dos demais campos 
profissionais. A medida virá beneficiar ambas as catego­
rias atingidas,-porquanto assegurará a cada uma o direi­
to de dirigir seus próprios destinos e cuidar dos interesses 
peculiares às respectivas classes. 

EssU dís_sçrciaç_ão sindical é nomJal,_ taf!tO em sindica­
tos represent<ltivos de setores econômicos quanto de tra­
balho, estando prevista no art. 57Lda Consolidação das 
leis do Trabalho. E atende ao princípio da sindicalização 
por categorias específicas, firmado como critério prefe­
rencial no art. 570 do mesmo código. Poderia ser feita 
mediante portaria do Ministro do Trabalho, não fosse a 
alegação da CQmissão de Enquadramento _Sindical de 
que dependeria de lei em razão de o Contador e o 
Guarda-Livros terem sido englobados na categoria con­
tabilista pelo ã-rt~ -29 do Decreto-lei n"' 9.295. de 27 de 
maio de 1946. 

De resto, a Constituição Federal, acima_ de .qualquer_ 
lei ordinária, garante a lívre associação profissional e 
sindicõ.JI, em seu art. 166. -

Por conseguinte, torna-se imprescindível viabilizar ju­
ridicamente. também para os Bacharéis em Ciências 
Con_t;ilieis, o exerci.cio de seu direito a se organizarem em 
sindicatos c~clusivos desses profissionais de grau supe­
rior. Isso é alcançado Clssentando em lei a categoria de 
Contador, ao lado dos demais profissionaiS liberais, em 
harmonia com a legislação de ensino- e··a Classificação 

--Ofõ.JsilCira de _ocupações. 
Ãu _co_nyert.er em iei esta proposição-legislativa, o Con­

gr~sso Nacionat estõ.lr_~ atendendo a essa legítima aspi~ 
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ração de associações desses profissionais, com o endosso 
cultural das instituições universitárias que têm a respon­
sabilidade de ministrar os J:Orrespond-entes Cursos de 
Cíências Contábeis, conforme transcrição apensa das de­
clarações colhidas pela Associação Proflssional dos Con­
tadores de Porto Alegre, analisadas pela Ordem dos 

- Cont~Ldores do Brasil sob minha presidência. 
Sala das Sessões, de março de 1984. - Gabriel 

Hermes. 

ANEXO A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 
DO TRABALHO 

Aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de ]9-5-1943 

Parte final do quadro de atividades e profissões a que 
se refere o artigo 577. 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS 
PROFISSÕES LIBERAIS 

GRUPOS 

- l" Advogados. 
2~> Médicos. 
39 Odontologistas. 
49 Médicos veterinários. 
59 Farmacêuticos. 
69 Engenheiros (civis, de minas, mecânicos, eletri­

cistas. industriais e agrônomos.) 
79 Químicos (químicos industriais. químicos indus-

triais agrícolas e engenheiros químicos.) 
89 Parteiros. 
99 Economistas. 

lO"' Atuários. 
119 Contabilistas. 
129 -Professores (privados). 
13~> Escritores. 
141' Autores teatrais. 
159 Compositores artísticos, musicais e plâsticos. 
169 Assistentes sociais. 
179 Jornalistas. 
189_ Ero.tê.ticos d_entários. 

- l 99 Bibliotecários. 
209 Estatísticos. 
219 Enfermeiros. (I) 
229 Técnico de Administração. (2) 
231' Arquitetos. (l) 
249 NutriciOnistas. (4

) 

259 Psicólogos. C) 
269 Geólogos. (") 
279 Fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, auxi­

liares de fiSioterapia e auxiliares de terapia ocu­
paciona I. (') 

289 Zootecnistas. (S) 
292- Profissionais Libemis de Relações Públicas. (9) 
309 Fonoaudiólogos. (1°) 

CATEGORIAS DIFERENCIADAS 

Aeroviáríos. 
Aeronautas. 
Agenciadores de propaganda. (1 1) 

Atores teatrais, cenotécnicos e auxiliares de teatro. 
Cabineiros (ascensoristas). 
Classificadores de produtos de origem vegetal. 
Condutores de veículos rodoviários (motoristas). 
Empregados desenhistas técnicos. artísticos, indus­
triais, copistas, projetistas técnicos e auxiliares. 

(1)-lncluida pela Portaria n? 94. de 27-3-196: tDO, 19-)-1962). 
(21-ldem pela lei n" 4.760. de 9·9·1965. 
(3)-ldem pdu Portaria n" ."178. de 3-9·1968 (DO, 18·'1·1?68). 

(4) _;Idem pel~ Portaria n~ 3.424. de 23-9-1968 (DO. IS-10.1%~). 
(5) -Criadu pela Portaria n" 3.326. de 26-6-!969 (DO, 2-7-1969). 

(6) -Criada pela Po.maria n~ 3.310. de 22·5-1970 (DO, 23-.5-1970). 
(7)- Cntegorias incluidas pelll Decreto· lei n~ 93!1. de ü. 10·1969 (DO. 14-

10·1969. retificado em 16·10·1969). 
{8)- Portaria- n• 3.661 :·de I 3-11-1979 (DO, 16- I ].]979). 

{9)-Criada J'lela Portaria n" 3.~S6. de 13-6·1980 (DO, 17-6-1980). 
(lO)- Decreta n• 87.218. de 31·5-1982 (DO, 11-{l-1982). 
Oll- Portaria n• 3.548. de 12-9-1969 {DO, 28- I 1-1969). 
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Manequins e modelos. 
Músicos profissionais. 
Maquinistas e foguistas d,e geradores termoelétricas e 
congêneres, exclusive marítimos. 
Oficiais gráfíCo'S. 
Operadores de mesas tefefônic<ls (tdCfÕnistas em ge­
ral). 
Professores. 
Publicitários. (1 1) 

Práticos de farmácia. 
Empregados em hospitais, clínicriS-e ctlsus de -sãóde. 
Propagandistas de produtos farmacêuticos, 
propagandistas~vendedo~es e vendedores de produtos 
farmacêuticos. (I~} 

Radiotetegrafistas da Marinha Mercante. 
Tratoristas (excetUados os rurais). (ll) 
Vendedores e viajantes do comércio. 
Profissioiiais Liberais de Relações Públicas._ (14) 
Trabalhadores em agências de propaganda. (li) 
Trabalhadores em atividades subaquáticas e afins. (H) 

Aprovada pelo Decreto--lei n9 5.4!2, de }9-5--1943. 

TITULO V 
Da Organizaçio Sindical 

Capítulo 11 
Do Enquadramento Sindical 

Art. 570. Os sindicãtôS constituir-se-ão, normal­
mente, por categorias econômicas ou profissionais es­
pecíficas na conformidide da discrÚninação do quadro 
das atividades e profissões a que se refere o art. 577, ou 
segundo as subdivisões que, sob proposta da Comissão 
do Enquadramento Sindical, de que trata o art. 576, fo­
rem criadas pelo Ministro do Trabalho. 

- Aplicãvel, o caput, ao trabalhador rural (Lei n\'1 
5.889, de 8-6-1973 e Decreto n\'1 73.626, de 12-2-1974). 

Parágrafo único. Quando os exercentes dé...quaisquer 
atividades ou profissões se constituírem, seja pelo núme­
ro reduzido, seja pela natureza mesma dessas _atividades 
ou profissões, seja pelas afinidades existentes entre elas, 
em condições tais que não se possam sindicalizar eficien­
temente pelo critêrio ·da especificidade de categoria, ê­
lhes permitido sindicalizar-se pelo critério de categorias 
similares ou conexas, entendendo-se como tais as que se 
acham compreendidas nos limites de cada grupo cons­
tante do quadro de atividades e profissões. 

Art. 571. Qualquer das atividades ou profissões 
concentradas na forma do parágrafo únícO dO artigo an­
terior poderá dissociar-se do sindicatÓ principal, for­
mando um sindicato específico, desde que o novo sindi­
cato, a juízo da Comissão do Enquadramento Sindical, 
ofereça possibilidade de vida associativa- regular e de 
ação sindical eficiénb!. -- · 

Art. sn: Os sindiCatos que se Constituem por cate­
gorias similares ou conexas, nos termos do parágrã.fo-U­
nico do art. 570, adotarão denominação em que fiquem, 
tanto quanto possível, explicitamente mencionadas as 
atividades ou profissões concentradas, de conformidade 
com o quadro das atividades e profissões, oü se se tratar 
de subdivisões, de aCor-dO Com o que deterrriinar ·a Co--
missão do Enquadramento Sindical. -

Parágrafo único. OcorrCndo a hipótese do ar-tigo ãll- -
terior, o sindicato principal terá a denominação alterada, 
eliminando-se-lhe a designação relatiVa à atividade ou 
profissão dissociã.Cfa. 

Art. 573. O agrupamento dos sindicatos efn fede­
rações obedecerá às mesmas regras que as estabelecidas 
neste Capítulo para o agrupamento das atividades e pro­
fissões em sindicitos. 

Parágrafo únicO: -As federaÇOes ·a:e Sindicatos dé.pro­
fissões liberaL~ poderão ser organizadas independente­
mente do grupo básico da confederação, sempre que as 
respectivas profissões se acharem submetidas, por disPo· 
sições de lei, a Um Unico regulamento. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<;ào 11) 

~-0 _Qecreto-Jei nq 229, de 28 de fevereiro de 1967 
(DO. 28-2-1967), revogou o§ 29, passando o§ I'~' a pará­
grafo_ ~nico: 

Art. 574. Dentro da mesma base territorial, as em­
presas industriais do tipo artesanal poderão constituir 
entidades sindicãis, de primeiro e segundo graus, distin­
tas das associaçõeS das empresas congêneres, de tipo di­
ferente. 

Parágrafo ~nico. Compete à Comissão do Enqua­
dramentq Sindical definir, de modo genérico, com a 
aprovação do Ministro do Trabalho, a dimensão e os de­
maiS característicos das empresas industriais de tipo ar­
tesanal. 

Art. -~7~~ _O __ quadro _de atividad~;s e profissões será 
revisto de. dois .em dois an9s, por proposta dU Comissão 
do Enquadramento Sindical, para o fim de_ ajustá-la às 
condiçõc;:s da estrutura econômica e profissional do País. 

§"Tii Ante_s de proceder â revisão do quadro, a Co­
missão deverá solicitar sugestões às entidades sindicais e 
às associações profissionais. · 

§ 29 A proposta de revisão será submetida à apro­
vação do Ministro do Trabalho. 

DECRETO-LEI No 7.988, 
DE 22 DE SETEMBRO DE 1945 

Dispõe sobre o Ensino Superior de Ciências Eco­
nômicas e de Ciências Contábeis Atuarbds. 

O Presidente da República, usando da atribuiçãÔ que 
lhe confere o artigo 180 da Constituição, decreta: 

CAPITULO I 
Pisposição preliminar 

Art. }9 O ensino, em gra_u_ superior, de ciências eco­
nômicas e de ciências coi'ttâbeis e atuariais far-se-á em 
dois cursos seriados, a saber: 

I. _ ~ui-sO-de Ciêiicias EConômicà-~. 
2. Curso de Ciências Contâóeis e Atuai-Ú.is. 

CAPITULO 111 
Do Curso de Ciências Contábeis e Atuariais 

Art. 3\'1 O curso de ciências contábeis e atuariais será 
de quatro anos, e terá a seguinte seriação de disciplinas: 

Primeira série 

l. Análise matemática. 
2_ Estatística geral e aplicada. 
3. Contabílidade geral. 
4. Ciência da administração. 
5. Economia política. 

Segunda série 

l. Matemática financeira. 
2. Ciência da$ fin3nças. 
3. Estatística matemática e demográfica. 
4. Organização e contabilidade industrial e agrícola. 
.S.. Instituição de direito público. 

Terceira série 

1. Matemática atuarial. 
2. Organização e contabilidade bancária. 
3. Finanças das empresas. 
4. Técnica comercial. 
5, Instituições de direito civil e comercial. 

Quarta série 

I. O~g_<:tnização o e -cont~bilidade de seguros. 
2. Contabifidru:le pública. 
3. Revisões e perícia contábil. 
4. Instituições de direito social. 
5. L-egislação tributária e fiscal. 
6. ·Prática de processo civil e comercial. 

CAPITULO VI 
Disposições Finais 

Março de 1989 

Art. 99 Ficam extintos, a partir do ano escolar de 
1946, o curso superior de administração e finanças e o 
curso de atuário, de que trata o Decreto n\'1 20.158, de 30-­
de junho de 1931. 

§ 1 \'1 Os alunos, ora matriculados num dos cursos de 
que trata eSte artigo, poderão concluí-lo segundo o plano 
de estudos ora revogado, ou adaptar-se ao correspon­
dente curso, definido pelo presente Decreto-lei, na série 
adequada aos conhecimentos adquiridos. 

§ 211 Aos bacharéis em ciências econômicas- diplo­
mados de acordo com a legislação ora revogada, são se­
gurados os mesmos direitos que corresponderem aos ba­
charéis- em ciências econômic:.~s diplÕmados nos termos 
do- presente Decreto-lei. 

§ -3,;- Aos-cÓntadores e atuários, diplomados de acor­
do com a legislação anterior, são atribuídos os mesmos 
direitos que se assegurarem aos bacharéis em ciências 
contábeis e atuariais diplomados nos termos do presente 
Decreto-lei. 

DECRETO-LEI No 8.191, DE 20 DE NOVEMBRO 
DE 1945 

Disposições relativas ao curso comercial básico e a 
seus atuais alunos da terceira e quarta séries. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 180 da Constituição, decreta: 

Art. [<:> Ao aluno que concluir curso de contabilida­
de previsto pelo Decreto-lei n9 6.141, de 28 de dezembro 
de 1943, será co-nferido o diploma de técnico em contabi­
lidade, et11_ substituição ao ~iploma de guarda-livros e 
com direito às prerrogativas asseguradas por lei a este 
título. 

Art. 2\'1 O diplomu de técnico em contabilidade con­
Terido aos alUilOs presentemente matriculados na terceira 
e na quarta séries dõ curso comerei ui básico, será aposti­
lado, no ato do registro de que trata o§ 2<:> do art. 36 do 
Decreto-lei n9 6.141, de 28 de dezembro de 1943, com a 
declaração explícita de que o seu titular gozará, para os 
efeitos d"o- exercício profissional, das prerrogativas asse­
guradas por lei aos contadores. 

Art. 3~> O diplomado pelo curso comercial básiCo, 
satisfeitas as demais exigêndas de ordem gúal, terá pre~ 

-ferência no provimento de funÇão ou cargo de auxiliar de 
escritório e de datilógrafo das empresas particulares que 
recebam favores do governo, das instituições autárquiCas 
e dos_serviços públicos, 

Art. 4<:> Aos portadores do diploma de auxiliar de es­
critório será permitida, sem a observância do limite 
mínimo de idade, a obtenção_do certificadO de licença 81-
nasial, de acordo com o regime estabelecido no título VIl 
do Decreto-lei n<:> 4.244, de 9 de abril de 1942. 

Art. 5<:> Este Decreto-lei entrará em vigor na data _de 
sua publicação, revogadas as disposições em contráríO. 

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1945, 124<:> da Inde­
pendência e 57~ da República. -JOSE UNHARES­
Raul Leitão de Cunha. 

DECRETO-LEI No 9.295, DE 27 DE MAIO DE 1946 

Cria o Conselho Federal de Contabilidade, define 
as 9.tribuições do Contador e do Guarda-livros, e dá 
outras providências. 

O -Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 180 da Constituição, decreta: 

( 12)- I nclulda reJa Portaria n~ 96, de 13-12· 1967 (00, 20-!-19681. (Propa· 
gandistas, Propagandistas-Vendedores e Vendedores de Produtos 
Farmaci!:utkos). 

(13)- Portaria n• 401, de 4-8·1961 {DO, 20-6-1962- :.J•-Grupo do Plano 
'da CNTI). 

( 14)- Portaria n• J.l:i6. de 13·6-1980. 
(15)- Pvrtaria n• 3.070, de 10-5-1982 (DO, 13-~·19112). 
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CAPITULO I 
Do Conselho Federal de Contabilidade e 

dos Conselhos Regionais 

Art. J9 Ficam criados o Conselho Federal de Conta~ 
bilide e os Conselhos Regionais de Corifabilidade, de 
acordo com o que preceitua o presente Decreto-lei. 

Art. 2~t A fiscalização do exercício -da profissão de 
contabilista, assim entendendo-se os profissionais habili­
tados como contadores e guarda-livros, de acordo com 
as disposições constantes do DeCreto n~t 20.158, de 30 d6 
junho de 1931, Decreto n9 21.033; ·cte 8 de feveré:íro de 
1932, Decreto-lei núrilero 6.141, de 28 de dezembro de 
1943 e Decreto-lei n9 7.988, de 22 de setembro de 1945, 
serã-ex_ercída pelo Coliselhci Federal de Coiitabilidã.âe e 
pelos Conselhos RegiOnais de Contabilidade a que sere­
fere o artigo anterior. 

CAPITULO IV 
Das atribuições proflMionais 

Art. 25. São considerados trabalhos técnicos_ de 
contabilidade: 

a) organização e execuç_ão de ,serviços de contabilida­
de geral, 

b) escrituração dos livros de -contabilidade obriga­
tórios, bem como de todos os necessáriOs- ilo conjunto da 
organização contábil e levantamento dos- resPeCtivõs ba­
lanços--e demonstrações; 

c) perícias judiciais ou extra-judiciã.is, revisão de ba­
lanç<rs e de contas em geral, verificação de haveres, revi­
são permanente ou periódica de escritas, regulações judí~ 
ciais ou extra-judiciais de avarias grossas, ou comuns, as­
sistência aos Conselhos Fiscais das sociedades anônimas 
e quaisquer outras atribuições de natureza técnica c_onTe­
ridas por lei aos profissionais de contabilidade. 

Art 26. Salvo direitos adquiridos exMvl do disposto 
no art. 2"' do Decreto n"' 21.033, de 8 de fevereiro de- 1932, 
as atribuições definidas na alínea c do artigO ánterior são 
privativas dos contadores diplomados. 

Crlaçio de SINDICATOS DE CONTADORES (Ba­
charéis em Ciências Contábeis) e combate à renovada ten­
tativa de equiparaçio dos Técnicos em Contabilidade (2' 
grau) aos Contadores (grau superior). 

Extrato das respostas de Instituições Universitárias 
que ministram o Curso de Ciências Contâbeis, às inda­
gações feitas Pela AsS-oCiação Profissional dos Contado­
res de Porto Alegre, na presidência do Bacharel Salézio 
Dagostim: 

"O Sindicilto dos Contadores é uma entidade ne­
cessária e indispensâvel para manter a harmonia e o 
equilíbrio entre o conhecimento e a satisfação pro­
fissional?" 

"E. necessário, dentro da atual conjuntura econô­
mica e financeira, rilanter as F-aculâaàeS di Ciências 
Contábeis? Quais os pontos negativos, caso ocorra a 
equiparação do Técnico de Contabilidade ao Con­
tador?" 

A coleta de opiniões aqui condensadas pela Ordem 
dos Contadores do Brasil, foi realizada pela Aconta a­
propósito do Projeto de Lei n9 l.756/79, do Deputado 
Roque Aras, que objetivava estabelecer, também na or­
ganização sindical, as profissões de Contador (grau su­
perior) e Técnico de Con(abilidade (segundo grau), em 
correspondência âos títulos culturais e em substituição à 
mista e ficta categOria óe "contabilistã·-·~aSSím Como em 
razão de gracioso Projeto de Lei n~' 2.504/79, do Deputa­
do Lázaro de Carvalho, que, renovando tentativas feitas 
anteriormente através dos rejeitados ProjetCis de Lei n~'s 
!.940(64, 2.461(64, 776(75, 4.686(77 e 5.323(78; preten· 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

dia equiparar o Técnico de Contabilidade ao Contador, 
desmerecendo o Curso de CiênciaS COntábeis. 

Ver-se-á que, no meiO universitário, são escassaS as 
opiniões contrárias à sindicalização do Contador separa­
damente do Té~nico de Contabilidade, prevalecendo o 
pensamento maciço da imperiosidade da organização 
sindical específica daqueles profissionais de grau supe­
rior. Ao mesmo tempo, verificar-se-â o geral repúdio à 
idéia- de guindar o técnico à posiÇão do bacharel sem a 
regular realização do çurso de ciências contábeis, o que 
se constituiria, mesmo, em providência prejUdiciâl à cul­
tura contábil, além de um perigoso precedente em re­
lação a outros profissionãis UniVerSilái'ios em cujos cam­
pos de conhecimento também existem técnicOs de segun­

_do graU.--- -- -- -- - --- - ---- -

·1;~:úi: ·:::" fi."ssó"êiti.âi:i "'s:.\Nf:i."NiNsii . i>R:6 
ENSINO SUPERIOR- Santana do-Livramento, RS 
(Prof. Víto Specht, Diretor de Ensino): 

"Manifestamos nosso irrestritõ ãjioío à brilhante 
idéia de se criar um Sindicato de Contadores. En­

-~ tendemos sáoi.llna-q-uestão raCional: lógiCa e· POr de-
- mats Tus-tãQUe os -portil"áõres de díPionias utúVersi~ 

tár1os eSteJarri agregaôos num sindiCato índependen­
te e autônomo, sem qualquer prejuízo para a exis­
tência e e-ntre-ajuda com o Sinâícato de C_ontab_ilis­
tas." 

1"1,3,81.~ FACULDADE DE CIENC!AS.ECONO­
M!CAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MI­
NAS GERAIS- Belo Horizonte, MG (Pro f. Nery Pau­
linelli da Fonseca, Chefe do Departamento de Ciências 
Contábeis): 

"Entendemos ser esta (criação de Sindicatos de 
Conta_Oor(;S) llma louvável iuiciativa:-que de há mui­
to já deveria ter se concretizado, tanto em beneficio 
da classe de Contadores como dos Acadêmicos da 
ârea." 

25-J-8f:...._FACULDADES INTEGRADAS SANTO 
ANfONfO -::__São Paulo, SP (ProCAntOnio SalVador 
Morante, Chefe-do Departamento de Ciências Contá­
beis: 

''Acreditamos que a idéia (da separação sindical 
dos Contadores e Técnicos de COntabilidac;ie), leva­
da a consenso nacional, propiciaria excelentes con­
dições para a realização de sindicatos de classe em 
todo o Brasil, fortalecendo os profissionais e pfe­
mia_ndQ s_~us esforços acadêmicos de forma incon­
testável." 

... .31-3-8!- FACULDADE DE C!ENCIAS ECONO­
MICAS [)!;.PIVIN()PÓL!S, da Sociedade Dom Bosco 
de Educação e Cultura - Divinópolis, MG (Pro f. Jadir 
Vilela de Souza, Superintendente): 

"Sobre a- criação do Sindicato dos Contadores, 
~esvinculando estes _profissionais de nível superior 
do Sindicato dos Contabilistas, apr~sentamo-l~es 
nossos aplausos e o mais incondicional apoio." 

NOTA: Em carta de 31-3-82 a Inesma entidade de en­
sino condenou a pretensão de igualar o TécniCo de_Con­
tabiÜd8.de--aO -Bacharel em Ciências Contábeis:-

8-4-81 -'-ASSOCIAÇÃO L!MEIRENSE DE EDU­
CAÇÃO .....:.: Limeira, SP (Roberto Tayar, Chefe do De­
partamento de Contabilidade; Prof. José Justino Casti­
lho, Diretor Geral): 

"Inegavelmente o termo contabilista é infeliz, 
pois, além de gramaticalmente incorreto, o é tam­
bém no sentido que pretendem dar-lhe para aquele 
que contabiliza. Quanto à necessidade de sindicatos 
distintos para os técnicos e os contadores, em 
principiõ somos favoráVeis. A conveniêricia técnico~ 
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racional da divisão tem-se que juntar a consideração 
pelos elementos humanos envolvidos e o prestígio 
de ambas as classes" 

NOTA: Este pronunciamento foi complementado e 
robustecido em carta de 30-6-82. 

13-4-81 -FUNDA CÃO PRESrDENTE ANTONIO 
CARLOS- FUPAC- Barbacena, MG (Prof. Frederi­
co J. de Oliveira. Diretor): 

"levo a essa Associação os louvores por estar à 
frente- do empreendimento de criar oficial e legal­
mente-o Sin&ca(6 de Contadores, proporcionando, 
assim, o engrandecimento de uma profissão, a auto­
nOffifa,- à -"indePendência e o prestígio de seus 
membros e associados." 

NOTA: Na consulta não fof indagado o pensamento 
sobre o Projeto de lei n~' 2.504/79. 

23-4-81- UNIVERSIDADI;! F~I>!JRAL DE 
.UBERLÂND!A - DepartameJ1!tl de Ç'!enc!"' Corttf<­
beis- Uberlândia, MG (Prof. Geraldo de_ CarValho, Di­
retor do Ceiltro de CíênCias Humanas e A'rtes): 

"Vejo na separação dos Sindicatos uma pOssibili­
dade de -alteração no curso das coisas. A medida, 
contudo, só será eficaz em termos nacionais." (Pro f. 
Antonio Andrada Prieto) 

"A respeito da proposta da criação do SindicatO 
dos Contadores, sou plenamente a favor, desde que 
e,ste Sindicato traga benefícios em âmbito nacio­
nal." (Prof. Anastácio Gomes Lamounier) 

"Sou favorável à separação das duas categOrias 
profissionais (Contador e Técnico de Contabilida­
de) em sindicãtos diStintoS." (Prof. Anizio Portes) 

NOTA: Em 1981 não foi indagada a opinião sobre a 
nova tentativa de equiparação do técnico ao bacharel. 

27-3-82-FACULDADE DE CIENC!AS CONTA­
BEIS E ADMINISTRATIVAS DE SANTA ROSA­
Santa Rosa, RS (Prof. Homero Celso Junges, Diretor): 

"Quanto à criação do Sindicato dos Contadores, 
achamos .que é uma necessidade premente e que 

__ dt;\le oc_orrer com a maior brevidade possível! a fim 
de congregar e conscientizar todos os profissionais 
de nfvel superior. Externamos nosso apoio total e ir­
restritO." 

·~QUanto à equiparação dos Técnicos aos Conta­
dores, entendemos que tal medida não é viável, pois 
estaria desestimulando o Ensino Regular de 3~' Grau 
na Area Contábil, em detrimento à formação de 
mão-de-obra quãlificada neste setor. Por outro la­
do, entendemos-que o Contador, após cumprir um 
Currículo de Curso SuperiOr com mais de 2.700 
horas-aula, num conjunto de mais ou menos 30 dis­
ciplínas, Com estágio supervisionado, obtêm uma vi­
são bem mais ampla e significativa do que a PrátiCa 
Contábil, embora i_mportante, atribuída ao Técnico 
em Contabilidade e, se o profissional de n[vel supe­
rior não tem· a prática, está perfeitamente preparado 
para buscâ-la e absorvê-la, num curto espaço de 
t~mpo. Entendemos ainda que qualque-r equipa~ 

ração entre nível médio e superior1 independente de 
condições, é inviável, pois quebra uma hierarquia 
existente entre todas as atividades dé. que temos co­
nhecimento." 

30-3-82- FACULDADE DE C!ENC!AS CONTÁ­
BEIS E ADMINISTRA T!VAS DE URUGUAIANA, 
da ;PuCjRS_c_ Uruguai anã, RS (Prof. Miguel de Souza 
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Rocha, Coordenador do Departamento de Contabilida­
de; Prof. Roberto Peró de Souza, DiretOr): · 

"O Sindicato dos Contadores deve ser uma enti­
dade defensora dos direitos de sua classe e não de 
uma parte da c1asse." 

.. Julgamos necessário manter as Faculdades- de 
Ciências Contábeis, fOrmando novos profissionãis. 
O grande número de profis-sionais ]á formado a 
nível superior, com dispendiosos gastos, veria seu 
sacrifício se torn-ar inútil poi um ato desses (de equi­
paração do Técnico ao Bacharel). O constante aper­
feiçoamento da Ciência- Coiitábil eXige um estudo 
mais cientifico através dos variados e exte11sos pro­
gramas que contêm os cursos em funcionamentor 
Não existe uma estrutura, a nível de segundo grau, 
que comporte uma mudança tão radical nos seus 
programas e finalidad_es, a perito de satisfazer o en~ 
sino da Ciência ContáDil". 

31-3-82- FACULDADE DE CIENCIAS ADMI­
NISTRATIVAS E CONTABEIS DA U.N.A.- Belo 
Horizonte, MG (Pedro Onofre Fernandes, Chefe do De~ 
partamento de Ciências Contábeis; Prof. João Gomes 
Filho-, Diretor): 

''A criação do Sindicato dos Contadores é muito 
oportuna, uma vez que, mediante o novo papel asw 
sumido pela contabilidade no contexto empresarial 
brasileiro, os interesses de Contador-es e Contabilis­
tas já não mais se identifica in, devendo cada um ter 
o seu órgão representativo autônomo e independen­
te." 
.-.. -...... ·- .. -.- .. -~~---....................... """"'"" .: 

.. A equiparação dos Técnicos eril Contabilidade 
aos Contadores seria u-m retrocesso irrer)ã:râvel não 
só para a classe como para o desenvolvimento da 
própria doutrina contábil. O que deve ser feito é es­
timular os técnicos para que eles -façam O curSO SU­
perior e não outorgar-lhes, por decreto, o titulo. Es­
te, por si só, não vai Th-eS me!flõl--ar a capacitação 
profissional, pelo contrário~ irá denegrir- ã -imagem 
do Contador, que, com muito esforço e dedicação, 
vem se posicionando no mercado." 

31-3-82-CENTRO UN!VERSITARIO DE CO­
RUMBÁ, da Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul- Coi-urribã, MS-(PrOCRoóertOTilirã,-Coordena­
dor de Ciências Contábeis (Prof. Milton Iovine, Chefe 
do Departamento de Ciências Sociais Aplicadas): 

"'Só assim (criando Sindicatos dê Colltadores) a 
profissão será valorizada, mantendo, consequente­
mente, a harmonia e o equilíbrio entre o conheci­
mento e a satisfação profissional." 

"Caso ocorra a equiparação (do Técnico de Con­
tabilidade ao Bacharel em Ciências COntábeis); es­
taremos nivelando a profissão do Contador por bai­
xo e; com o passar do tempo, as Faculdades de 
Ciências Confábeis deixú-ão de existir e, no I ugar 
delas, aparecerão cursos de Auditoria e Análise de 
Balanços. Achamos que os contabilistas práticos dew 
veriam passar pelos mesmos percalços por que pas­
saram os contadores, ou seja, pelo vestibular e cum: 
prir o curriculo mínimo obrigatório." 

31-3-82- FACULDADE DE CIENCIAS ECONO­
MICAS DE DIVINOPOLIS, da Sociedade Dom Bosco 
de Educação e Cultura- Divinópolis, MO" (Prof. Antô­
nio Peres da Rocha e Silva, Diretor; Pro f. Jadir Vilefa de 
Souza, Chefe do Departamento de Ciências Contábeis): 

"O que mais temos a lamentar é a aprovação do 
Projeto de Lei n"' 2.504/79 pela Comissão de Edu-
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cação e Cl!ltura, com o abono de alguns professores 
de renome, membros da Câmara dos Deputados. 
Encaminhada a documentação ao Departamento de 
Contabilidade, teve o referido Projeto de Lei, bem 
como seu substitutivo (do Deputado João Herculi­
no}, a repulsa de todos os seus componentes." 

-NOTA: Sobre o Sindicato dos Contadores, já em 31-3-
81 a entidade de ensino manifestou-se favoravelmente. 

l-'-4-82- FACULDADES INTEGRADAS MOA­
CYR SHREDER BASTOS- Campo Grande- Rio de 
Janeiro, RJ (Reynaldo de Souza Gonçalves, Diretor)~ 

"Parecewnos que a formação de sindicatos de 
contadores, sem formular a legislação profissional, 
rlã-Õ é conveniente. Contadores devem aSsociar-se à 
Associação dos Contadores do Brasil, criando 
seções em cada estado para a melhor reformulação 
dessa legislação," 

............................. ~ ........ ~···"····-
"A aprovação do Projeto de Lei n9 2.5Õ4/79, que 

equipara técnicos de contabilidade aos Contadores, 
torna desnecessária a existência das.Facuidãdes de 
Ciências Contábeis. Isto constitui também o melhor 
meio de rebaixar e atrazar o progresso das Ciências 

·Contábeis." 

6.4-82- FACULDADE DE ClllNCIAS CONTA­
SEIS E ATUARIAIS DA ALTA NOROESTE. manti­
da pela Missão Salesiana de Mitto Grosso- Araçãtuba, 
SP (Pe. Carlos Del Torchio): 

"Concordamos plenamente com a_ necessidade 
do Sindicato dos Contadores, pois a filiação de duas 
categorias distintas em um único sindicato, como ê 
o caso, prejudica mu_ito mais a de nível superior. Ur­
ge, pois, que se crie o Sindicato dos Contadores." 

"O exercício da profissão de Contador depende 
de conhecimentos que vão 'muito além daqueles exi­
gidos para o da categoria d_e Thnico de __ Contab~lí­
dade, v.g., nos campos do Direito, esp"ecíã.Jmente 
_Tributário, de Economia, das Finariças, da Admi­
mstração e, principalmente, da auditoria e Análise 
d~ Balanços, que caracterizam a formação universi­
tár_ia. Ao contrário dõ que se-pretende com o proje­
to em questão (n"' 2.504/79), seria de se alargar as 

_prerrogativas do Contador, exigindo~se_ essa for­
mação profissional daqueles que viessem a assumir 
a responsabilidade pelos relatórios contábeis das 
Sociedades por Ações. Caso ocorresSe a equipa~ 
ração, inúmeros seriam os pontos negatívos decor­
rentes do fato de se atribuir, por lei, prerrogativas a 
pessoas que efetivamente não possuem os conheci­
mentos técnicos exigíveis para tal. SeTianl incalculá­
veis os danos decorrentes, por exemplo, de um pare­
cer audital de profissional d~preparado, sobre rela­
tórios contábeis de sociedades de capital aberto." 

6-4-82- Fundação Faculdade de Educação, Ciências 
e Letras de Cascavel - Cascavel, PR (Jaime Fabro, 
Coordenador dos Cursos de Ciências Adminístf!itivas, 
Contábeis e Econômicas): 

"E uma feliz idéia (a criação de sindicatos de 
contadores), pois se existem Sindicatos de Profissio~ 
nais do 29 grau e Sindicatos de Professores Universi~ 
tários, por que não separar o técnico do contador?" 
........ ' .................... -· .. ~ .......... . 

"Havendo equiparação (do Técnico _de Contabi­
lidade ao Contador), de nada valerá o Curso Supe~ 
rior de Contabilidade, onde o profissional necessita 
despender--mais quatro anos de estudos para a ob~ 
tenÇão do diploma." 

6-4-82- Faculdade de Ciências Econômicas e Admi~ 
nistrativas de Santo André- Santo André, SP (Pro f. Ãl; 
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varo de Azevedo Marques Júnior, Chefe do Departa­
mento de Contabilidade; Prof. Denis Donaire, Diretor): 

"Não há dúvida que os Contadores necessitam 
de um órgão que venha proteger seu lfdimo e irrefu~ 
tável interesse." 

.-"Não podemos inverter a ordem lógica da verda­
de universal. A prática reiterada de uma série de 
atos forja o profissional a um mero repetidor 
errípírico de atos. Essa prática, todavia, não tem o 
condão de fornecer a maturidade suficiente de um 
pensador científico. O Bacharel em Ciências Contá­
beis_ recebe nos bancos _das Facu.ldades a iniciação 
de um estudo científico. Tal iniciação não pode nem 
deve ser ministrada nos cursos profissionalizantes 
de 'Técnico em Contabilidade, quer porque a teoria 
exige autodisciplina, força de vontade, estudo medi­
tado e sedimentação na interpretação de textos. A 
teoria é o alicerce de todo o conhecimento; não po­
demos, obvi"';mente, confuridir repetidor de atos 
com os intérpretes da ciência contábil. Em prevale­
cendo a falácia que o mero repetidor de ato que, eln 
cinco anos ou mais, conhece sua função melhor que 
o bacharel recém-formado, é aceitar uma premissa 
falsa. E comparar os conhecimentos práticos do ve­

_lho enfermeiro com os do médico recém-formado. 
Do mestre de obra com o engenheiro, do pintor com 
o químico, do bedel na Faculdade com o professor, 
do velho e matreiro investigador com o delegado, 
do astuto cartorário ou oficial de justiça com o ad­
vogado." 

12-4-82- Curso de Ciências Contábeis da Universi­
dade Federal do Paraná -Curitiba, PR (Prof. Taras Sa­
vytzky, Coordenador): 

.. Se aprovada a equiparação (do Técnico de_ Con­
tabilidade ao Bac~arel em Ciêricias_Contâbeis), se­
ria conseqUência lógica a criação do Sindicato dos 
Contadores. Porém, na atual conjuntura proli~io­
nal, pratica!!! ente não existe diferenciação quanto às 
prerrogativas, a !'lão ser a auditoria e a perícia con­
tábil." 

''Julgo necessária a manutenção dos Cursos de 
Ciências Contábeis. A equiparação dos atuais Téc­
nicos em Contabilidade, na forma d<i -lei, isto é, 000..: 
didonando à aprovação em disciplinas complemen­
tares, como Auditoria e Análise de Balanços e ou­
tras, como por exemplo Legislação Tributária, seria 
aceitável. Contudo, o projeto deveria prever a ex­
tinção das atuais prerrogativas -d-os Técnicos, para 
aqueles que se diplomassem a partir de uma data a 
ser determinada, no que diz respeito à responsabili­
dade técnica ·pelos &alanços e demais documentos 
contábeis." 

NOTA: Com todo respeito a pensamentos contrários, 
rião se jusfífica,- <ipós a existêflcia do Curso de Ciências 
Contábeis a partir de 1946, a outorga do título do Conta­
dor sem a regular realização daquele, além do que facili­
dades agora seriam invocadas para reivindicações seme­
lhanteS no futuro. Por outro lado, a diferenciação entre O 
Contador e o Técnico de Contabilidade não se situa ape­
nas no exercício da auditoria e da perícia, niesmo ehl 
face do_superado Decreto~lei n"' 9.295 de l946, mas_eiP 
toda a estrutura científica iil-erente a um curso superior e 
nas atividades a que se destina o Bacharel em Ciências 
Contábei.s, bem acima e além das explicitadas no regula­
mento profissional do Contador. 

12-4-82- Faculdade de Administração e Finanças de 
Machado- Machado, MG (Prof. Silvio Aparecido Cre­
paldi, Diretor): 
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.. 0 Sindicato dos Contadores é uma feliz idéia; o 
qual fortalecerá a categoria e premiarã os esforços 
acadêmicos de uma forma mas raciOnal Deve ser 
viabilizado o quanto antes, a fim de não aceitarmos­
extirpar a nossa categoria Prof1s'sional-de contado~­
res." 

"A equiparacão do Técnico ao Contador 
simplesmente vai acarretar o fim dos audito­
res, elementos com embasamento filosófico­
teórico e vivência,no campo internó-e externo 
à vida empresarial." 

13-4-82- SjC Colégio Moderno- Belém, PA (Pro fi' 
Marlene Coeli Vianna, Diretora): 

"Poderíamos ir -niais adiante. Não apenãS criar o 
Sindicato dos COntadores como separar os CotlSé­
lhos e mudar o nome da profissão." 

.. A equiparação dos Técnicos_ em Cõntabilidade 
aos Contadores seria tolerável, preservado o mini­
mo de dignidade profissional (através de concurso) 
e desde que se extinguissem os cursos interme­
diários, de nível médio." 

NOTA: O curso de 2~ grau é necessário para preparar 
auxiliares do Contador. Não tem sentido econômico­
nem cultural graduar bacharéis em ciênciaS contábeis 
para executar as tarefas de escrituração e outras -afins. 

13-4-82- Fundação de Ensino do_ Desenvolvimento 
do_Oeste- Chapecó, SC (Hermes Madalozzo, Coorde: -­
nadar de Ciências Contábeis; Antônio Carlos Bottan, 
Diretor-Geral CES): 

''Acreditamos, sinceramente, que a criação do 
Sindicato dos Contadores é uma medida justa e ne­
cessária, que dará mais segurança ao Contador, fâ­
zendo com que os portadores de diploma universi­
tário estejam mais agregados, prOporcionandQ, as­
sim, o engrandecimento de uma profissão, zela-ildo­
pela sua independência e prestigíanóo a classe.';-

.. Achamos que a equiparação será um desestímu­
lo aos alunos das Faculdades de Ciências Contábeis., 
que não terão vantagem alguma em fazer um curso 
superior. Por que gastar tempo e dinheiro em fazer 
um curso superior se o técnico em contabilidade te­
ria o~ mesmos direitos? Perguntamos ainda por que 
não liberar o atendimento dos dentistas práticos, se 
é que a experiência teln tanto valOr?" 

19-4-82- Faculdade de CiênCias Coritábeis do Lito­
ral Santista -- Santos, SP (Eunice CordeirO Pires, 
Diretora-Assistente; José Carlos Nunes, Coordenador 
do Departamento de Cultura Específica): 

.. 0 Sindicato dos Contadores é uma necessidade 
premente, pois não se justifica·, em nossos dias, ·que 
uma categoria profíssional com funções específicas, 
bem definidas e devidamente regulamentadas sobf-e­
viva sem o seu órgão representativo de classe." 

"O Projeto de Lei n~ 2.504/79, que visa à equipa­
ração do Técnico de ContabiUdãde ao Contador, se 
aprovado, simplesmente irá eliminar a possibilidade 
de sobrevivência das Faculdades de Ciências Contâ~ 
beis, tal a facilidade de acesso à categoria, menos­
prezando toda a preparação criteriosamente minis­
trada através de Estabelecimento de Ensino Supe­
rior ao longo de quatro anos de atividades pedagó­
gicas. Qs cinco anos de_ experiência, a que se refere O 
referido projeto de lei, apenas serve para demons-
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-- trar a total incapacidade do indivíduo que espera o 
decursu do r-eferido prazo e sob pretexto da alegada 

·experiência adquirida, reivindica a equiparação me­
diante cursos de curta duração em determinadas 
disciplinas. Cumpre-nos acrescentar que é somente 

~!_!:ªv~"- d~._f~!!!la_sã? a_cadêmica, q~e __ ~r_~defe!lde-
-"""' mos, _g;;c;,}~o=-der_á,_ o=p~ís __ ~er profi~~ionoaii ~m ~çm_­

dições de decidir as questões contábeis à luz da teo­
-ria e _da complexa legislação." 

20.4-82- Faculdade de Economia e Admin-istração 
da Universidade de São Paulo- São Paulo, SP (Prof. 
Dr. Antonio Peres Rodrigues Filho, Chefe do Departa­
mento de Contabilidade e Atuária): 

.. A não existência do Sindicato dos __ Contadores 
-foi um ponto fraco,pois se tivesse sido criãdo logo 

no início, ter-se-ia evitado essa confusão (enire o 
Bacharel em Ciêncías Contábeis e o Técnico de 

-~-~~lU.~~~~d~~· -Ç-~11}=~ !_l_o!s.a exJ1~iê~çia1 pens!J.m_o,s ... 
que com a criação de Associações de Contadores, 

- em todos os recantos dÕ país, passaríamos a ter uma 
força de representação que poderia resultar nos Sin­
dicatos de Contadores." 

"Os pontos negatfVos (da equipãração do Técni­
co de ContãOilidade ao Conlaàor) sei'iilm a conti­

- nuid~~e deTécnicos em Contabilidade que não pro­
curam 3. equiparação. Logo, passaríamos a ter 3 ca­
tegorias: Contadores, Técnicos em Contabilidade 
equiparados e Técnicos em Contabilidade não equi­
pª~ªdos. Outro ponto negativo s~rá-a queda de nível 

·· c_ultural e técnico. O TC possuTCurSo mtiíto elemen~ 
tar. Raras são as Escolas que mantêm o padrão do 
curso como a lei exige. Isso sem contar a perda de 
nosso novo conceito na sociedade." 

21-4-82- Fa~uldade de Çfência-s Admin-iStr_ativas e 
Contábeis de Lins- Lins, SP (Prof. Walmir da Rocha 
Melges);_ ___ _ 

"Nós acreditamos ser o Sindicato de Contadores 
umá necessidade atual, por serem os objetivos dos 
CoritadoreSiíluíto diferentes dos -demaiS contal:iilis­
ta.ll_~ interesses_ sãQ c;ks~nçgntradps_~ apesar de 
que em alguns pontos sejam iguais. Somos favorá­
veis à criação de Sindical.os de Contadores em toda 
nossa extensão territorial, para que assim consiga­
mos o resguardo de nossos direitos." 

"As matérias constantes dos currículos das facul­
_dades é que formam o Contador, o profissional que 
podeiã se dedicar a perícias, auditoriais, revisões 
contábeis, ao contrário das matérias que povoam os 
.cursos médios que formam Técnicos em Contabili­
dade, as quais apenas dão uma visão geral elemen­
tar de algumas das áreas que os profissiOnais devem 

-a-prender para melhor des.empeTihar seus serviços. 
Em primeiro lugar, deveriam ser extintos os cursos 
que formam os Técnicos em Contabilidade, deixanw 
dq gs mesmos apenas com a finaHdade de formar 
auxiliares de escritório, ou sejam, aquelas pessoas 
que posteriormente tenham interesse-de se dedicar 
realmente à área C;Ontábil e cursar uma faculdade 
que lhe- daria o tftulo de Contador." 

~OTA: Na verdade, é conveniente ãjuStar a imPrópria 
denominação do profissional de 2~ grau para TécnicO de 
Escrituração_ oU.()I,Itra_semelhante, naturalp1ente sem ne­

--- nhutna prerrogativa profissional. 
23-4-82- Faculdade de Administração e Ciências 

Ç~:mtábeis de Gua~ulhos- Guarulhos, SP (ProL Daniel 
Soriani dos Santos, Diretor): 

"Preliminarmente, queremos externar nc..sso de­
sencanto pela ineficiéricia do trabalho dos ilustres-
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Deputados que integram tão importante Comissão 
da Câmara (a _de Educação e Cultura). Causa-nos 

-surpresa Cõ~statar que o espírito do Projeto de Lei 
n" 2.504/79, longe de representar um aperfeiçoa-
mento, constitui-se nuni.--retrocesso,que faria, caso 

_ aprova~o! _ _reg~edir esse importante campo profis­
siQ~-à sit.J.l.~~~anttrior a 1946. Incorrem aí o au­
tor (Deputado Lázaro Carvalho), o relator (Depu­
tado João Herculino) e a Comissão- num erro ele~ 
mentar, qual seja, o de pretender substituir a teoria 
pela prática ou de colocá-las em recíproca compe­
tição. Saliente-se que o estágio atual de desenvolvi­
mento do universo empresarial exige a busca de ins­
trumentOs gerenciais sempre mais eficientes, inclusi­
ve os ligados à Contabilidade, atingindo um alto 
nível de softsCiHiÇão que somente profissionais que 
dominem o binôm"io teoria/prática em 'todos os seus 
aspectos tem- condições de desenvolver. Diante da 
importância rep-iesen(ãda pelo profissional para o 
ã'urríeritOda efíêiêneia. é 1rtjust1ficável o cancelamen­
to de toda uma etapa de aperfeiçoamento, exata­
mente a última etapa, que se destina a desenvolver 
precipuamente aquelas qualidades que condicionam 
a correta tomada-de decisões, por parte dos dirigen­
tes responsáVeiSPCfas cúPulãs das empresas." 

NOTA: Embora silente a respeito do Sindicato dos 
Contadores, a lúcida ãtitude contrária à equiparação do 
Técnico de Contabilidade permite inferência favorável à 
criação daquela associação de classe superior: 

28w4-82- Faculda_de de_ Ciências Econômicas e Co­
merciais de Santos, da Sociedade Visconde de São Leo­
poldo - Santos, SP (Henrique N oé de Almeida, Secre­
tário): 

~·A Contabilidade se firma como ciêricia de nível 
superior e que exige para o seu bom desempenho 
profissionais desse padrão. E isso é natural, porque 
o desenvolvimento econômico tem fe"itO- crescer o 
_ca_mpo de atuação do Contador, muito mais em ter­
mos de complexidade e sofisticação do que em ex­
tensão. E importante destacar, o M!nistério da Edu­
cação sempr~ se colocou contrário à equiparação 
(entre o Técnico de Contabilidade e o Bacharel em 
CíénCíaS Contábeis). Fez disso questão fechada. 
Ponto negativo (dessa hipotética equiparaçãO): ni­
velameilto -por baixo, nã sua expressivã maioria. A 
crescente demanda da realidade do mercado em ter­
mos de profissionais de nível superior e a crescente 
resposta do sistema de ensino em termos de profis~ 
sionais de nível médio armou a gigantesca distoníà 
q·ue: sobretudO; no último decênio~ vem alarmandO 
as lideranças da classe. Daí a conclusão, há muito_ 
a_lcançada e hoje pacífica, sobre a urgente necessida­
de de corrigi-la. Para isso, o primeiro passo deverá 
ser a .eliminaçãO da caUsa do mal: a quase equivalên­
cia de prerrogativas para profissionais de formu­
lação curricular distintas. O erro maior na área da 
contabilidade resulta do fato de, quando se elabo­
rou o Decreto-lei n~' 9.295/46, nãõ se ter procurado 
adequar e compatibilzar prerrogativas e conheci­
mentos. Ao técnico de Contabilidade foi dado, em 
termos de prerrogativas,mais do que o permitia o 
nível dos conhecimentos possíveis resultantes da es­
trutura curricular do respectivo curso. Cada catego­
ria deve_ exercer, na vida prática, exatamente o que 
aprendeu na vida es_colar. As prerrogativas devem 
ser dimensionadas pelos conhecimentos resultantes 
da conclusão do curso. Cada qual a seu dono: as 
_atribuições no plano dos conhecimentos de nível 
médio, com os profissionais dessa formação; o 
exercício das prerrogativas que exigem conhecimen-
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tos superiores, com os profissionais de cãtegoria 
universitária." 

NOTA: Esta Faculdade de Santos não se manifestou, 
ex'pressamente, sobre os Sindicatos dos Contadores. Mas 
aclara apreensão da incongruência de eventual equipaM 
ração dos técnicos aos bacharéis, na área da contabilida­
de, autoriza inferir posição favorável à separação sindi­
:al da classe universitária da de segundo grau. 

17-5-82- Faculdades Metropolitanas Unidas -São 
Paulo, SP (Prof. Paschoal Raucci, Diretor da Faculdade 
de Ciências CoritáOeís): 

"Relativamente ao Sindicato dos Contãdores, 
entendo tratar-se de entidade necessária ao reConhe­
cimento e valorização do profissional com for­
mação universitária. Considerando as dffé.rentes 
prerrogativas e interesses profissionais de ·ambas as 
categorias, mas sem qualquer vislumbre de antago· 
nismo ou divisionism6, afigura-se·me imprescindí­
vel, e já -tardia, a organiZação e representativldil.de 
dos Contadur_es, em rifvel nacional." 

"A extinção das Faculdade de Ciências Contá· 
beis, com a conseqilente feintegração dos seus cur­
sos, como meros apêndices, às Faculdades de Eco· 
nomia e Administração, representaria retrocesso 

-imperdoável, contrariando os postulados dã. _ eSpe­
cialização." 

18-5-82-- Faculdades de Administração e CiênCiaS 
Contábeis de Arapongas - Arapongas, PR (Prof. Pe. 
Antônío Josê_de Almeida, Diretor): 

"Achamos q11e o Sindicato de Contadores~ uina 
entidade necessãria e indispensável para manter a 
harmonia e o equilíbrio entre o conhecimento e asa­
tisfação profissional." 

"Somos pela manutenção das Faculdades de 
Ciênciás-·contâbeis.'' 

18-5-82- Faculdade de CiênCias e Letras de Carri):io -
Mourão - Campo Mourão, PR (Lygia Maria Piccoli 
Ferreira, DrreTcifa1:- ---- -- ---

"Nossa resposta é afirmativa à existência do Sin­
dicato (dos Contadores); parece·nos justificada." 

' ...... ' ... -· ·- -· ... ' ....... ·~-·""'- ·- ............. . 
"Achamos conveniente a continuidade dos Cur­

sos de_Cíências Contábeis." 

18-5-82- Fundação Universidade do Rio Grande­
Rio Grande, RS (Prof. Flávio de Figueiredo, Chefe do 
Departamento de Ciências Econôrilicas, Adróinistrativas 
e Contábeis): 

"O Sindicato dos Contadores, uma vez criado, 
serã a mola mestra que impulsionará o engràndeci­
mento da profissão do Contador, protegendo-a, 
fortalecendo-a, dando-lhe enfim a autonomia indis­
pensável para o bom desempenho das funções que 
lhe são inerentes." 

"Torna-se necessário e até mesrrio impresciri.Cirvel 
a manutenção dos Cursos de Ciências ContábeiS, 
bem como, cada vez mais procurarmos adaptá-los e 
aperfeiçoá-los à realidade presente." 

18-5-82 - Faculdades da Zona Leste de São Paulo, 
mantidas pela Associação de Ensino Superior Paulistana 
- São Paulo, SP (Lúcio de Souza, Diretor}: --

"Também concordamos com a entidade própria 
dos Contadores." 

DIÁRIO DO CONGRESSONAC10NAL(Seção I!) 

"Rômulo Galvão e João Herculino que, atrope­
lando (juntamente com a Comissão de- Educação e 
Cultura da Câmara dos Deputados), o Projeto Cul­
tural, através da violenta transformação da Política 
Educacional do País, dispuseram sobre equiparação 
das profissões de Técnico de Contabilidade e de 
Contador, sem considerarem a simetrização por 
baixo, empreendida sem qualquer respeito ou consi­
deração às diferenças culturais de formaÇão teórica 
e prática existentes entre os dois profissionais-. Fal­
tou. a todos os congress_istas conhecirriento de causa 
do Projeto Cultural exfstenttb no Pais, para, de atro­
pelada política, concluírem em tamanha desfaçatez 
cultural. Infelizmente é isso que acontece quando 
leigos em ensino e'educação armam-se de interesses 
pessoais para inovar no campo da informação ocu­
pacional." 

19-5-82- Facul~ade de Ciências Contáóeis de ltape­
tininga- Itapetininga, SP (Ornar José Ozi, Diretor): 

"t necessário e indiSpensável o Sirldicato de 
.. Contadores." 

"E necessária a manutenção das FaGuldades de 
Ciências Contábeis, sem nenhuma dúvida." 

19-5-82- Faculdade de Ciências ContábeiS e Admi­
nistrativas de São Miguel Paulista - São Paulo (Prof. 
Wilson J. Zampieri, Diretor): 

"Reconhecemos que existe _a necessidade de 
criação do Sil'!~icato .. dos Contadores." 

"Entre os pontos negativos de equiparação (entre 
o Técnico de Contabilidade e o Bacharel em Ciên­
ciãs C:ontábeis),--ã.tmhM1os: desestimula.a carreira 

- SUPerior é', Portanto: tenOe a elimina~ a Cont~bilida­
de como instrumento de uso gerencial; as Faculda~ 
des (de Ciências Contábeis) seriam desativadas, em 
conseqOência, com reflexos negativos ao próprio 
País; haveria um colapso total no sistema de infor~ 
mações junto aO mercado de capitais, acionistas, 
bancos e demais interessados nos demonstrativos _fi­
nanc_eiros das empresas em geral, devido à falta de 
confiabilidade nesses instrumentos, pois os técnicos 
não são credenciados nem possuem experiênCia e 
conhecimentos suficientes; carreiras na área contá­
bil; como- a de auditor independente, ficariam rebai­
xadas no decorrer do tempo, por falta de atuali-

~ zação na matéria. A nobre Profis-São do ContadOr, 
eminentemente social, seria marginalizada, uma vez 
possível que este seja formado em apenas um ano. 
Teríamos, no- futuro, apenas técnicos de contabili­
dade e uma proliferação de cursinhos de especiali­
zação para os mesmos. Os custos seriam bem mais 
elevados para todos os futuros profissionais da 
Contabilidade. Afinal, por que voltar à esta~a zero? 
O Projeto (n9 2.504/79) irã contra o próprio País, 
p·ois precisaremos importar contadores para ocupar 
os cargos gele-nciais nas empresas brasileiras, o que, 

· evidentemente_, contribtiirã para o desequilíbrio de 
nossa balança comercial." 

20-5-82- Faculdade Cainaqaense de CiêncíaS Contá­
beis e Administrativas - Camaquã, RS (Prof'- Ruth 
Mary Garneche, Diretora): 

''Tal sindicato (dos CõntadOres) serv{ria para ele-­
var mais -alto a profissão de Contador e, desta for­
ma, fazer chegar aos ouvidos dos empresários o que 
somos e aquilo de que somos capazes, de tal sorte a 

- desenvolver os conhecimentos e a satisfação de cada 
um dos seus elementos. Somos pelo Sindicato dos 
Con_tad:ores." 

- . ·-·-· ·-· . ~ ·-· . -.. "' .......................... "' ..... . 
"A manutenção das Faculdades de Ciências 

Contábeis impõe-se, na medida em que o mercado 
necessita. de profissionais qualificados e que pos­
sam, se portadores de uma formação acadêmica 
cada vez mais aprimorada, colocar seus conheci­
mentos a serviço das empresas em geral, auxiliando­
as no seu processo de desenvolvimento." 

20~5-82- Fundação de Ensino do Pólo Geoeducacio~ 
nal do Vale do Itajaí- Itajaí, SC (PI-of. Moysés Stro­
mer, Diretór1:-

"Com referência ao Sindicato de Contadores, te­
mos a declarar que sua criação viria traier represen­
tatividade maior e à altura dos méritos desta classe 
importante de profissionais, fazendo com que sua 
voz ressoasse mais alto em defesa e preservação de 
seus interesses e direitos." 

"0- objetivo básico do Curso-de-Técnico de Con~ 
_ta_b_ili_dade é o da formação de profissionais a serem 
ocupados pelas instituições com a finalidade de ope­

= raciOnar os sistemas- contábeis, ou seja, ·na prepa­
ração de documentos, classificação, escrituração. Já 
o_ Curso de Ciências Contábeis visa à formàçào 
científica de profissionais, a nível de graduação, fato 
que objetivá o desenvolvimento e atualiz:ação per­
manente da Ciência Contábil, além, naturalmente, 
dos serviços básicos dos contadores, pela formação 

_ especial que recebem, principalmente no campo d-ã 
Auditoria Contábil, Anãlise Financeira das De­
monstrações, Assessoramento Gerencial etc." 

21-5'-82 - Instituto de c"iênclas cOntábeis Sociais do­
Paraná -Curitiba, PR (Joaquim de Almeida Peixoto: 
Presidente): 

"Os Cursos de Ciências Contábeis devem manter 
Um órgão representativo para o atendimento de 
suas necessidades profissionais." -
•• + •••••••••••••••••••••••••• .,., ........ --~··-~. 

"E evidente que os Cursos de Ciências Conflbeis 
preenchem uma necessidade das comunidades e jã 
ocupam um relevante espaço de trabalho." 

21-5-82 - Fac_uldades Reunidas de Administração, 
Ciências Contábe.is e Ciências Econômicas de Palmas­
FACEPAL, Palmas, PR (Bel. Luiz Paulo Langaro, Che­
fe do Departamento de Contabilidade): 

"Parece-nos que a palavra contabilista, na sua es­
sência, quer denominar os profissionais da área de 
contabilidade, tanto o Bacharel em Ciências Contâ~ 
beis como o Técnico de Contabilidade, portanto de­

- vemos ser repres.entados por um únicO sind1caio 
-realmente atuante e representativo que seria respon-
sãvel pela normalização e, principalmente, pela fis­
calização das atividades dos Bacharéis (con-tadores) 
e dos técnicos." 

····'-'•······:·····-····-··.-............. -.. ~-·-··· 
.. A equiparação dos técnicos aos bacharéis sei:-â 

desastrosa e inoportuna, pois a execução dos ser­
viços contábeis exige mais e mais o aprimoramento 
cultUral e técnico e nosso curso de Técnico em Con­
tabilidade não tem e não terá condições de oferecer 
aos preten_dentes o a~Jrofundamento técnico e cUltu­
ral necessário. Em nossa labuta diâria, verificamos e 
comprovamos que o profissional denominaào Téc-
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nico em Contabilidade acha~se, na sua grande maio~ 
ria, despreparado e inapto a acompanhar a evo­
lução da contabilidade como ciência e Como meca­
nismo de controle das organizações.'~ 

NOTA: A profissão de:; "contabilista", na organização 
sindical, é anterior à criação do Bacharel em Ciências 
Contábeis, sendo, portanto, historicamente inerente ao 
nível médio. Não há paralelo, em outros campos do co­
nhecimento humano, de uma profissão que pretenda 
abarcar, debaixo de única· denominação, duas categorias 
de diferentes estratos culturais e posições herárquicas. E, 
por serem os Sindicatos de Contabilistas compostos, pre­
dominantemente, por TécniCoS de Contabilidade, com as 
limitações expostas pela própria FACEPAL. a maioria 
de seus dirigentes estão a serviço de visões do segundo 
grau de ensino e aspirações inconsistentes, reivindican­
do, __ repetidamente, a iinpfocedente equiparação do técni­
co em escrituração ao bacharel em ciências contábeis, ou 
a unifiCação dessas espCcíficas classes, sendo ainda omis­
sos ou coniventes com a ilegal invasão de atividades re­
servadas ao contador, por técnícos de contabilidade, 
bem como indiferentes à atualização do curso de ciências 
contábeis. Daí precisarem os contadores de sindicato es­
pecífico para cuidar de seus interesses. 
' 24-05-82- Fundação das Escolas Unidas do Planalto 
Catarinense- Lages, SC (Prof. h!ilton Colossi, Chefe 
do Departamento de Ciências Contábeis): 

"Achamos o sindicato (dos Contadores) uma en­
tidade necessária e importante, pois além de agregar 
uma classe de nível de conhecimento superior, esta­
ria defendendo todos os seus direitos.'1 

0 0 ' ' ' • O • ,,_O O~ LO O LO'''-''-~'~ L • O'' "--•-'--~'--~·· O O 

"Dentro do direito adquii'ido pelos técnicos em 
contabilidade não somos contra, o que não concor­
damos é querer equiparaHe o técnico ao contadQr 
em todas as suas áreas de atu_ação, já que o Conta­
dor é um profissíonal especializado em um grau 
mais superior. Se isso acontecer, cremos que serã a 
falência do ensino superior brasileiro, jã que ne­
nhum técnico iria cursar a Faculdade para obter a 
igualdade, porque simplesmente cursando algumas 
disciplinas em nível superior estaria equiparado 
com os mesmos direitos." 

NOTA: A luta da Ordem dos Contadores do Brasil pela 
separação sindical dos Contadore.'i e Técnicos de Conta­
bilidade objetiva conferir os ínstn,a_mentQS legais para 
cada uma dessas classes cuidar de seus direitos e interes­
ses, em coerência com a legislação de ensino e a necessi­
dade do progresso científico e tc~Cilóló8:ico.-- O direito ã.O-­
quirido por qualquer pessoa não pode ser prejudicado 
nem pela lei, segundo o artigo 153, § 3~", da ConstituiÇãá 
da República Federativa do_ Brasil. 

24-05-82- Fundação Universidade _Estadual de 
Maringã- Maringã, PR (Prof. Minoru Takahasi, Res­
ponsável pelo Departamento de _Ciências Contãbeis; 
Prof. Eurico Mattana Camboim, Diretor): 

"Os professores deste Departamento estão de 
pleno acordo com a crüi.ção do SiridiCato de Conta­
dores.'' 

"Os cursoS médios de contabilidade devem conti­
nuar com a formação de técnicos, que serão auxilia­
res dos contadores.._A observação do contido no 
Projeto de Lei n\' 2.504/79, bem como do substituti­
vo apresentado na Comissão de Educação e CultUra 
da Câmara dos Deputados evidencia a total alie­
nação e despreparo de alguns membros daquela 
Casa em relação à realidade profissional e educacio­
nal do País. 

25-05-82- Faculdade de CiênciaS Econômicas da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul- Porto 

DlÃRJO DO CONGRESSO NA_CIONAL (Seção li) 

Alegre, RS (Prof. Dr. Olívio Koliver, Chefe do_D_eparta­
mento de Ciências Contábeis e Atuariais): 

"Por definição legal, os sindicatos são, essencial­
mente, órgão reivindicatórios e dificilnlellte pode­
fiam ter -por objetivo principal aquilo ·que está ex­
preSso -na pergUiita- (ffi-ã-iifCr a har-riionia e o 
equilíbrio entre o conhecimento e a satiSfaçãO pro­
fisslonal)." 

"A atívidade dos contadores está absolutamente 
garantida em qualquer época, loca.! ou regime políti­
co, pois tratã-se de p-rofTssâo-UnívefSâ.l rio espãço e 
no tempo." 

NOTA: O autor das respostâs·acumulava a função âe 
Presidente do CRC-RS, para cuja eleição foram -majori­
tários, no deformado processo efeitoral em vigor, os vo­
tos dos Técnicos de Contabilidade (profissiOOaís de 2~" 
grau). 

25-05-82--Faculdade de Ciências Econômicas e Ad­
ministrativas de Presidente Prudente, mantida Pela Insti­
tuiÇã-õ Toledo de Ensino- Presidente Prudente, SP 
(E!JI_fli~_ ~strela Ruiz, Diretor): 

·•o Sindicato de Contadores é necessário, pois 
con_tribui_para que a classe tenha uma r~presentação 
expressívã- na defesa de seus interesses.'' 

•• ·-· ••• < ••• ' • ·-·~ • -· •• -~-·. -· •••••••• ~ t·· ••••• -•. 

- - -- -.. B ríece5Sârio màiiiCi- as -Faculda-des de CiênciaS 

Contábeis, pois as mesmas formam profissionais ca­
pacitados para lidar com essa área es___pecíflca da­
Economiã:" 

25,.05-82 ...-Faculdade de Ciências Econômicas de São 
João da Boa Vista --São João da Boa Vista, SP (Prof. 
Carlos Roberto Corrêa, Chefe do Departamento de 
Contabilidade; Wolgran Junqueira Ferreira, Diretcir): 

"Somos favoráveis à criação de um sindicato de 
cOntadores, órgão est~ qu~ pre~ia~á todos ·aqueles 
que com seus esforços procuram enaltecer esta glo­
riosa classe dos contadores, que tanto tem feito para 
o crescimento de nosso Brasil." 

"E necessário, mais do que nunca, mantermos as 
Faculdades de Ciências Contábeis, visto-que os Téc­
nicos em Cõnfabnldade não saem das Escolas com 
os devidos conhecimentos sobre a matéria, e caso-­
ocorra a -e:quiparação,- estaremos i'egredindo neste 
cilmpo das Ciências Humanas, com grãves conse­
qüências para o nosso país, pois -com-a equiparaÇão 

-nenhum Técnico de Contabilidade se interessaria 
em aprofundar seus conhecimentos na área contá­
bil." 

25--05_~-82--' Fundação Municipai "São João Del Rei", 
mantenedora das Faculdades de Engenharia e Ciências 
Econômicas, Administrativas e Cõntábeis:...:,; São Jóão 
Del ~~i. MG {Antonio Maria Claret de Souza, Diretor 
AdminisüãtiVO):--

••A rahá: do Sindiáãto dos Contadores é na verd~:­
de umã daS- causas que levam inicütt.ivas iflfehze~ · 
como a do Sr. Lázaro Carvalho_(autor do projeto de 
equiparação do Técnico de Contabilidade ao Ba­

-charel em CiênCias Contábeis)_ amaa encontrarem 
eco- em nossa Câmara e em nosso Congresso. Daí a 
_urgente necessidade da concretização deste nobre 
objetivo, para a defesa, o fortalecimento e o reco­
nhecimento dos profissionais desta categoria." 

"A equiparação proposta é abominável sob to­
dos os aspectos e constituirá num nivelamento por 
baixo, atitude que só servirá para o d~prestígio, o 
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desestímUlo dos profissionais e dos univei-Sitãrios 
que cursam as- Faculdades na áTea." 

25-05-82- Escola de Ciências COntábeis de -Volta 
Rendonda, da Fundação Oswaldo Aranha- VoltaRe­
donda, RJ (Prof. Nely Doyle de Almeida Salgueiro, Di­
retOr): 

"O Sindicato dos Contadores é_ uma aspiração 
legítima e indispensável." 

"A herança cultural e o aprendizado em ntvel de 
estudos superiores só podem ser realizados nos ban­
cos das escolas, em cursos específicos, com currículo 
e carga horãria mínimos determinados pelo MEC, 

- - - além de conteúdo programático característico e per­
tinente~ A equiparação entre o TécniCo de Contabi­
lidade e o Contador não tem amparo legal; é retro­
cesso na formação profissional superior; é oficiali­
zar o aUtodidatismo; é nivelar por baixo. Que os téc­

-nicos em Contabilidade gastem mais os fundilhos 
das calças nos bancos das FaCuldades. Somente as­
sim estaremos preservando a herança cultural da so­
ciedade." 

26-05,..82- Instituto Superior de Estudos -Sociais, 
mantido pela Associação Fluminense de Educação ~ 
Duque de Caxias, ~J (Dr. Arody Cordeiro Herdy, Dire­

tor): 

"0.-Sindicat.Q Pos Cqntadores poderia consolidar 
os int~.r-~ses _e_ prerrogativas da classe, como seu 
legítimo representante." 

• <. ; . ,-;.-;--; ~~ .... '• ...•.•.•••••.• ' .•.•••• -~ ...... 
"O exercício profissional, pelo prazo mínimo de 

cinco anos cont(nuos, não -pode dar ao Técnico em 
Contabilidade a prerrogativa de equiparação ao Ba­
charel em Ciências Contábeis. Tal privilégio seria, 
naturalmente, reivindicado por outras profissões de 
nível de 211 grau, que têm prosseguimento em riível 
superior; tais como: Assistente de Administração f­
Técnico -de Adininistração (Bacharel em Adminis­
tração); Técnico de Enfermagem/Enfermeiro, Ofi­
cial de FarmáciajFarmacêutico, Têcriico- em 
Prótesef_Cirurgqo-Dentist_~, _ Técnico em Edifi­
cações/Engenheiro Civil etc. Por outro lado, os pro­
fissiomiis d_C nível_superior da mesma categoria (Ba­
charéi~ em Çiências Coritábeis, Técnicos de Admi­
nistração etc.) poderiam reivindicar, após o ex.ercf­
cio contínuo, por cinco anos, da profissão, o recebi­
mento de diploma de pós-graduação de Mestre ou 
doutor, Como pode um Técnico de Contabilidade 
cursar disciplinas de um curso de nível superior sem 
passar pelo vestibular, classificar-se e matricular-se 
no CurSo de Ciências Contábeis? As competências e 
responsabilidades do Técnico em Contabilidade 
(nível de 2!1 grau) e_ do Bahcarel em Ciências Contá­
beis (n[vel_ ~uperior) estão perfeitamente definidas 
na legiSlação profissional de cada carreira_ e não se 
pode pretende~ que, num ato de mágica, o profissio­
nal de nível de segundo grau passe a ter as mesmas 

-o-prerrogativas do bacharel, com uma formação aca­
dêmica: mais profuilda e de conteúdo mais complexo 
e amplo do que a recebida pelo Técnico de Contabi­
lidade. Há que se preservar a distinção entre am­
bas.'' 

7-6-82- Centro de Estudos Sociais Aplicados, da 
Universidade Estadual de Londrina- Londrina, PR 
(Prof, Dercy Guaitoli, Chefe do Departamento de Cíên­
cias Contábeis; Prof. Theoba\do Cioci Navolar, Diretor 
do Centro): 

"O Sindicato de Contadores representa simples­
mente uma divisão da classe contábil. E classe ne-



0176 Sábado 17 

nhuma se fortalece dividida. A classe contábil deve 
lutar é pela elevação de seu nível cultural, pelo seu 
aprimoramento profissional e pela garantia de suas 
prerrogativas em face de outras profissões afins." 

• o • • ~r •,. • .,., ~ ... ,,.. ~....._. o • • • ~ • o-i·ooO- ~T • • -,-.,~-.-o ' •-ÇO o' • 

"Mesmo não sendo pura e simples, a equipa­
ração (do Técnico de Contabilidade ao Bacharel em 
Ciências Contábeis), Pela forma prevista nO ~PTOjetO-­
de lei (n~' 2.504/79), ê de todo inconveniente. Ela re­
presentaria um esvaziamento dos cursos superiores 
de contabilidade, exatamente os cursos que devem 
ser estimulados, para elevação do nível cultural dos 
contabilistas. Qualquer técnico em contabilidade 
que passasse cinco anos executando uma simplória 
escrituração de um modesto estabelecimento cOmer­
cial ficariã- equipãritdo ao bacharel. A equiparação 
é, por todos os títulos, uma idêia infeHz." 

NOTA: A divisão dos profissionais da área contâbíl em 
duas estâ feita na própria legislação de ensino, ao criàr o 
Têcnico de _Co_ntabilidade ou Guarda-LivroS-, em nível 
mêdio, e o Bacharel em Ciências Contábeis ou Conta­
dor, em nível superior. A organização separada também 
em sindicatos específicos resulta do fato de- as duas clas­
ses terem interesses próprios e às vezes atê cont1Ttã.ntes-. E 
são, precisamente, os principais sindicatos de contabilis­
tas do País que estão por trás dos descabidQs projetos de 
equiparação entre as duas classes prOfissionais. 

8-6-82- Faculdade de Estudos Sociais da Universi­
dade do Amazonas- Manaus, AM (Raimundo G. No­
gueira, Chefe do Departamento de Contabilidade): 

"Acreditamos ser o sindicato de Conta-a-Ores ne­
cessâriõ e indíspesável à manutençã.o da harmonia e 
equilibrio (entre o -COnhecimento e a satisfação pro­
fissional). Por isso, sua concretização, com Um apa­
relhamento instrumental e humano adequado, deve­
ria acontecer o mais rápido possível, para que os 
pleitos da classe pudessem ter um defensor perma­
nente." 

"Não existe lógica em abolir uma Entidade de 
Ensino Superior, cuja eficiência ti:m Sido demons­
trada durante o tempo de sua existência, principal 
na Amazônia- Ociâental,- Oil.ae o desenvolvimento 
econômico continua nUm ~rescente m-arCante com o 
surgimento de médias e grandes empresas, oferecen­
do mercado de trabalho aos Bacharéis em Ciências 
Contâbeís em proporção muito satiSfatória, como, 
aliás. não 'acorrente com outros prOfissionais de 
nível superior." 

8-6-82- Faculdade de Ciências Contábeis e Adminis­
trativas de Votuporanga- Votuporanga, SP (Prof. Ar­
mando Raphael D'Avoglio, Diretor): 

"Quanto à criação do Siildicato âos Contadores, 
achamos necessário para regularizar, harmonizar e 
apoiar a classe." 

. ' ............. ·~· ....... ·-· ...... ·-· ~.-~-·--""~ .. 
"t necessário manter-se as Faculdades de Ciên­

cias Contábeis, pois percebemos a procura de candi­
datos em vestibulares, que continua grande." 

9-6-82- UniverSidade de Brasília - Brasília, DF 
(Prof. Roberto B. Piscitelli, Sub-Chefe do Departamento 
de Administração e Coordenador do Curso _de CiênCiaS­
Contábeis): 

"As associações de classe, Verdã.deiramimte re­
presentativaS, são indispensáveis para a defesa de 
suas prerrogativas e para fiscalização _das respecti­
vas atividades, bem como para possibilitar a manu­
tenção dos mais altos e adequados padrões têcnicos 
e profissionais no exercício da atividade. Assegurao- -
do a moboHzação das categorias que representam, 

DIÃRÍÓ DOCONGRESSONACIONAL(Se<ião Íl) 

constituirão, por certo, poderosos instrumentos no 
contexto de uma política de democratização autên­
tica das instituições nacionais." 

"A tão propalada equiparação- se for concreti­
zada - representará um golpe sem precedentes à 
respeitabilidade, à __ credibilidade das in::~tituições 

-~ucacionais do País e ao próprio Parlamento. Tal 
fato constituiria perigoso precedente i todo tipo de 
aventura e até de chantagem. Afinal de cont_as, estão 
em jogo preceitoS- de alcance univefsal e perene, de 

_ ~arát~r educa_cional, profissional e ético." 

9-6-82- Faculdade de Economia e Administração da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro- Rio de Janei­
ro, RJ (Antonio Dias Leite, Diretor): 

"Escapa, a uma entidade educacional para for­
mação prófissional, qualquer manifestação sobre a 
necessidade e indispensabilidade da manutenção de 
sindlcatos de classe, uma vez que caberia aos pró­
prios profissionais julgar esse faió." 

........ -......... -.- ..... ~ ...... -. ~ ... ' ....... . 
"O mercado de trabalho a nível suPerior parei 

-profissionais da área contábil tem tido grande incre-
-- menta após ã riova legislação das sociedades anôni-

mas; após as reformulações fiscais, notadamente do 
imposto de renda para pessoas jurídicas; e à maior 
procura de auditores contábeis. Nessas circunstân­
cias, é necessária a manutençãO de Facúfdades de 
Ciências Contábeis para atender a esSa nlãior de­
manda." 

NOTA. Com todo respeito à neutralidade dessa Fa­
culdade perante o problema da sindicalização dos Con­
tado-res separadamente dos Técnicos em Contabilidade, 
pensamos que qualquer instítuição tirl.iversitãria precisa 
se preocupar também com o destino das classes profis~ 
sionais que graduª e com a preservação da dignidade dos 
diplomas que expediu, os quais não podem ser deprecia­
dos para o segundo grau de ensino, ·nos sindicatos de 
cohlabilistas. · - - -

14-6-82- Centro de Ciências Sociais da Universidade 
Católica de Minas Gerais - Belo Horizonte, MG (Ary 
da Silva, Chefe do Departamento de Contabilidade). 

.. Julgamos oportuna a iniciativa de se desenvol­
ver um trabalho no sentido de que seja criado o Sin­
dicato dos Contadores." 

NOTA: Esse Centro não se pronunciou sobre o Proje­
to de Lei nv 2.504/79, que outra vez intenta equiparar o 
TécnicO de Escrituração ao Bacharel em Ciências Contá­
beis. Todavia, a decidida posição favorável à separação 
Jam_b_ém sindical dessas duas classes profissionais permi­
te inferir uma posição logicamente contráriã. àquela des­
cabida propositura, mesmo porque, se fosse consumada, 
retiraria o fundamento para a coniintiidade dos Cursos 
de Ciências Contábeis. 

-15-6-82- Faculdade de Ciências COntábeis de Araça­
tuba, da Associação de Ensino .. Marechal Cândido 
Rondon" - Araçatuba, SP (Prof. João Paulo Savioli, 
Diretor):-

"Não vemos onde uma entidade sindiCal se torna 
indisEensãvei para manutenção da harmonia e 
equilíbrio entre o conhecimento e a satisfação pro­
fissional. POderia, quandO muito bem organizada, 
favorecer essa harmonia e esse_equilíbrio, porém es­
tá longe de se tornar indispensável." 

' ·-~ .-••• & •••••••• -. •••• ~ ••••••••••••••••••••••• -. 

''Não teria Cabimento negarmos a necessidade da 
manutenção das Faculdades de Ciências Contábeis, 
pois com a pressão dos Órgãos Fiscalizadores das 
arrecadações tributárias, cada vez mais freqUentes 
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sobre os contribuintes, a profissão do contador se 
torna, día-a-dia, mais atuante." -

NOTA: A respeito da interrelação dos sindicatos com 
a satisfação profissiOnal, cabe registrar a frustração que 
sofrem Os Bacharéis em Ciências Contábeis, em suas as­
pirações e situação cultural, ao serem compelidos a se 
sindicalizarem em entidades dominadas por profissio­
nais de segundo grau, apâticas e sem representatividade 
real para a classe de grau superior. 

-16-6-82 - Faculdade de Ciências Políticas e Econômi­
cas do Rio de Janeiro, da Sociedade Brasileira de Ins­
t_rução - Rio de Janeiro, RJ (Prof. Fernando Pacheco 
Leal, Coordenador Adjunto; Prof. Hélcio Trajano Ga­
dret, Coordenador Geral): 

"Se o Sindicato de Contadores se propuser· a de­
fender tais priricípios (ajudar a resolver os proble­
mas em vez de apenas infOrmá-los, com desempe­
nho técnico-piofissional, capacidade de comuni~ 
cação e auxílio real), parece--nos que a harmonia e o 
-eqUUíbrio entre o ·conhecimento e a satisfação Pio­
fi_s_sional estarão mantidas, tornando-se portanto 
uma entidade necessária e indispensável." 

"O trabalho específico dos Bacharéis em CiênM 
cias Contábeis é sempre eSperado como colabo­
ração valiosa ao trabalho global. O exame, a ava­
liação, as interpretações e as recomendações do 
Contador, do Auditor ou do Controlador são peças 
essenciais à boa Administração. A correlação dos 
fluxos operacionais, dos sístemas de processamento 
de dados e das informações contábeis, financeiras e 
operaciOnais, é necessária aos planos, orçamentos 
diretrizes, normas, metas, objetivos e regularmentos 
da empresa. Hoje, as Faculdades de Ciências Contá­
beis são instrumento-s de formação de uma nova 
classe de profissionais de assessoramento da Di~ 
reção -das empresas." 

16-6-82- Faculdade de Ciências Contábeis da Fun­
dação Visconde de Cairu - Salvador, BA (Prof. Dario 
Ribeiro Cunha,' Diretor): 

"Tenho a satisfação de responder afirmativa­
mente às indagações relativas à manutenção das Fa­
culdades-de Ciências Coritábeis, bem como à in'dis-­
pensabilidade do Sindicato de Contadores como ór­
gão de classe." 

17-t$~82 ~Fundação Educacional Empresarial do 
Alto Vale do Rio do Peixe- Videira, SC (Nelson Roque 
Denardi, Diretor: Juilrez Luiz Riboli, Chefe do Departa­
mento de Contabilidade): 

"Pelo sacrifício de quatro anos nos bancos uni­
versitãrios, para o aprofundamento do conhecimen­
to de tão elevada profissão, achamos que a criação 

-do Sindicato de Contadores~ necessária, pois seria 
mais um passo·àado para o perfeito conhecimento c 
:econhec!m_en~_o da profissão." 

"Somos contrários à equiparação dos Técnicos 
aos Contadores, pelas razões çie que o Contador é o 
indivíduo que obteve graduação em curso superior 
devidamente reconhecido pelo MEC. Jamais o téc-­
nico em contabilidade, por mais experiência que te­
nha, poderá ser equiparado ao Contador, sem ter 
cursado o nível superior e obtido a devida gra .. 
duação. Assim não o fosse, e quantas parideiras já 
teriam diploma de médica? E o Chico Xavier já seria 
doutor Honoris Causa de todas as Faculdades de 

--Medicina do País, os pedreiros e carpinteiros seriam 
engenheiros civis, os eletricistas sCriam engenheiros­
eletricistas e assim por diante." 

21-6-82- Faculdade de Ciências Econômicas, Contá# 
beis e Administrativas da Pontifícia Universidade Ca 
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tólica de Campinas - Campinas, SP (Prof. Mario Pre­
sente, Coordenador do Departamento de Contabilida­
de): 

.. Reputamos necessária a constituição de um sin­
dicato de classe, isolado, considerando formações 
distintas e obfC:tiv-Os definidos." 

"Considera o Departamento como perito negati­
vo da equiparação (do Técnico de Contabilidade ao 
Bacharel em Ciências COntábeis), o desestímulo ao 
aprofundamento em nível sUperior. À nova le8is­
lação comercial e tributária não pode ser desenvol­
vida a nível médio; falta, inclusive, ao cursando de 
nível médio, maturidade suficiente para o adequado 
aprendizado da legislação vigente. Por. outro lado, 
cometer-se-f a uma iD.justiça àqueles que cursaram-o -
nível superior." 

28-6-82 - Instituto de Estudos Sociaís Clovis Bevílâ~ 
qua, da Sociedade Madeira de Ley- Rio de Janeiro, Rl 
(Dr. Asterio Manuel Henrique Pimenta,_ Diretor): 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

disparate fica maior quando se utiliza da pseudo­
alegação do_ preparo do Técnico pela eXperiência, 

_ mesmo complementada pela aprovação em algumas 
disciplinas de nível superior, mas na verdade _igno­
r~ndq _que serei um me_ro reprodutor de um sistema 
C!lja validade e bases são_ bastante discutíveis, Acei­
tar, portanto, tal proposta, é aceitar a decretação da 
falÇp.ciª ~dl!cativa 4!1L'!tuais facul_9ades." 

30-6-82- Faculdades Integradas Símonsen,-da Orga­
nização Brasileira de Educação e Cultura- Padre Mi­
guel, R.J (Isac Jõao de Vasconcellos, DiretOrf 

"No que se refere à sindicalização específica dos 
Contadores, deixamos de_nos ~ani_festar, por ~ão 
-iir _ass_t,m_to _p~tine~t~ à_área de atuação desta lnsti~ 
tuição de Ensino." 

... ' .... -. ~ •- ... ~ .... ' ........ ·~· ... ,_, -._, . ~ .. . 
"Consideramos da maior necessidade a manu­

- tenção das Faculdades de Ciências Contábeis, pelo 
Jelev.ante_ papel que e!as _ repres_entam dentro da 
ãtual coitjuntul:a econômica e financeira do País." 

"O Sindicato é a Hdima representação do traba- NOTA: Coill tOdO respeitO, serlã conveniente, senão ne~ 
lha dor, portanto, pela sua característiCa básiCa,-de é cessá rio, que toda Faculdade tivesse uma opinão sobre 
necessário e indispensáver-paia manter- rio õível se estã- CirtO-Qui,- n3 organização sindical, seus gi'adua~ 
ideal a categoria profiSsional dos Contadores," dos sejam )õgidOs na vãia comum com profiSSionais de 

. . . . , .... , . , .... , ........... ~ ......... _ .. , __ --=----Segund~_~rau, ~~ ~i~~~catos de" cont~bilistas. 
"Sim, é necessãfiO manter as FaCuldadeS ·ae-- -

Ciêncíãs-COntábeis, desde que a quantidade e a qua­
lidade estejam de acordo com _as necessidades em-
presariais." 

28-6-82- Universidade Federal de Santa Maria -­
Santa Maria, RS (Prof. Waldyr Pires da Rosa, Coord~ 
nadar do CUrso -de Ciêilcías COntábeis): -

"Os professores do Departamento de Contabili­
dade são totalmente favoráveis à criação do Sindi.' 
cato de Contadores, Cõm"O riieiO · d(dõrlãlecimCii."iõ 
da classe." 

.. Os professores do Departamento de Contabilí~ 
dade, depois de apreciar detidamente o assuiito, en-= 
tenderam que a manutenção dos Cursos de_Ciéncias 
Contábeis não -só é necessária como também O SeU 
contínuo aperfeiçoamento, para a preparaÇão ôe 
profissionais cada vez mais capazes, para atender às 
exigências sempre crescentes no mercado de traba­
lho; que são contrários_ ao-provisionamento (de téc­
nicos de contabilidade para contadores)."_ 

30-6-82- Instituto Superior de Ciências Aplicadas, 
da Associação Limeírense _de Educação - Limeira, SP 
(Prof. Roberto Tayar, Chefe do_De_par_ta01ento q_e_Con­
tabilidade; Proff- Nicolina Petto, Díretora -Gerai):-

"Com relação ao Sindicato dos Contadores, 
achamos que é uma necessidade inadiável, pois se a 
classe não despertar para seus problemas está visto e 
declarado que será nocautearia. Não podemos mais 
aceitar que pessoas totalmente insensíveis e desvin­
culadas de nossas lutas e realidades determinem 
nossos destinos. Missão precípua do Sindicato ê 
constituir-se em mais uma eiltídade de apoio e união 
da classe (dos contadores), bem como vcfculo de 
pressão, em particular junto aos detentores do po­
der de nossa política educacional e junto às insti­
tuições de ensino, cobrando-lhes uma (armação 
mais condizente com as novas realidades que_o pro­
fiSsional enferentará." 

....... '·-· .. ~·· ,, .. -.. -.-~~-· -·.··· -· -· ..... . 
"A equiparação do Técnico de Contabilidade io 

Contador, além de um disparate, mostra a totai f!il-­
ta de sensibilidade educacional do mentor da pro­
posta e da Comissão (de Educação e Cultura da Câ­
mara dos Deputados) que deu parecer-faVOráveL O 

30-6-82...,... Faculdades São Judas Tadeu, do Instituto 
Alberto Mesquita de Carvalho - São Paulo,_ SP (PrOL 

:-José Gomes, Chefe dO Departamento de Contãbilidade; 
Prof. Ore:;.tes GonçalYes, Vice-Direto_r): 

"O Sind"i~tO d-~s Contabilistas de-São Paulo, f~~(fiufõ 
-em T9l9 sOb a derlcimiriação de.Instituto .. PauJlsta de· 

Con-titbilidade, está com 15,000 sócios e vem atendendo 
plenamente os contabilistas (Bacharéis, Técnicos, Peritos 
Conladores e antigos Guarda-Libras), mesmo não asso­
ciados, Q;fendend_o a harmonia, o equiltbrio e a unidade 
da clª-~se em todq o __ Estado de São Paulo." 

···~--"----'----'-'--'''''''''-''--'--'----'''-'''''"'"''''''''''-'-'-

.. A: manutenção das Faculdades de Ciências Contábeis 
- é cada vez mais imprescindível à sobrevivência do Con­

tador;pois o Bacharel em Ciências Contábeis estã prepa­
rado para o exercíciO de quatro campos profissionais dis­
tintos, mas interdependentes, quais sejam: Contador, 

--7\-uditor, Analista de Balanço e Perito-Contábil, especia­
lizações estas que não podem, de forma alguma, ser su­
pridas pelo Técnico de Contabilidade," _ 
NOT~A~_V_enja çÇJ~~~a, perten_ce _'!9 passado_ a tese da 
unidade ou unificação do Bacharel com o Técnico, não 

-seCOtidUnandO-com li legislação de ensino e a tendência 
futura. E cabe registrar que é no mais íinportarifeEst~do 
da Federação que mais nu~erosas são .~s infrí~gênci~s __ 
legais dê TécrilêOs-dê.Contabilidade realizando trabalhos 
que a lei reserva aos Contadores, sem que os sindicatos_ 
de "contabilistas" promovam a denúncia e a punição 
dos faltosos. 

Ol-7-82- Faculdade de Ciências Contábeis e Admi­
nistrativas de sa-nta Criiz do Sul - Santa Cruz do Sul; 
RS (Prof._ Oscar FrederÍf() Winterle, Piretor): 

"Estaria sendo incoerente comigo mesmo se, na 
condição _de atual Diretor da Faculdade de Ciên­
cias, Contábeis, e pela minha própria formação de 
contador, fosse ccintrârio à aprovação do Projeto de 
Lei _que procura dar mais força à clisse de formação 
Universitária." --- -

. ' .. -.- .-;--;' .. -... -.-.... --~-....... ' ... -; .... ,_, ·-· ; ..... . 
"f: lamentável, e completamente inadmisSível e 

inconcebível o fato de se voltar a insistir na equipa~ 
---raçã-o=dos-TéCnicos em Contabilidade aos-Contado­

res.- Isto seria retroceder na escala de valores e, ao 
mesm<:ne-m:po, se c<rrtstituíria nllmã. sOlução simplis­
ta, negando o esforço e a capacidade técnica dos que 
cursaram á sua Faculdade,_ em busca de um melhor 
aprlrrtorartlento profissional." 
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21-9-82- Faculdade de Economia e Administração 
da Pontifícia Universidade Católica de SãO Paulo- São 
Paulo, SP (Prof. Martinho Maurícici Gomes deOrnellas, 
Diretor): 

"A criação do Sindicato de Contadores deve 
prosperar." 

"Não tem cabimento se pretender a equiparação 
do Téc-nicO em Contabilidade ao Bacharel em Ciên­
cias Contábeis, pois este faz o curso de 4 anos e 
meio, sendo_inadmissíveis projetos de lei que pro­
põem equiparação, tendo como uma das exigências 
cursar somente um ano letivo em estabelecimento 
de ensino de nível superior. Esse "casuísmo" só vi­
ria depreciar aqueles profissionais que fizeram Seu 
curso superior de forma regular, Somos totalmente 
contra cursos de "curtíssima duração" que geram 
direitos iguais para profissíonais desiguais. Cabe, 
sim, acabar definitivamente com a duplicidade de_ 
funções entre o contador e o técnico em contabilida­
de, retirando deste direitos para os quais não tem 
capacidade técnica de exercê-los." 

COnclusões principais: 
OI. Das sessenta instituições universitárias que se ma­

nifestaram na pesquisa, 51 (ou 85%) são favoráveis à ins­
tituiçã-o de Sindicatos dos Contador-és . 

02. Apenas sete entidades ou departamentos universí_­
tários (ou 12%). api'esei"ltara-m restrições "à criação de 
Sindicatos dos Contadores, por motivos diferente;<;, pelo 
menos ém race d-Os term-oS em _que a pergunta foi formu­
lada _pela Associação Profissional dos Contadores de 

-Porto Alegre, relacionando a necessidade dos sindicatos 
à harmonia e o equi!íbrio entre o conhecimento e a satis­
façãO profisSio.nal. Quiçã algumas dessas entidades ou 
departamentos inverteriam suas posições para totalmen­
te fav_oráveis à sindicalização específica, se a indagação 
se a tivesse à necessidade de representação legal e autênti­
ca d.os. Bacharéis em Ciências Contábeis, para se autogo­
vernarem sem a interferência dos profissionais de segun­
do grau. 

a) Assim, o Chefe do Departamento de Ciências 
Contábeis e Atuariais da Faculdad-e de Ciências ECOliõ­
micas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre (25-5-82), ressalvou que os sindicatos 
dificilmente- poderiam propiciar a harmonia e o 
equilíbrio_ entre o -~onhecimento e a satisfação profissio­
nal de seus membros, não_ chegando a se definir se, em 

- razão da especificid'ade de seu titulo de graduação e da 
peculiaridade de seus interesses, seria necessária a sindi­
calização dos Contadores, separadamente dos Técnicos 
de Contabilidade. 

b)- Asse~elhad~e~-te, o Diretor da Faculdade de 
Ciênc;iaS_ CÕnlá_bds de Araçatuba (15-6-82), também não 
vê como uma entidade sindical se torne indispensável 
para manutenção da harmonia e do equilíbrio entre o_ co­
nhecimento e a satisfação profissional, mas reconhece 
que sua existência poderia favorecer essa harmonia e esse 
equilíbrio. 

c) Por outro lado, o diretor das Faculdades Integra­
das "Moacyr Shreder Bastos", de Campo Grande-RJ (1-
4-82), embora preconize a união dos contadores em tor­
no d3. Associação dos Contadores do Brasil, com seções 
nos Estados da Federação, entende conveniente que a 
formação de Sindicatos de_ Contadores _seja precedida 
pela reform-a da legislação_ profissional. 

d) Diversamente, o Coordenador do Curso de Ciên­
cias Contábeis" da Universidade Federal do Paraná, em 
Curitiba (12-4-81), manifestou-se Do sentido de que--a 
criação do siJldicato dos Contadores seria conseqüência 
lógica de eVentual equiparação dos Técnicos de Contabi­
lidade, já que, na prática, diferencia as prerrogativas-da­
queles profissionais univers-itários apenas no exercício da 
JlUditOria· e da perícia. 

e) Por sua vez, o Chefe do Departamento de Conta­
bilidade das Faculdades Reunidas de Administração. 
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Ciências Contábeis e Ciências Econômicas de Pãllnas, 
PR (21-5-82)- por certo influenciado pela est~tura sin­
dical em vigor c ignorando que os sindicatos de contabi­
listas não têm condições para representar e defender a 
classe dos Bacharéis em Ciências Contâbeis, porque ne­
les prevalece a classe dos Técnicos em Contabilidade­
pensa que essas duas categorias culturais e profissionais 
devam continuar sob sindicato único. 

f) Mais ou menos no mesmo sentido ~ o pronuncia­
mento do Chefe do Departamento de Ciências Contábeis 
do Centro de Estudos Sociais Aplicados, da-un·i-VCrslda­
de Estadual do Paraná, em Londrina (7-6-82), achando 
que existe só ~a classe contábil e que ci Sindicato de 
Contadores representaria uma divisão dela, prejudicao~ 
do seu fortalecimento. Na verdade, a divisão em duas 
classes diversas já se encon"tra na legiSlação de ensino e 
haverá de prosseguir por razões culturais e necessid:ides 
do mercado de trabalho. 

g) Ainda nessa orientação situa~se a resposta do 
Chefe do Departamento de Contabilidade' das Faculda­
des São Judas Tadeu, de São Paulo (30-6-82), susteritan­
do que o Sindicato dos Contabilistas de São Paulo aten­
de plenamente aos Bacharéis em CiênCias· Contábeis, 
Técnicos em Contabilidade, Peritos-Contadores e anti­
gos Guarda-Lívros. 

03. Duas entidades universitárias preferiram não regis­
trar opinião sobre a indispensabilidade dos Sindicatos de 
Contadores, alegando que a matéria 6 alheia à sua área 
de atuação: a Faculdade de Economia e Administração 
da Universidãde Federa,l do Rio de Janeiro (9-6-82) e as 
Faculdades Integradas Simonsen, de Padre Miguel-RJ 
(30-6-82). Provavelmente nunca aquilataram os danos 
morais e financeíros causados aos graduados em ciências 
contábeis pela subjugação que a organização sindical 
present,e lhes impõe, nos sindicatos mistos dominados 
pelos profissionais de segundo grau, nem estudaram os 
reflexos negativos que daí resultam para ó progressO 
científico e tecnológico da Contabilidade Superior. 

04. Somente dois estabC:Iecimentos--de ensino superior 
admitem a equiparação do Técnico eiiiContabilidade aÕ 
Bacharel em Ciências --Contábeis: a Coordeiladoria do 
Curso -de Ciências Contábeis da Universidade Federal 
do Paraná, em Curitiba; a qual classificou a equiparaÇ'ã-o 
como aceitâvelj condicionada à aprovação dos candida~ 
tos em disciplinas inerentes ao cUrso de ciências contá­
beis e desde que fossem suprimidas .as prerrogativas dos 
profissionais de: segundo grau (12-4-82); e o Colégio Mo­
derno (PA), que considerou a equiparação como tolerá~ 
vel, condicionando-a à seleção dos candidatos mediante 
concurso e à extinçãO dos cursos de nível médio ( 13-4-
82). 

05. Porém, houve um consenso unânime, e muitas. ve­
zes enfático, a favor da -preservação d-()s cursOs oU das 
Faculdades de Ciências Contábeis~ Nenhuma opinião 
contrária à continuidade dos mesmos foi registrada. E 
conceder 110 técnico os direitos do bacharel configuraria 
um golpe mortal no curso superior. 

Brasília, DF, 12 de novembro de 1982.- Harry Con­
rado SchWer, Secretãrio-Geral. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE /S-3-84 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se~ 
guinte discurso. Sem revisão do oradoi.) _::_Sr. Pr.e:!!i_den­
te, Srs. Senadores: 

O dia I 5 de março de t 984 é o marco, corri o todos nós 
sabemos, do 5" ano de governo de Sua Excelência o Se­
nhor Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo, à 
frente da Nação brasileira. 

A imprensa falada, escrita e televisada tem-sC OCiij)adO­
da efeméride mostrando, o que, na verdade, Sua Exce­
lência pôde fazer pelo País que governa e, para isso, bas­
ta que passemos um olhar restrospectivo pelos diversos 

1enc1a poae tazer pelo t'ais que governa e, para isso, bas­
ta que passemos um olhar restrospectivo pelos diversos 
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Ministêi-ios que compõem o Governo da República bra­
sileira para sentirmos que ãlgo foi feito de produtivo e de 
lucrativo para o nosso querido País. 

O Gõverrio, é preciso (rue se diga, procurou-Orientar a 
sua administração visando oS campos político, adminis­
trativo e econômico, neste não muito feliz quanto nos 
outros. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, venho à tribuna 
exatamente porque, como cearense, como amigo do Mi­
nistro César Cals...:.. e não maís pertencente ao seu grupo 
político no Ceãrâ, devo frisar, mas seu amigo- não po­
derei esconder- e acredito, nenhum de nós poderá fazê­
lo - o trabalho que Sua Excelência vem desenvolvendo 
à frente do Ministério das Minas e Energia. Este é o pri­
meiro Ministêrio que eu aponto, para, em seguida, dizer 
que há outros Ministérios, como o das Comunicações, 
por exemplo, dignamente dirigido pelo Cet. Haroldo 
Corrêa de Matos, que tem dado ao Brasil uma progres­
são na fabricação de instrumentos altamente sofisticados 
para as teleêomunicações em nosso País. Recordo-me, 
como todos aqu(presentes, que até a década de 60 as 
nossas comunicações _internas eram por demaiS pre­
cárias._ Hoj_e, nós falamo~_para qpalquer ponto do País 
diretamente pelo DDO; es!'e fqi, portã.nto, um Minis­
tério que avançou muito. 

Quero destacar, também, outros dois Ministérios: 
Saúde, que conta com o dinamismo do seu gestor, mas 
não dispõe de maiores recursos financeiros para cumprir 
uma programação que atendesse melhor o combate ãs 
endemias ainda presentes no território nacional. Veja-se, 
por exemplo, a campanha que o Ministro Arcoverde du­
rante alguns anos vem fazendo, a da vacinação contra a 
pólio, com uma eficiência que chegou a ilnpressionar 
vãrios países, principalmente na América do Sul, tendo 
mesmo alguns Ministros de Saúde estrangeiros, como o 
da Venezuela, do Peru, e do Chile, vindo até aqui para 
assistir, e saber como o Ministro, dentro de um país con~ 
tinental como o nosso, com 8 milhões e 500 mil quilôme­
tros quadrados, conseguiu, em apenas um dia, vacinar 
uma massa de 16 a 17 milhões de crianças. Isso impres­
sionou profundamente o exterior e, inclusive, numa reu­
nião em GeOCbra o Sr. Ministro recebeu elogios pelo tra­
balho executado no combate à poliomielite. Também 
com carência de verbas, a Educação, por onde já passa­
ram três Ministros nesta pasta: o Ministro Portella, nm 
educador, inteligente; em seguida aquele homem que 
ocupou o MEC por apenas 10 meses, tendo sido uma 
gratfssima revelação para o povo brasileiro, que foi o 
Gerieral Ludwig. Basta que se diga ainda, pois talvez, 
que eu tenho na lembrança, foi o único Miitistro da Edu~ 
cação que; ocupando a pasta por apenas 10 meses, ao ser 
anunciado o seu afastamento, todos os reitores das uni­
versidadeS federais brasileiras solicitaram unanimemente 
ao Senhor Presidente da República a manutenção do 
General Ludwig à frente do Ministêfio e, atUalmente, a 
Mini~!_ra Esther Ferraz, que vem se conduzindo com 
muito acerto e equilíbrio à frente de tão importante Pas­
ta. 

Fiz outras anotações, Sr. Presidente. Já falei do Minsi­
tério das Minas e Energia e a ele voltarei logo mais. 
Referi-me ao das CoiTnin1caçôes, com notável desempe­
nho. A Previdência Social; muito malsinado e não posso 
dizer que já esteja de todo recuperado. Tivemos ÚêS ·Mi­
nistros: -o primeiro, Jair Soares, atual Governador dOEs-

- tado do Rio Grande do Sul; o segundo, aquela figura, 
também altamente honesta e digna do Ministro Hélio 
Beltrão e, agora, o Ministro, nosso ex-companheiro de 
Senado Federal, -figura- eminentemente nortista, se filho 
do Acre, no entanto começou a sua vida p_qlítica no Pa­
rá; que-é QMinistro Jarbas Passarinho. S. Ex• está pro­
curando, como os demais o fizeram, dar melhores con­
dições de atendimento aos previdenciários no que tange 
ao INAMPS. Hoje mesmo a imprensa publica que S. 

dições de atendimento aos previdenciários no que tange 
ao INAMPS. Hoje mesmo a imprensa publica que S. 
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Ex~, o Sr. Ministro Jarbas Passarinho, pretende melho­
rar a situaç-ão dos médicos, o que é natural, porque todo 
funcionário que ganha mal não é estimulado; mas desde 
que passe a ganhar razoavelmente e seja reconhecido o 
seu trabalho, a pessoa capacitada deve ganhar relativa­
mente bem. 

E com essa filosofia que S. Ex•. o Sr. MJnistro J3.rbas 
Passarinho- está olhando a administração do Ministéiio 
da Previdência Social. 

O M INTER - Ministério do Interior. Não posSo ne­
g'ar, seria até uma falta de cánsciência da minha parte, 
que o Ministêrio do Interior, através do seu titular, Mi­
nistro Mário Andreazza, naquilo que concerne ã nossa 
região, o Nordeste, S. Ex• tem dado a maior assistência 
ao flagelo, e não só à região Nordestina. Todos nós aqui 
estamos lembrados, quando surgiu a calamidade, com 
aquele aguaceiro na região Sul, no cone Sul, digamos as­
sim, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, 
estendendo-se aos Estados de São Paulo e Minas Gerais, 
o Ministro Mário Andreazza, titular do Ministêrio do 
Interior deu, também, toda a ajuda possível ao flagelo do 
co11"e Sul. 

O Ministério do Exterior, através da figura notável de 
Saraiva Guerreiro, cujo prestígio agora ficou demonstra­
do cabendo ao Brasil, por aclamação, causa nunca acon­
tecida antes, a Secretaria Ôeral da OEA, na peSsoa do 
eminente Embaixador brasileiro João Bae:na Soares. 

Tal fato serve para aferir a confiança que o Brasil há 
adquirido no exterior, devendo-se isto a competência da 
nossa diplomacia, gerida no momento pelo Ministro Sa­
raiva Guerreiro. 

Ministério dos Transportes. Tenho as minhas reservas 
mas não deixo de reconhecer que algo tem sido feito: a 
Juta pela construção da Cuiabá-Santarém. Mas não fi­
quei gostando do Ministro. Sou franco em afirmar. Fui 
pedir a S. Ex~ para colocar os dormentes e os trilhos em 6 
quilômetros de estrada do Município de Maracanaó ao 
de Maranguape, com o greide todo pronto e S. Ex• disse­
me q-ue não tinha dinheiro. Fiquei um tanto decepciona­
do com o Ministro Cloraldino. Até disse a S. Ex•: "Se 
fosse eJ!l algum Esta_d_o do Sul, talvez este pequeno ramal 
já tivesse sido construído oito ou dez vezes ... mas como é 
no Nordeste ... Este é um ramal para o qual o ex­
Ministro Eliseu Resende já havia reservado e transferido 
verba, para fazê-lo, porque reconheceu o desafogo que 
iria dar aos parcos vencimentos da gente pobre que iria 
utilizar tão reclamado ramal ferroviário. 

Hoje, Sr. Presidente, uma passagem de ônibus de Ma­
ranguape a Fortaleza, ida e volta, está custando Cd 
600,ÕO, quando, -pelo metrô de superficie poderia custar 
CrS 50,00. E uma diferença muito grande, Sr. Presidente, 
para uma população pobre. 

Então, para este ramalzinho, cujo greidejá está pronto 
e esperando os dormentes e o~ trilhos que foram arranca­
dos na administração de certo Ministro, para ele, não há 
dinheiro no Ministério dos Transportes! 

O _Sr. Mauro Borgelll- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Ouço V. Ex• 

O Sr. Mauro Borgelll - Estou ouvindo o discurso de 
V. Ex• com a maior atenção, e se não posso me solidari~ 
zar com todos os elogios que V. Ex• faz aos Ministros t!e 
Estado. da atualidade, pelo menos devo fazer uma res­
salva no que V. Ex• disse a respeito do Ministério das 
Relações Exteriores que, realmente, tem um Ministro ex­
cepcional, e nós podemos dizer que ele merece o respeito 
de toda a Nação, e que talvez nós não tenhamos tido ain­
dª ur::na_política exterior melhor do que a que temos ago­
ra. Entretanto, faço minhas ressalvas com relação ao Mi­
nistro d_o Interior que está lançado de _corpo e alma na 
campanha para Presidência da República e que nos leva 
a fazer restrições a sua ação, porque na qualidade de 

campanha para Presidência da República e que nos leva 
a fazer restricões a sua acão. nnrnuP. n~ nn~lirhul"' ..l .. 
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candidato, ele fica suspeito na aplícã.Çào de tantos recur­
sos em determinadas regiões. Acho que o melhor cami­
nho para ele era se exonerar, desde o momento em que se 
tornou efetivamente um candidato à Presidência da Re­
pública. Com relação ao Ministério dos Transporte§_, _e_u 
não faço propriamente umii acusação ao atual Ministro. 
Mas faço uma acusação a toda pOlítica de transportes 
que vem sendo adotada nos últimos anos, porque ela 
peca pela raii, pelas prioTidades, pelas medidas essen­
ciais. E um dos setores piores de serviços públicos, ou 
mesmo particulares; mais caro do mundo, O Ministério 
dos Transportes, infelizmente, não tem atacad_o os 
problemas essenciais do País, no que diz respeito ao ace­
leramento da implantação das hidrovias que são essen­
ciais ao nosso País, sobretudo as hidrovias interiores, 
nos rios navegáveis, a cóhsfrução-de eclusas; enfim, uma 
política de aproveitamento integrado dos nossos grandes 
rios. Mas, muito merios a pãrte de reCuperação ferro­
viária que tem e·ntrUdo no programa de quase todos os 
Presidentes da República e, na verdade, não se tem feito 
nada. O que se fez de maior significação, e que constitui 
um escândalo nacional, é a famosa Ferrovia do Aço. A 
grande obra de mil dias, que talvez leve três, quatro ou 
cinco mil dias para te_r fim. Mas, isso até não seria o mais 
importante. O inais importante é a paralisação total d~ _ 
obra com graves prejuízos, com-a cOmpra de quantidade. 
imensa de material que está paralisado sem aplicação, in­
clusive material de via permanente e até material rodan­
te. Portanto, a Ferrovia do Aço é o ponto negro da exe­
cução da política de transportes, não que ela, na sua tes_e, 
na sua necessidade, na sua prioridade, não fosso impor­
tante, mas é porque a sua execução foi a fOrma mais da­
nosa de se fazer uma grande obra neste País: Real_mente_ 
posso apontar detalhes a V. Ex• do verdadeiro escândalo 
de uma administrãção nefasta -na constr_liçã_o da_ Ferrovi~ 
do Aço. 

Outros aspectos, também, podem ser mencionado.s 
com relação ao desastre da poHtica de transportes que 
existe no País. Não culpo o atual Ministro que, realmen­
te, está há pouco tempo e não pode ser responsável por 
tud_o _que ocorreu anteriorn~nte. Obrigado a V._ Ex• 

O SR. ALMIR PINTO - Pediria permissão a V. EX' 
para falar sobre dois pontos que acho importantes. 
Quando eu frisei o Ministério- do Interior são os 5 anos­
englobados, porque .o Ministro Mário Andreazza 
tornou-se candidato, agora, jã no final do ano de 1983: A~ 
estiagem do Nordeste é o tema ora discutido entre o Se­
nador Marcondes Gadelha. Senador Aderbal Jurema e a 
minha pessoa. S. Ex•, o Ministro Mârio Andreazza, já_ 
vinha desenvolvendo um trabalho muito grande no Nor­
deste. de assitência aã_flagelo, ante.s da s~a candidatura, 
Pelo fato de ser candidata é muito natural, se ~le_antesiá. 
fazia pelo Nordeste, agora deverá fazer por todas as re­
giões do País se deseja angariar votos, Estou falando 
sobre o trabalho do Ministro desde i 979 até à data pre­
sente. Inclusive devo fazer uma revelação: em determina­
da ocasião, conversand_Q _informalmente com S. Ex• 
sobre a sucessão presidencial disse-lhe que eu mesmo 
não poderia ter candidato, porque suplente não tem can­
didato. Hoje estou aqui, amanhã o Ministro César Cals 
vem assumir a sua cadeira e eu irei para casa. Esta é a 
realidade. 

Mas, eu disse a S. Ex', o Sr. Ministro Mário Andreaz­
za, que se ele fosse candidato, eu acreditava que ele teria 
a simpatia do Nordeste, porque, acho que o Nordeste 
tem para com ele uma dívida de gratidão. Mas não disse 
que iria votar nele. Nunca disse que votaria no Deputa­
do Paulo Maluf, nem no Dr. Aureliano Chaves. Isto, 
porque, não sou tão estulto para cometer uma estultice 
dessa ordem dizendo que meu q~.ndidato é Maluf, meu 
candidato é Aureliano, meu cand_içi_ato_ é Andreazza. Se o 
candidato não for do agrado do titular da cadeira, ele di-_ 
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rá:_- Vai para casa, pois quem vai votar sou eu, Sabe­
mos que o candidato do agrado do Ministro das Minas e 
Energia -é o Ministro Andreazza. S. Ex~ Ministro César 
Cals em eQtrevista para a revista Veja, disse que em se­

-~embro, P_9~siv!=:LI!!.~I:_!_t~-·-ª~umiri<!__a~d~i!~! para_~f!!__S>~_ 
três votQS ao Ministro_ And_reazZ<.J., Já que achava que a 
m-inha preferência se orientava para a candidatura Aure­
liano. Nunca r_evelei as minhas preferências. O que sem­
pre tenho dito como suplente é que vo_tarei no candidato 
que o Presidente da República indicar. 

"QlJi;ln.to à questão Qo Mipistério dos Transportes pos­
so dLzJ:r_ a Y. E_;~t~ nobre S~pªQ_or_Mauro Borges, é que ti_~_ 
vemos uma fase áurea ao tempo do Ministro Eliseu Re­
_seo_de, justamen_te quando cresceu a construção naval, a 

~_l!l]_nb_a_ M~fC~ll_t_~~ _!:IÇ!j~ ~~ n_àq ~! por quanto ~n~a_ 
esse se!or, ri;l;,is nós avançamos mJ.Iito-em torielagem. Em 
relação aos MiniStérios Militares, vemos o excelente de­
sempenho na produção de aviões, de material b_élico e_de 

_ forti_lbits navils -para pafrulharem a nossa costa marítima 
e os Rios Amazônicos. Agõni mesmo estamos para cõlo­
_car no exteriõr,- na Inglaterra, por exemplos, os nossos 
a~iões Tucano, para treinainento de_ aviadoreS -Ingleses. 
Até agora dos três tipos colocados_à apreciação dos téc­
riiCos ingleses foi o tucano aquele que mais agradou. 

O Sr. Mauro Borges- concordo com V. Ex! que-as 
ati~ida.des _de fabricação de .aviões_ pela EMBRAER 
constitui um dos pontos altos da ativ-idade pública das 
empresas privadas do Brasil, que estã indo muito bem, e 
que-_"talvez posSa ser prejudicada pelos eritendimentos 
que poderão ser transformados- num acofdo de cooPe­
ração militar com os Estados Unidos, que possa vir a nos 
prejudicar e inibir o mercado que a EMBRAER e Outras 

- -tábricas de ec(Uípameiltos bélicos podem fazer no BrasiJ. 
No momento; temos grandes encomendas, sObretudo da 
Libi~. ç_erc:a de dois bilhões de dólares contratados de 
equipamento mi!Ítar, inclusive~ Pro~~~~l~ente, -d_~-~~iõ~~: 
pfoduzidOs jJela EMBRAER. E se caminharmos para 
um acordo e formos consultar os Estados Unidos com a 
finalidade de sabermos para quem _deveremos vender o 
nosso equipamento, fatalmente as vendas à Líbia e a ou­
tros países serão embargadas, com grande prejuízo para 
o nosso País. 

O SR. ALMIR ~~NTO_- E~:~_digo mais; V. Ex~_falou 
numae~~HTfén-d~ de 2 bi_lh~es d_e dólares para a ~íbia ... 

O Sr. MaUro -Borges - E outros países do TerceirO-­
Mundo, muitOs deles com uma política Coontilirfa: aos­
norte-americanos. 

O SR. A.LMIQ PINTO - Exatamente isso. Eu ia (a­
lar exatamente sobre a nossa indústria de material béli­

- co_,_,QLtangues cascavel ... 

O :?r. _Maur~ ~orges- E os aviões também. EstaJl!OS, 
se não me engano, com uma encomenda de 120 aviões 
tucano por parte do Egito. 

O SR. ALMIR PINTO - A- própria Marinha, a sua 
seção naval. Hoje V. Ex~ sabe, e o Senador Fábio Lucena 
deve saber melhor do que nós, que essas pequenas corve­
tas, esSes- p"êCjilenos navios. foram todos-construídos aqui 
no~ __ nossos e~talc;iros. Pois bem, são três ministérios que, 
dentro daqueles parcos recursos, têm feito alguma coisa. 

O MIC, Ministério da Indústria e Comércio, que tem 
à frente o Dr. Camilo Penna, está desenvolvendo o 
PROALCQ_QL; pa_recendo-me a principal meta. Fiquei 
um pouco assustado porque li há poucos dias que, possi­
velmente, iria_faltar verba para o PROALCOOL. O Mi­
nistro César_ Cª_ls_, certa feitq., conversando comigo. teria 
dado uma sugestão a_o Presidente da República, e eu já 
reve_l_ei isso aqui no plenário do Senado Federal: aprovei­
tar no Nordeste, parece-me, 1 milhão de hectares para 
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plantação de cana e extração, para a produção do álcool 
para consumo externo. Isso, dentro de poucos anos, eu 
não sei heJl!. nós teríamos, de acordo com os cálculos do 
Ministro Césai' Cals, perto de 29 a 30 bilhõ_es de litros de 
álcool para e:< portar o que daria uma rentabilidade bem 
aJe0t3da-à naciOrlã-1. -Com relaçã-o ao PROALCOOL, 
não concordo com essa injustíficada indexação deste 
produtõ nacional à gasolina. Falei sobre o asssunto no 
ano passado mas, parece que não me ouviram. O álcool 
estã indexado à gasolina. Todas as vezes que a gasolina 
sofre um aumento, arrasta o álcool. O PROALCOOL 

_esteve para se acabar, e quem bancou o projeto foi O pO~ 
vo, o mot-orista de la-~ i, essa é a verdade. EntãÕ, eU aChõ­
que o álcool. da maneira que vai, chegará ao ponto de 
não compensar possuir carro a álcool, isto porque, não 
dãrido um _!'~_ildimentOigual a~ da gasolia, os preços pra­
tiCamente se equiparam! Não se justilíca, n-obre Senador, 
no meu entender, essa indexação. 

Volto, agora, ao Ministério das Minas e Energia. 
Quando o Ministro César Cals assumiu. o Ministério fo­
ram três meses de agonia, principalmente para mim, pois 
eu era o seu supfente. Tive o trabalho de vir do Ceará 
com a família, com todos os meus pertences e a impren­
sa, não sei o motiVo, fez um trabalho muito grande para 
retirar o 1\:'(inistro-César Cals do Ministério das Minas e 
Energia. Não sei se por ser o Ministério mais importante 
da República, o Ministério que dá mais dinheiro pata ã 

Nação, achavam, de certo, que não poderia ser dirigido 
por uma cabeça chata, por um curiboca, um nordestino. 
Como amigo- do Ministro e, não mais integrante do seu 
grupo político. uma coisa honestamente reconheço e di­
vis_o na sua per_s_onalida~e: _um homem dinâmico, um ho­
mem trabalhador, um homem intelig~nte. Trabalhei com 
César Cals, ele Govern~dor do Ceará e eu Presidente da 

Assembléia da ARENA, e reafirmo ser o atual Minis­
tro das Minas_ e Energia ~:~m homem dinâmico que não 
tem hora para o trabalho. Esta mesma política S, Ex• 
tem adotado à_ frente do Ministério das Minas e Energia. 
Normalmente, S. Ex~ não para em Brasília. Mas, quando 
houve essa campanha, eu fiquei angustiado, porque eu 
teria que voltar para o Ceará, se S. Ex• fosse exonerado. 
Mas sempre achei difícil tal acontecer, porque eu sabia 
que s_ Ex• estava fazendo um trabalho honesto à frente 
do Ministério: ainda mais fazia tão pouco tempo que 
não se poderia ajuizar o Ministro, com apenas um ou 
dois meses de administração. Mas, quando S. Ex• assu­
miu o Ministério, no decorrer dos meses e dos anos, S. 
Ex• passou a ser olhado pela sua capacidade de ação. De 
logo voltou-se para as prospecções que a PETROBRAS 
poderia fazer. Quando o Ministro César Cals assumiu o 
Ministério, àquela ocasião, Senador Fábio _Lucena, a 
PETROBRAS reservava, para prospecção, apenas 28% 
da sua verba. Era muito pouco. Naquela ocasião, talvez, 
e foi isso que o Presiden~e Geisel justificou, era mais ba~ 
rato comprar o petróleo a um dôlar e oitenta, do que fa­
zer prospecção. Mas, ai, faltou o quê? A previsão. Não 
era possível que o árabe continuasse a vender o petróleo 
a vida toda por um dólar e oitenta. Então compramos 
muito petróleo a um dólar e oitenta o barril e nos esque­
cemos um pouco das prospecções. 

Quando o Presidente Figueiredo assumiu o Governo, 
já foi peg"?ndo, exatamente, a alta do petróleo: 18 dóla· 
res, 22 dólares, até que cheg9u a 35 dólares o barril. E o 
Ministro César cãiS- agilizOu as prospecções de pe­
tróleo ... 

O Sr. Mauro Borges - Sem dúvida, Ex•, concordo 
q~e a PETROBRÁS tem tido sucesso, sobretudo nos 
poços marítimos. VerifLcamos que, apesar da concessão, 
que causou sérias preocupações ao Brasil, dos contratos 
de risco, até agora, não sei de nenhum deles, feito com 
empresa estnmgeira, que tenha descoberto petróleo de 
forma significativa no Brasil. No entanto, a PE­
TROBRÁS tem tido sucesso. 
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O SR. ALMIR PINTO -Então, o que aconteceu? O 
Ministro César Cals pasSOu de 28% para 78-% as verbas 
de prospecções, justamente, dentro daquela -filosofia, 
num raciocínío-iiiuito lógico, "se não perfurar, não en­
contraremos petróleo". Essa é que é a realidade~ Tem 
que perfurar para encohtrar o _ouro negro. Com uma cer­
ta antecipação, o Ministro César Cals anunciou que, -no 
final do Governo, em 1985, estaríamos tirando de nosso 
subsolo e das plataformas marítimas 500 mil barris/dia, .. 
coisa. que já, praticamente, está acontecendo. Quer dizer, 
o Ministro César Ca!s, com o trabalho de prospecção __ 
que está fazendo, já deu uma grande economia para a 
Nação. Nós, que gastávamos 12 bilhões de dólares por 
ano, estamos gastando 5 bilhões+ E, ai, jâ estamos com 
uma economia de 7 bilhões de dólares por ano, cOrri­
prando apenas 5 bilhões de dólares de petróleo, coisa 
que talvez, com mais dois ou três anos até 1 ?90, Por a f 
assim, não se esteja mais gastando um ~ntavo com a 
compra do combustível fóssil. -

Mas, Senador Fábio Lucena e nobres Senadores que 
me escutam, eu não entendi ainda o porquê, Já que esta­
mos economizando, só_ no setor petróleo, 7 bilhões de 
cruzeiros- sem s_e falar no carvão mineral, que já esta­
mos adotando, no_ álcool, que já está dando uma ajuda 
também muito boa, na hidroeletricidade, na energia so­
lar, isso tudo jâ vai dar, talvez, uns 700 mil barrisfdJa. E 
por que a gasolina continua subindo tanto'? Achei graça, 
outro día. Lá no Cerá, fui visitar uma família ámi&a iá."na 
cidade_deMaranguapc, e a dona da casa chamou u_m_pe­
dreirozinho -para tirar uma goteira em sua Casa. Per­
guntou ao serviçal: diga-me uma coisa: por quanto você 
vai subir essa escada para tirar esta goteira'? "_E_Ie respon­
deu: Cinco mil cruzeiros." Cinco -mil c1uÚ:irÚ é multo 
caro". E ele respondeu: "b ... mas a gasolina subiu!..." O 
trabalho de apenas subir a escada, ir para o telhado e co­
locar uma telha no lugar da que estava quebrada. Mas_ a 
gasolina subiu ... e o preço era aquele! Esta é a imagem 
errada que o nosso povo tem. A gasolina não onera 
coisíssima alguma; a gasolina só está transportan5!9 _g~n-_ 
te em automóveis que usam gasolina. Quem -transporta 
mercadoria é diesel, essa é que é a rêãiidade. Mas, por~ 
que a gasolina subiu, vai acarretar o aumento de outras 
coisas, de tudo nesse País ... é irrisório! Não, não esiâ Cér·-­
to. Mas, o moço iria Cobrar cinco mil cruzeiros para su­
bir a escada, porque a gasolina tinha aumentado. 

Daí, V. Ex•s poderão ver como está um tanto distorcí­
da essa sit~:~ação. Não entenda:, porque com esta econo­
mia de petróleo, face a nossa alentada produção, a gaso­
lina e o diesel continuam sUbindo de preços incentivando 
a inflação! Se estamos diminuindo o dinheiro que reme­
temos para o exterior, por que não estabilizar o preço do 
combustível'? Não concordo, já falei, e nâo entendo isso: 
Em relação ao álcool está certo que, logo no começo, ti­
vesse que haver um teto para o álcool. M,as, não ,concor­
do _que se continue com a indexação do álcool à gaSolina. 
Não va:i dar. o prodUto nacional está sen-do Ven-éüdo 
para o exterior, porque nós não COnS-umim-OS todo o ál­
co_ol. Daqui para o próximo ano, estaremos produzindo 
14 bilhões de liiios de álcool. Por-consegu-inte, acho que, 
se querem baixar a inflação, se querem dimunuir a reces­
são, tambêm precisa ser vista a qutstão dos preços iiitC:r-
nos, da nossa produção irüerna. - - ---

Nobre Senador Fábio Lucena, V. Ex• me desculpe, 
mas eu estava com o assunto engatilhado na cabeça e o 
nobre Senador por Goiás já havia me aparteado. Estáva­
mos como constatei dentro do mesmo raciocínio. Agi:ira, 
dou o aparte a V. Ex', pedindo-lhe desculpas pela demo­
ra. 

O Sr. Fábio Lucena~ Nobre Senador, evidentemente 
que não há o que pedir desculpa, a não ser da minha par­
te por interromper ... 

O SR. ALMIR PINTO - Não, em absoluto. É um 
prazer. 
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O SF. Fábio Lucena- .•• essa explanação tão oportuna 
que_ V. Ex• faz, esta tarde. aqui, no Senado. 1:. sempre um 
prazer ouvi-to e sou um dos seus habituais ouvintes, V. 
Ex• é testemunha disto. 

O SR. ALMIR P~:ro --:-. Mu~~C? obrigad?·. 

O Sr. Fábio Lucena - Desde que assumi o mandato 
que, sobretudo, nOs fins de tarde, aqui no Senado, V. Ex• 
n-os brinda, nos deleita com a sua experiência em temas 
nordestinos ... 

O SR. ALMIR PINTO - É bondade de V. Ex• 

O Sr-~. Fábio Lucena~ ... e .todas as vezes em que o ou­
vimos, maí~ apr~ndem~s a respeíto.de8se chão Oiasiieli:-0" 
que é o nosso Nordeste. V. Ex• passa em r_~vista os Mi~ 
n'ís-têrioS federais,__ no riloJJ]_ento em _que o Governo do 
Pre~ident~ FigueirtXlo completa cinco anos de existência. 

O Estado do Ceará marcou a sua presença no Senado, 
marca a sua presença indelevelmente com a atuação de 
V. Ex• V. Ex• aqui, costumeiramente, aborda temas com 
cheiro e com sabor da sua terra natal, daquela região tão 
sOfridã, tão pisoteada, tão espoliada, que aqui é tão bem 
·rePresentada por V. Ex• 

O SR. ALMIR PlNTO - Muito obrigado. 
O Sr. Fábio Lucena - Eu me motivo no aparte que lhe 

solicito apenas para registrar um--dado muito triste a re~ 
peito da administração federal, que hoje completa 5 
anos, em relação ao Nordeste. Se há em nosso País uma 
região que só tem que lamentar, que chorar neste dia, 
porque é um dia de tristeza, particuiã:rmente, parâ o nor~ 
deste, é extremamente a Região Nordestina, o povo nor­
destino. Veja V. Ex•. que, quando o Preside-nte Figueire­
do assumiu o Governo, a população nordestina atingida 
pelo flagelo da seca era estimada em dois milhões de ha­
bitantes, no início do processo criado pela atual seca. 
Hoje, essa população se estende a 22 milhões de brasilei­
ros,- nobre Senador Almir Pinto, estendidos pelos nove 
Estados Nordestinos. Essa população só inferior, em ter­
mos de América do Sul, à do Brasil, porque ela é supe­
rior à populacão de todos os Países latino americanos, 
considerados isoladamente. A população de flagelados,_ 
não ê população nordestina, apenas a dos atingidos pela 
seca ... 

O SR. ALMIR PINTO - Do polígono das secas. 
O Sr. Fábio Lucena- Do polígono, ela é superior de 

per si à população da Argentina, do Urug~ai, do Chile, 
- do México, etc. 

O SR. ALMIR PINTO - To dos os Países sul­
americanos. 

O Sr. Fábio Lucena ---Todos os países latino­
americanos. 

O SR. ALMIR PINTO - Latino-americanos. 

O Sr. Fábio Lucena- Então, V. Ex•. vê o saldo triste 
que o atual Governo está legando ao Brasil em termos de 
Nordeste. E no momento em que V. Ex•. fala em Minis­
têrio do Interior, seria muito bom, nobre Senador Almir 
Pinto, que nós chamássemos o Ministério do Interior 
não mais à atenção para esse grave problema nadonal, 
mas que nós o chamássemos à responsabilidade, entre­
gando, confiando a sua direção ao poder político e deci­
sório das populações nordestinas, o que só poderá acon­
tecer se o Nordeste, se o Norte, se o Centro-Sul e se o sul, 
unidos, através de uma eleição direta, puderem eleger o 
futuro Presidt;mte da República - permíta-me estender 
por mais alguns segundos - porque o que se observa 
nesses Ministérios, cuja revista V, Ex• procede iieste mo· 
menta, é que, ao que parece, a lei bíblica do crescei e 
multiplicai-vos foi revogada. Não nascem mais Senador 
Mauro Borges, não nascem mais ministros neste País. 
Não nascem mais. Eles já existem, já pré-existem à no­
meação e ao cargo ministerial. Imagine, V. Ex~. que o Sr. 
Mário Andreazza ê Ministro desde há 18 anos; o Sr. Er~ 
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nane GBJvêas, está vinculado ao Gabinete Presidencial 
desde antes do Movimento de 1964. Eu era funcionãrio 
do Banco do Brasil em minha cidade, Manaus, era 
recêm-casado, era jovem, quase imberbe, e o Sr. Nestor 
Jost era o Presidente do Banco do Brasil, na década de 
60, e hoje S. Ex• é o Ministro da Agricultura, e como tal, 
o Ministro do Planejamento da Previdência Social, que é 
Ministro já peta terceira ou quarta vez, não tenho ainda 
um levantamento de dados catalogados sobre as tantas 
vezes que este ou aquele cidadão jâ foi Ministro de Esta­
do. Então, conclui do, nobre Senador Almir Pinto, o que 
estâ nos faltando é o prevalecimento da força, do peso 
político, da--capacidade p(liítica, da vonÚ1.de política- d8-
regiã~ norde.stjna para resqlver os seus próprios proble­
mis, que só se conseguirá com a legitimação de um Go­
v~r_no Central eleito pelo povo brasileiro e, conseqilente­
mente, pelo povo nordestino. Meus parabéns por seu 
pronÕnciamento e que ele deite fundo na alma do Nor­
deste Brasileiro. 

O SR. ALMIR PINTO - Senador Fábio Lucena, 
agradeço, inicialmente, as lisonjeiras referências que V. 
Ex•. fez a minha pessoa, são mais bondade do seu co­
ração do que os méritos pessoais que V. Ex'. me atribui. 

Mas, quero dizer a V. Ex•, já que V. Ex~ falou em 
eleições diretas, com toda honestidade afirmo, a V .. Ex• 
que, para mim, tanto faz eleição direta ou indireta, o que 
é mais importante para mim, e acredito que para povo 
brasileiro é o nome, é o cidadão que for escolhido por 
este ou por aquele processo para governar ·a Nação. 

Nós tivemos uma grande decepção neste Pais: 

O homem que obteve grande maioria, em eleição dire­
ta, -para governar a -Nação, constituiu-se, depois, nurÍla 
decepção para este povo. Eu não tenho nenhuma razão 
para ser contra eleições diretas. Em absoluto. Eu me ree­
legi 8 vezes Deputado Estadual, pela minha Assembléia 
Legislativa do Ceará, pelo voto direto. Fui Deputado 
durante 32 anos, e de lá vim para cá como suplente indi­
retO, &iõriicã. Mas: Sãbendo que era exatamente um su­
plente e, alêm do mais, taxado de bíônico, eu· procurei fa­
zer-o quê'? Trabalhar. E é isso que tenho procurado fazer 
durante este sexto ano que estou a:qui, cumprir com o 
meu dever. E isso procurarei sempre, porque como De­
putado que fui, Prefeito que fui, por duas vezes, no meu 
município, procurei sempre trabalhar. Acredito que se 
eu como Prefeito não tivesse feito alguma coisa pelo mu­
nicípio' qUe iâminisfrei não teria me reelegido 8 vezes 
consecutivas. 

Por conseguinte, essa questão de direta ou indireta, 
para mim não vale, o que vale é o homem. Se nós tiver­
mos a sorte de escolhermos um excelente cidadão, um 
homem honesto, um homem capaz, um homem intCgro e 
um homem austero e que conheça algo de administração 
pública, o Brasil poderâ ser muito feliz, indireta ou dire­
tamente. 

Agora quero ler este recorte do Correio Brazilfense, 
que diz justafner1te isso: 

A FAÇANHA DE CESAR 

Não resta a menor dúvida de que o setor do Go­
verno que maior êxito obteve ao longo dos cinco 
anos de administração do Presidente João Figueire­
do foi o das Minas e Energia. Tanto assim que hoje 
o Chefe da Nação reservou o dia para, em compa­
nhia do Ministro Cesar Cals, visitar uma das plata­
formas da PETROBRÁS, caracterizando seu reco­
nhecimento ao esforço que o Ministro vem desen­
volvendo para reduzir a nossa dependência energéti­
ca. 

Nestes cinco anos, graças an novo modelo ener­
gético implantado pelo Mmistério das Minas e 
Energia, reduzimos as importações de oetróleo de I 
milhão para 500 mil barris por d,ia, o que representa 
uma economia de divisas da ordem de 7 bilhões de 



Março de 1984 

dólares por áno lsaímos de 12 para 5 bilhões de 
dólares). Esta foi a grande contribuição do MME 
ao esforço do Governo para equilibrar a Balança de 
Pagamento. 

Recorde-se que até há bem pouco tempO poucos 
acreditavam rta meta preconizada por Cesar _Cals de 
que chegaríamos a 500 mil barris de petróleo de pro­
dução nacional até o fim de 85. Pois esta meta foi 
antecipada para este ano. Por outro lado o cresd-
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menta do setor míheral da ordem de 12 por cento ao 
ano, quando todos os outros setores econômicos es­
tão em recessão, é outra façanha marcante do Mi­

·nistério das Minas e Energia. 

_Por tudo isso o Ministro Cesar Cals merece o re­
conhecimento da Nação por sua luta, seu empenho 

_ e sua dedicação à frente de uma das pastas mais de­
licadas do Governo. 

Súbado 17 OlRI 

Sr. Presidente, faço esse registro, na verdade, um tanto 
orgulhoso, como cearense, porque o Ministro é cearense, 
filho de um velho amigo meu já falecido a quem rendo, 
neste momento, a minha homenagem póstuma, meu co­
lega médico, Dr. Cesar Cals de Oliveira. Mas entendo 
que S. Ex•, o Ministro Cesar Cals no meu entender, não 
é bom político e sim um excelente administrador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 


